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RESUMO

é
A importância da pesquisa sobre o tema "A inexigibilidade de licitação na inviabilidade de
competição - A hipótese da Lei Estadual n° 13.349/2003 c/c a lei Federal n o 8.666/93 -
Estudo de Caso -" reside exatamente no fato de se direcionar, de maneira pragmática, as
implicações dos princípios constitucionais preconizados no art. 37 da Constituição Federal,
e aplicação da lei de licitações e legislação infraconstitucional, no caso da contratação
direta, por parte do Governo do Estado do Ceará, de uni equipamento - escada magirus, de
fabricação exclusiva de uma empresa alemã, o que tomou inviável a competição de
interessados. O que se pretende com este trabalho, em sentido amplo, é analisar a Lei de
Licitações (Lei n°. 8.666/935),combinada com a Lei Estadual 13.349/2003, abordando as
questões de dispensa e inexigibilidade de licitação. E, em sentido estrito, objetiva-se:
analisar se a inexigibilidade de licitação ofendeu, ou não, os principios constitucionais do
art. 37 da Carta Federal.

Palavras-chave: contratação direta. Aquisição de produto exclusivo. Lei 8.666/93 e Lei
Estadual 11349/2003
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como escopo analisar a contratação direta pela

Administração Pública à luz dos princípios constitucionais norteadores do Direito

Administrativo, inobstante ter nosso ordenamento jurídico consagrado a licitação como regra

geral para contratação, e sua dispensa ou inexigibilidade, como exceção, que ocorrem

somente nos restritos casos autorizados pela Lei Federal no. 8 ,666/93 .

O trabalho monográfico ora apresentado tem como substrato o estudo de caso de

inexigibilidade de licitação decorrente de inviabilidade de competição que permeou todo o

procedimento administrativo da aquisição, pelo Governo do Estado do Ceará, no ano de 2006,

na gestão do então Governador Lúcio Alcântara, de um veículo denominado "Escada

ivíagírus", de plataforma giratória, comprada de uma empresa alemã, a MLW lntenned

.[-Iandels - und Consu /tinggeselíschaft fur Ezeugnisse um Ausrulungen des Geseun/,ei/s - und

Bildungswesesns n,hJ-J -, equipamento esse destinado ao aparelhamento do Corpo de

Bombeiros Militar, cuja utilização é imprescindível, não somente nas operações de

salvamento e resgate em alturas, como também destinado ao ensino e formação dos

combatentes de referida instituição.

Essa transação comercial foi devidamente regulamentada através da Lei Estadual n° 13.349,

de 23.08.03, a qual, por sua vez, só foi sancionada após a edição da Resolução n° 27, de 2006,

lê 
do Senado Federal, frticrada no que dispõe o art. 54. inc. V, da Carta Federal de 1988, que

autorizou o Estado do Ceará a contratar operação de crédito externo com a empresa Alemã,

MILW lntermed Handels.

O Estado do Ceará, então, amparado nos diplomas legais supracitados, publicou

no Diário Oficial do Estado do Ceará, do dia 25.09.2006, o extrato de Compra e Venda

celebrado com a MLW Intermed Handeis para aquisição de equipamentos e instrumentos

técnico-científicos e educacionais.

Essa operação de Crédito e a conseqüente aquisição do equipamento Escada

Ivíagirus para o Estado do Ceará, contudo, foi objeto de reclamação por parte de um cidadão,

advogado militante, residente no Estado do Rio de Janeiro, o qual interpôs representação
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administrativa endereçada á Procuradora Geral de Justiça do Estado Ceará, cujo procedimento

aportou, posteriormente, no Núcleo de Defesa do Patrimônio Público do Ministério Público

do Estado do Ceará, na qual aduziu que a aquisição referenciada, delineada na Ordem de

Compra 001/2006, estaria em desacordo com a legislação de regência da matéria.

Esse é o objeto do nosso estudo: a inexigibilidade de licitação na inviabilidade de

competição no caso da aquisição, por parte do Estado do Ceará, da "Escada A4ag/nis

•	 Serão analisadas, como hipóteses, se o Estado do Ceará se conduziu, ou não, com
1

a devida correção ao contratar diretamente com uma empresa estrangeira e ainda se era, ou

não, o caso de se proceder a certame licitatório. Por último, se agiu coreto o órgão

Ministerial na condução do procedimento que lhe fora regularmente distribuído para análise e

respectivo processamento.

Esse é um estudo focado especificamente na compra de um

Instrumento/equipamento de imprescindível utilização no resgate e salvamento de pessoas

postas em situações de risco, como o de incêndios em grandes edificios, bem ainda o seu

emprego na formação acadêmica de todos os que compõem a instituição do Corpo de

Bombeiros Militar do Estado do Ceará.

Superar esses questionamentos: é esse o intento a ser alcançado no presente

estudo de caso, o qual se encontra consubstanciado nos autos do Procedimento

* Administrativo - PA, de número 11 ,341/2007-7, que tramitou no Núcleo do Patrimônio

Público da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Ceará, estando atualmente em sede de

julgamento perante o Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Ceará.

.1
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1 O PROCESSO DE LICITAÇÃO COMO EXTENSÃO DO PRINCIPIO

DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA

A Constituição Federal de 1988, no caput do seu art. 37, foi inovadora ao acolher,

de forma expressa, os princípios relativos à Administração Pública.

Assim, consagrou que a Administração Pública, seja direta ou indireta, em todos

os níveis (federal, estadual e municipal), obedecerá aos princípios da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, este incorporado ao texto

constitucional, através da Emenda Constitucional n° 19/98.

•

	

	 A Administração Pública se sujeita ao regime jurídico administrativo, devendo,

por imposição legal, observar todos os princípios constitucionais que estão diretamente

• ligados à existência do processo licitatório, tendo em vista que a administração pública atua

de maneira totalmente distinta dos particulares, os quais estão livres para praticar qualquer ato

ou desenvolver atividade, desde que lei não proíba, conforme dispõe o inciso H, do art. 5° da

Constituição Federal: "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão

em virtude de lei

Com a Administração Pública, considerando que seu agente é gestor do

patrimônio público que está sob sua responsabilidade, a situação é totalmente distinta da

liberdade observada no âmbito privado. O agente responsável pela gestão de recursos públicos

tem toda sua ação definida em lei, exatamente porque sua conduta estará necessariamente

vinculada à realização do interesse público e ao principio da legalidade.

A rigor, a realização de licitação pela Administração Pública está diretamente

relacionada ao atendimento de dois princípios básicos: o da legalidade e o da impessoalidade,

sendo este o próprio fundamento para a existência do procedimento licitatório. Caso a

Administração Pública decida pela celebração de qualquer contrato, ela deve proceder à

abertura de procedimento licitatório com vista a assegurar a todos os interessados que

preencham os requisitos legais a oportunidade de apresentarem propostas e de serem

escolhidos para o fornecimento de bens, a prestação de serviços ou execução de obras.

o

o
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A licitação, portanto, precede a celebração do contrato administrativo, sendo a

mesma considerada como atividade meio através da qual a Administração Pública elege a

e

	

	 empresa com a qual celebrará o contrato, sendo, pois, a licitação, a regra a ser seguida pela

Administração Pública.

As hipóteses em que o administrador estará autorizado a contratar diretamente,

sem proceder à realização de licitação, são exceções e estão expressamente mencionadas na

Lei 8.666/93. Atuação diversa implicará no cometimento de crime, nos termos do art. 89 do

referido Diploma Legal.

A finalidade da licitação está disposta no art. 3° da Lei 8.666/93:

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

0 legalidade. da impessoalidade. da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento
objetivo e dos que lhe são conelatos.

Esse artigo retrata a perfeita dimensão que norteia todo o procedimento da

licitação e a obrigação da Administração Pública em seguir sempre os ditames legais, posto

que o art.3° sintetiza o conteúdo da Lei, no âmbito da licitação, e sua enumeração vincula-se

diretamente ao art. 37 da Constituição Federal, que estabelece os princípios gerais regulares

de todas as modalidades da atividade administrativa do Estado, vinculando-se indiretamente a

inúmeros outros dispositivos constitucionais que estabelecem direitos e garantias individuais,

cujos princípios constitucionais norteiam toda a atividade licitatôria como veremos a seguir.

1.1 Princípio da Legalidade

0

A visão tradicional do princípio da legalidade é no sentido de que a

Administração Pública não pode praticar ato ou exercer qualquer atividade, salvo se lei

houver expressamente autorizado a prática desse ato ou o desempenho da atividade.

O
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À Administração, portanto, só é dado o direito de agir como o determinado pela

lei. Este é o principal corolário do princípio da legalidade e "constitui uma das principais

garantias de respeito aos direitos individuais" (DI PJETRO, 1999. p. 67).

Para a Administração Pública assim atuar, é necessária a edição de lei para criar

órgão ou entidade e para tratar de temas para os quais o texto constitucional tenha sido

expresso em requerer seu disciplinamento legal, como é o caso da licitação e os contratos

administrativos, previstos no art. 37, XXI e 73, §1°.

A Lei 8.666/93 define, por exemplo, as modalidades de licitação - concorrência,

tomada de preços, convite, concurso e leilão - o seu processamento. Assim, se determinado

administrador deve realizar licitação, ele só poderá se valer dessas modalidades já legalmente

estabelecidas. Não poderá, portanto, fazer combinação de duas modalidades existentes para

criar uma nova modalidade. A criação de nova modalidade de licitação, o pregão, em face da

observância ao princípio da legalidade, somente foi possível em razão da edição de nova lei,

no caso, a Lei de n° 10.520/2002. O mesmo deve ser dito em relação aos critérios para julgar

propostas. Esses são estabelecidos na Lei de Licitações, e o administrador somente poderá se

valer desses critérios para julgar propostas.

A Lei define, portanto, as condições de atuação do agente administrativo,

estabelecendo a ordenação, a seqüência dos atos a serem praticados no viso de estabelecer

condições excludentes de escolhas pessoais ou subjetivas.

1.2 Princípio da Impessoalidade

Esse princípio, na visão de alguns doutrinadores, é o que mais suscita

questionamentos, pois admite múltiplas formas de aplicação. Ele pode ser aplicado, por

exemplo, envolvendo os aspectos do dever de isonomia por parte da Administração Pública

em face dos particulares e o dever de conformidade ao interesse público.

Com referência às licitações, a primeira forma de manifestação do princípio da

Q

4

impessoalidade, é a que é vista na ótica da isonomia, traduzindo-se esta na obrigação da
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Administração Pública em tratar todos os licitantes de forma isonõmica, preservando as

diferenças existentes em cada um deles.

Uma vez quebrada a isonomia no tratamento com os particulares, o administrador

deixa de observar o interesse da coletividade, bem maior e objeto principal do Direito

Administrativo, sendo, pois, a impessoalidade dos atos administrativos pressuposto da

supremacia do interesse público.

Nesse diapasão, registra Meirelies (1997, p85) que:

O principio da inipessoalidade, referido na Constituição de 88 (ait37. capui). nada
mais é que o clássico princípio da fmalidade, o qual impõe ao administrador público
que só pratique o ato para o seu fim legal. E o fim legal é unicamente aquele que a
norma de Direito indica expressa ou virtualmente como objetivo do ato. de forma
impessoal.

A necessidade da observação ao princípio da isonomia nas licitações se encontra

expressamente prevista no art. 37, inciso )OU, que assim dispõe:

ressalvados os casos especificados na legislação as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a lodos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento. mantidas as condições cfeíivas da proposta. nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis á garantia do cumprimento das obrigações.

A segunda perspectiva do princípio da impessoalidade admite o seu exame sob a

ótica da necessidade de que toda atividade administrativa deva buscar a realização do

interesse público, que não pode visar a beneficio ou perseguição de pessoas.

A impessoalidade, como bem preleciona Justen (2005, p. 52), é emanação da

isonomia, da vinculação à lei e ao ato convocatório e da moralidade, indicando, dessa forma,

vedação a distinções fundadas em caracteres pessoais dos interessados, excluindo-se, daí, o

o	
subjetivismo do agente administrativo.

A isonomia ou o dever que a Constituição da República impõe à Administração

Pública de conferir tratamento não diferenciado entre os particulares, é que justifica, por

exemplo, a adoção de procedimentos como o concurso público para o provimento de cargos

ou empregos públicos, ou a licitação para a contratação de obras, serviços, fornecimentos ou
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alienações. Essa é a razão pela qual a própria Lei no. 8,666/93 indica a isonomia corno uma

das finalidades do processo licitatório.

1.3 Princípio da Moralidade

Ripert, ao estudar o tema das obrigações civis, foi o primeiro a mencionar a

moralidade como atributo da boa e necessária administração.

Dos doutrinadores do Direito Público, Ivíanrice Hcnirion, (ver obra e ano) foi o

sistematizador da idéia de que a moralidade administrativa é um conjunto de regras de

conduta extraídas da observação e submissão da boa e útil disciplina interna da

Administração. Em sua concepção, a moralidade administrativa estaria ligada a idéia de

desvio de poder, que é uma das espécies de ilegalidade que pode atingir o ato administrativo,

a imoralidade estaria na intenção do agente, reduzindo-se a ilegalidade quanto aos fins.

O Direito reprova condutas incompativeis com valores jurídicos, ou, em termos

mais simplistas, a lei determina como obrigatória uma conduta valorada como a única capaz

de satisfazer o interesse coletivo. Em nenhuma hincteçe à n~Int2 nrintnrin nln

administração ou pelo particular poderá ofender os valores fundamentais consagrados pelo

sistema jurídico, sendo, dessa forma, obrigatório o respeito à probidade ou moralidade

administrativa, pois como bem asseverou Mota (1991), "o cidadão tem direito a um governo

honesto" ("Licitação", Revista de Direito Público 971104, janlmar, 1991).

Para se ter uma visão, por assim dizer, mais moderna da moralidade

administrativa, vale registrar as brilhantes palavras do Ministro Celso de Mello:

Esse postulado fundamental, que rege a atuação do Poder Público, confere
e substância e dá expressão a uma pauta de valores éticos cm que se funda a ordem

positiva do Estado. E por essa razão que o princípio constitucional da moralidade
administrativa, ao impor limitações ao exercício do poder estatal. legitima o controle
jurisdicional de todos os atos do Poder Público que transgridant os valores éticos
que devem pautar o comportamento dos órgãos e agentes governamentais. (ADI
2661 /MA Pleno, Rei. Mm. Celso de Mello. j. em 05.06.2002, DJ de 23.08.2002).



'e
	 16

Na licitação, como bem explicita Justen (2005, p. 53), a conduta moralmente

reprovável acarreta a nulidade do ato ou procedimento.

Existindo imoralidade, afasta-se a aparência de cumprimento à lei ou ao ato

convocatório, extraindo-se, pois, o entendimento de que a intenção do legislador é a de que a

licitação seja sempre norteada pela honestidade e seriedade, bem ainda exige a preservação do

interesse coletivo acima do egoístico interesse dos participantes da licitação ou da mera

obtenção de vantagens econômicas para a própria Administração Pública.

4

O princípio da moralidade, expressamente representado tanto na Carta Federal

quanto na Lei 8.666/93, é de certa forma, alvo de críticas por parte de alguns doutrinadores.

Segundo Di Pietro (1997, p77) alguns não o reconhecem, posto ser um "princípio vago e

impreciso, ou que acaba por ser absorvido pelo próprio conceito de legalidade". Esse

-	 entendimento, contudo, não é muito aceito no meio jurídico, justamente porque o princípio da

'a moralidade se constitui em um importantíssimo norte para o gestor público, haja vista que a

Administração Pública não pode assumir postura ou adotar procedimento que desabone a boa

conduta de seus atos.

A boa-fé, assim, deve consubstanciar os atos praticados pelo administrador. A

moralidade vincula tanto a conduta do administrador quanto a dos particulares que participam

do processo de contratação. É a moralidade, por exemplo, que deve impedir a realização de

conluio entre os licitantes ou a contratação de empresas de parentes dos administradores,

ainda que se trate de hipótese de contratação direta prevista em lei, como foi o caso, apenas

para exemplificar, registrado na ementa da decisão do STJ, no REsp. 615432/MG - Órgão

Julgador: Primeira Turma. Dili, 27 jun.2005, que assim dispôs:

EMENTA: Administrativo. Relacionamento afetivo entre sócia da empresa
contratada e o prefeito do município licitante. Ofensa aos princípios norteadores do
procedimento licitatório. Inobservância do prazo mínimo para convocação dos
licitantes. Violação do art. 213 2°. da Lei no. 8.666193.

IØ

Tem-se, pois, inobstante a lei descreva situações que importam em violação da

moralidade administrativa, não se deve restringir a moralidade à legalidade. Assim, qualquer

outra situação, ainda que não descrita em lei, mas que importe em violação do dever de

probidade imposto aos servidores públicos deve ser rejeitada por ser incompatível com o

ordenamento jurídico.
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A moralidade administrativa consiste, assim, na honestidade de proceder ou na

maneira criteriosa de cumprir todos os deveres que são atribuídos ao administrador por força

da lei.

1.4 Princípio da Igualdade

o O principio da igualdade, em verdade, está intimamente ligado ao princípio da

impessoalidade. Tal preceito, insculpido no preâmbulo da Carta da República de 1988,

determina a competição entre os licitantes de forma igualitária, competindo à Administração

tratar a todos de forma a impedir favoritismos.

Considerando as licitações, esse princípio obriga à Administração a destinar

tratamento isonômico aos licitantes, preservando, evidentemente, as diferenças existentes

entre eles.

1.5 Princípio da Publicidade

O princípio da publicidade é próprio do Estado de Direito, já que todos os atos do

Poder Público devem ser levados ao conhecimento externo exatamente para facilitar e

permitir a fiscalização pelo povo.

A Administração Pública deve, portanto, manter a plenitude da transparência de

seus atos. A divulgação do que se passa no âmbito da administração é de interesse de toda a

coletividade e é condição indispensável à realização de outro princípio, o da moralidade.

O

O objetivo da publicidade e permitir que, além da participação de todos os

interessados no processo licitatório, haja a fiscalização de todos os atos a ele pertinente.

Qualquer cidadão, pois, pode denunciar irregularidades e pedir instauração de investigações

administrativas com o viso de apurar se a atividade lícitatória está dentro dos parâmetros

fixados pela lei.
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Essa garantia de fiscalização popular está prevista no art. 7°, §8° da Lei de

Licitações e garante a qualquer cidadão ter acesso ao procedimento para tomar conhecimento

dos quantitativos das compras e/ou serviços bem como seus preços, não havendo, assim,

licitação sigilosa (art. 3°, §)° e art. 43,1°).

A publicidade objetiva, assim, primeiramente, a permitir o amplo acesso dos

interessados ao certame, referindo-se, nesse aspecto, a universalidade da participação no

processo licitatório. Depois, a publicidade faculta aos interessados, bem como aos cidadãos,

como já dito, a verificação da regularidade dos atos praticados.

1.6 Princípio da Eficiência

O princípio da eficiência foi recentemente introduzido em nosso texto
0

constitucional, tendo influência direta sobre os casos de contratação direta, objeto do presente

trabalho.

Coelho (1988 apud LOPES, 1988, p35) assim descreve seu pensamento:

[...1 dever de eficiência é o que se impõe a todo o agente público de realizar suas
atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional. E o mais moderno
principio da função administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada

e	 apenas com a legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e
satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros.

Na visão de Garcia, (2006, p53) o principio da eficiência consagra a tese de que

atividade estatal será norteada por parâmetros de economia e de celeridade na gestão dos

recursos públicos, utilizando adequadamente os meios materiais de que dispuser, buscando o

Poder Público sempre o bem comum.

Oprincípio da eficiência gar ante aos usuários dos serviços públicos um

mecanismo para a busca de constante aperfeiçoamento, permitindo sua adequação aos valores

e às necessidades do grupamento no momento de sua prestação.

1
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Assim é que a EC 19/98, que modificou o art. 37, §3 0, estimulou a participação

do usuário dos serviços públicos com o fim de buscar o aperfeiçoamento da atividade estatal.

Existem, ainda, os princípios constitucionais implícitos, decorrentes do Estado de

Direito e da totalidade do sistema constitucional, que devem nortear a atuação da

Administração Pública, dos quais destacamos os princípios da finalidade, da supremacia do

interesse público, da proporcionalidade, da razoabilidade e da autotutela, como a seguir

veremos.

0

1.7 Princípio da Finalidade

O Princípio da Finalidade impõe ao administrador a obrigação de praticar o ato

0 
administrativo com vistas à realização perseguida pela lei, ou seja, que toda a atividade

administrativa deve perseguir a finalidade de interesse público contemplada pela lei,

conhecida por espírito da lei. Assim, como na finalidade da lei está o critério para sua correta

interpretação e aplicação, qualquer ato que viole o princípio da finalidade é ato nulo, por

violar a própria lei. A doutrina denomina o vicio ensejador dessa nulidade de desvio de poder
ou desvio defina/idade,

Segundo Mello (2002, p65):
*

Esse princípio impõe que o administrador, ao manejar as competências postas a seu
encargo, atue com rigorosa obediência à finalidade de cada qual. Isto é, cumpre-lhe
cingir-se fluo apenas à finalidade própria de todas as leis, que é o interesse público,
mas também à finalidade especifica obrigada na lei a que esteja dando exeeuçâo.

1.8 Princípio da Supremacia do Interesse Público

O

Os interesses da Administração Pública devem ser colocados em sobreposição aos

interesses particulares no caso de eventual colisão entre eles. Este princípio, inerente a

qualquer sociedade como condição de sua própria existência, é um pressuposto lógico do

convívio social.

w
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Desta maneira, discorre Araújo (2001, p. 268):

O principio da supremacia do interesse público sobre o privado coloca os interesses
da Administração Pública em sobreposição aos interesses particulares que com os

• dela venham eventualinente colidir. Com fundamento nesse princípio é que
estabelece, por exemplo, a autorutela administrativa, vaie dizer, o poder da
administração de anular os atos praticados em desrespeito à lei, bem como a
prerrogativa administrativa de revogação de atos administrativos com base em juízo
discricionário de conveniência e oportunidade.

A Administração Pública, na prática de seus atos, deve sempre respeitar a lei e

zelar para que o interesse público seja alcançado. Ao constatar que um ato administrativo foi

expedido em desconformidade com a lei, ou que agride os interesses públicos, os agentes

públicos têm a prerrogativa administrativa de revê-los, como uma natural decorrência do

próprio princípio da legalidade.

1.9 Princípio da Proporcionalidade
'a

Conforme o Princípio da Proporcionalidade ou da Vedação a Excessos, as

conseqüências administrativas só podem ser validamente exercidas na extensão e intensidades

proporcionais ao que realmente seja demandado para cumprimento da finalidade de interesse

público a que estão atreladas. Todo sacrificio de direito e toda ação administrativa deve

guardar uma relação proporcional entre meios e fins.

Q

Stumm, (1995, p. 79) considera que esse princípio reclama a certificação dos

seguintes pressupostos:

a) Conformidade ou adequação dos meios, ou seja, o ato administrativo deve ser
adequado aos fins que pretende realizar:
b) Necessidade, ou seja. possuindo o agente público mais de um meio para atingir a
mesma finalidade, deve optar pelo menos gravoso à esfera individual;
c) Proporcionalidade estrita entre o resultado obtido e a carga empregada para a

1	 consecução desse resultado.

Deste modo, não pode um particular ser tolhido na sua esfera de direitos

individuais de forma desproporcional ao interesse público que supostamente estará sendo

contemplado; da mesma forma, não pode um interesse público de maior grandeza ser

p
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.4

preterido a pretexto de que há amparo jurídico para o direito individual ou mesmo em razão

das garantias constitucionais dos direitos individuais.

O excesso na atuação administrativa não reverte em beneficio de ninguém,

configurando ilegitimidade por parte da Administração a adoção de medidas que ultrapassem

o necessário para atender os fins de sua função.

O agente público que assumir conduta desproporcional ao que lhe é devida para o

exercício regular de sua competência, tendo em vista as finalidades legais que tem por

incumbência cumprir, poderá provocar situação ilícita passível de originar futura

responsabilidade administrativa, civil e criminal.

1.10 Princípio da Razoabilidade

Pelo Princípio da Razoabilidade, os agentes públicos, na tomada das decisões,

devem amar em plena conformidade com critérios racionais, sensatos e coerentes,

fundamentados nas concepções sociais dominantes, obedientes ao senso normal de pessoas

equilibradas e respeitosas das finalidades dos atos de sua competência. Não se admite conduta

excêntrica ou incoerente por parte do administrador.

Ensina Mel Io (ano 2002, p. 91-92):

Enuncia-se com este principio que a Administração, ao atuar no exercício de
discnção, terá de obedecer a critérios aceitáveis do ponto de vista racional, em
sintonia com o senso normal de pessoas equilibradas e respeitosas das finalidades
que presidiram a outorga da competência exercida. Vale dizer: pretende-se colocar
em claro que não serão apenas inconvenientes, mas também ilegítimas - e. portanto,
jurisdicionalmente invalidáveis -. as condutas desarrazoadas. bizarras. incoerentes
que seriam atendidas por quem tivesse atributos normais de prudência, sensatez e
disposição de acatamento ás finalidades da Lei atributiva da discrição manejada.
Com efeito, o fato de a lei conferir ao administrador certa liberdade (margem de
discrição) significa que lhe deferiu o encargo de adotar, ante a diversidade de
situações a serem enfrentadas, a providência mais adequada a cada qual delas. Não
significa. corno é evidente, que lhe haja outorgado o poder de agir ao sabor
exclusivo de seu líbito. de seus humores. paixões pessoais. excentricidades ou
critérios personalíssiinos, e muito menos significa que liberou a Administração para
manipular a regra de Direito de maneira a sacar dela efeitos não pretendidos nem
assumidos pela lei aplicanda. Em outras palavras: ninguém poderia aceitar como
critérios exegético de uma lei que esta sufrague as providências insensatas que o

e
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administrador queira minar; é dizer, que avalize previamente condutas
desarrazoadas, pois isto corresponderia a irrogar dislates à própria regra de Direita.
Não se imagine que a correção judicial baseada na violação do princípio da
razoabihdade invade o "mérito" do ato administrativo, isto é. o campo de
"liberdade" conferido pela lei à Administração para decidir-se segundo uma
estimativa da situação e critérios de conveniência e oportunidade. Tal ocorre porque
a sobredita "liberdade" é liberdade dentro da lei, vale dizer, segundo as
possibilidades nela comportadas. Uma providência desarrazoada, consoante dito,
não pode ser havida como comportada pela Lei, logo, é ilegal: é desbordante dos
limites nela admitidos.

0	 1.11 Princípio da Autotutela

O Princípio da Autotutela se caracteriza pelo poder da administração de anular os

atos praticados em desrespeito à lei, bem como a prerrogativa administrativa de revogação de

atos administrativos com base em juízo discricionário de conveniência e oportunidade.

A Súmula 473, do Supremo Tribunal Federal, dispõe:

A administração pode anular os seus próprios atos, quando eivados de vícios que os
tornem ilegais. porque deles não se originam direitos: ou revogá-los, por motivo de
conveniência e oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada. em
Lodos os casos. a apreciação judicial.

Destarte, a Administração Pública tem o dever de controlar seus próprios atos,

devendo anular os atos praticados com ilegalidade e revogar os atos que se tornaram

contrários ao interesse público. A autotutela se manifesta inclusive no controle de um órgão

superior sobre um órgão inferior ou mesmo em face de uma entidade autárquica.

Constata-se, dessa forma, que os princípios constitucionais implícitos da

Administração Pública, como o explícitos, visam à construção de uma sociedade justa que

garanta o bem de todos, objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil,

consignados no art. 30, 1 e IV, da Constituição Federal de 1988.

Art. 30: Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
- construir uma sociedade livre, justa e solidária;

ii - garantir o desenvolvimento nacional;
111 - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e
regionais;
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TV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem. raça. sexo, cor, idade e
quaisquer outras formas de discriminação.

O sistema constitucional da Administração Pública funciona como uma rede

hierarquizada de princípios, regras e valores, que exige não mais o mero respeito à legalidade

estrita, mas uma interpretação exata do seu verdadeiro sentido.

Somente com gestores públicos que pautem as suas tarefas administrativas para uma maior

concretude dos princípios e regras constitucionais, será possível o completo exercício da

cidadania.

A cega obediência a esses princípios constitucionais, notadamente os da

legalidade e impessoalidade, tem com objetivo primordial evitar que o gestor público,

responsável pelo patrimônio, pela res publica, incida na prática de improbidade

administrativa, expressão essa que na linguagem comum traduz-se como corrupção. Quando

se fala em improbidade, inevitavelmente o pensamento conduz ao termo "corrupção", sendo

que tal expressão, como é cediço, é muito mais abrangente, já que engloba toda forma de

comprometimento dos princípios constitucionais que informam a Administração Pública,

A esse respeito, pode-se mencionar o pensamento de Justen (2005, p. 53) que definiu com

muita precisão o termo improbidade administrativa ao asseverar que:

A improbidade administrativa consiste na conduta econômica eticamente reprovável
praticada pelo agente estatal, consistente no exercício indevido de competências
administrativas que acarrete prejuízo aos cofres públicos. com a frustração de
valores constitucionais fundamentais, visando ou não a obtenção de vantagem
pecuniária indevida para si ou para outrem, que sujeita o agente a punição complexa
e unitária, de natureza penal administrativa e civil, tal como definido em lei.

Não há, pois, como a Administração Pública contratar legitimamente com o

particular sem proceder ao procedimento licitatôrio. A licitação é, assim, a regra. As hipóteses

e	 em que o administrador pode contratar diretamente, sem proceder à licitação, são exceções e

se encontram expressamente mencionadas na Lei n° 8.666/93.
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que ele pode contratar diretamente com o particular sem precisar realizar a licitação.

Entretanto, apesar de a lei autorizar a contratação direta, pode existir, é certo, competição no

mercado, de modo que haveria a possibilidade de mais de uma empresa ou profissional

interessado em realizar mencionada obra, só que, apenas em face do pequeno valor do

contrato a lei dispensa o procedimento licitatório.

b) no caso de aquisição de produto que somente pode ser comercializado no país

por fornecedor exclusivo. Igualmente, vamos supor que determinado administrador necessita

• adquirir determinado equipamento que somente uma empresa fabrica. Se já se tem

conhecimento de que só uma empresa fabrica o produto que se pretende adquirir, seria inútil a

realização de procedimento licitatório. A inexigibilidade é espécie do gênero contratação

direta, isto é, sem licitação.

É de conhecimento de todos de que a competição é um dos fundamentos básicos

to da licitação, não podendo esta ser realizada quando não houver competitividade em relação ao

objeto licitado, sendo, pois, a principal característica de inexigibilidade de licitação a

inviabilidade de competição, conforme o art. 25 da lei de licitações.

Prescreve o art. 25 da Lei n°8.666/93 que:

•

	

	 Ari. 25 - É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição. em
especial:

- para aquisição de materiais. equipamentos, ou gêneros que só possam ser
• fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a

preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de
atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a
licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação
Patronal, ou. ainda, pelas entidades equivalentes:
II -para a coniralação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;
iir - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou
através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou
pela opinião pública.
§ 19 Considera-se de notária especialização o profissional ou empresa cujo conceito

• no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, esludos,
experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do
contrato.
§ 22 Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado
superfaturamento. respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o
fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável. sem prejuízo
de outras sanções legais cabiveis.
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Segundo, pois, a fórmula legal, a inexigibilidade de licitação deriva da

inviabilidade de competição, cuja explicação, contudo, não foi muito claro pela lei, que se

restringiu a fornecer um elenco exemplificativo daquilo que caracteriza inviabilidade de

competição. O tema tem sido objeto de contínuas incursões doutrinárias e sérias controvérsias

jurisprudenciais, e ainda não se chegou um consenso a esse respeito.

Mas existem alguns pontos já definidos, que podem auxiliar na compreensão do

referido art. 25, já extraídos dos nossos doutrinadores, em especial Mello, (2005, p. 510), o

qual pontifica que na inexigibilidade de licitação devem ser observadas as seguintes questões:

a) A licitação como conjugação de atividades públicas e privadas - a licitação
destina-se a selecionar um particular para ser contratado pela Administração, não
fazendo sentido, pois, imaginar licitação como procedimento desenvolvido no
ãnibito interno da própria administração, já que a esta compete presidir e comandar a
licitação, certame que envolve particulares:
b) A licitação como escolha entre diversas alternativas - a idéia de seleção entre
particulares, envolve, é claro, pluralidade de alternativas aptas a satisfazer o
interesse estatal. Selecionar é. por definição comum a escolha entre várias opções.
Se não existe multiplicidade de opções. não faz sentido se proceder a uma escolha:
c) A licitação corno escolha de urna dentre diferentes alternativas - é óbvio que a
licitação somente adquire sentido quando a Administração Pública não puder optar
por todas as alternativas, de fonna cuniulativa, já que é um procedimento destinado
a fundamentar urna decisão de escolha e de exclusâo, tendo como característica
básica a escolha não apenas da proposta mais vantajosa. mas também a rejeição de
outras propostas consideradas inadequadas:
d) A licitação como disputa entre particulares - como procedimento de escolha ou
seleção, a licitação pressupõe a existência de correspondência entre o interesse sob a
tutela estatal e o interesse privado na realização de um contato. A decisão estatal de
contratar faz surgir o interesse de indeterminado número de particulares para
disputar tal contratação:
e) A licitação corno convite aos particulares para ofertarem - a licitação é uma
modalidade de fonnulação de propostas pelos particulares em face da administração
pública, a qual adota urna posição passiva, pois fica no aguardo da manifestação do
interesse dos participantes;
1) A licitação como unia seleção segundo critérios objetivos - no caso, a proposta
que apresentar as maiores vantagens e os menores encargos financeiros para o
Estado deverá ser escolhida:
g) "Inviabilidade de competição' como situação anômala - essa expressão indica
situações em que todos os pressupostos acima citados não se encontram presentes:
li) "Inviabilidade de competição" corno resultado - vale realçar que a inviabilidade
de competição não é um conceito simples. que corresponda uma única idéia. E um
gênero que comporta diferentes modalidades, tratando-se, na verdade, de urna
conseqüência que pode ser produzida por várias diferentes causas, as quais
consistem nas diversas hipóteses de ausência de pressupostos necessários á licitação.

Toma-se dificil sistematizar todos os eventos que podem conduzir á inviabilidade

de competição, sendo possível, contudo, elencar algumas possibilidades tomando-se por base

o modelo exemplificativo fornecido pelos incisos do art. 25 da Lei de Licitações.
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Seguem as seguintes possibilidades:

a) Ausência de alternativas: reside na ausência de pluralidade de alternativas para

de contratação da Administração Pública. A competição será inviável porque não há

alternativas diversas para serem entre si cotejadas.

b) Ausência de mercado concorrencial: consiste nas características do mercado

privado envolvendo a o tipo de prestação pretendida pela administração. Embora existam

diferentes alternativas para satisfação do interesse sob tutela estatal, não se configura um

mercado na acepção de conjunto de fornecedores em disputa permanente pela contratação. A

hipótese se passa usualmente no setor de serviços, em especial os de natureza personslíssirnas.

e) Ausência de objetividade na seleção do objeto

d) Ausência de definição objetiva da prestação a ser executada

De forma mais resumida, importante aqui destacar a lição doutrinária que nos

oferece Justen Filho (2005, p. 274) sobre as causas de inviabilidade de competição. Ele assim

preleciona:

As causas de inviabilidade de competição podem ser agrupadas em dois grandes
grupos, tendo por critério a sua natureza. 1-lá uma primeira espécie que envolve a
inviabilidade de competição derivada de circunstâncias atinentes ao sujeito a ser

• contratado. A segunda espécie abrange os casos de inviabilidade de competição
relacionada com a natureza do objeto a ser contratado, Na primeira categoria.
encontram-se os casos de inviabilidade de competição por ausência de pluralidade
de sujeitos em condição de contratação. São as hipóteses em que é irrelevante a
natureza do objeto, eis que a inviabilidade de competição não decorre diretamente
disso. Não é possível a competição porque existe um único sujeito para ser
contratado. Na segunda categoria, podem existir diversos sujeitos desempenhando a
atividade que satisfaz a necessidade estatal. O problema da inviabilidade de
competição não é de natureza numérica mas se relaciona com a natureza da
atividade a ser desenvolvida ou de peculiaridade quanto á profissão desempenhada.
Não é viável a competição porque características do objeto funcionam como causas
impeditivas.

Como bem resume o mestre em referência, a inexigibilidade é uma imposição da

realidade extranormativa, enquanto a dispensa é uma criação legislativa. Como decorrência

direta, tem-se que o elenco de causas de inexigibilidade contido na lei tem cunho meramente

exemplifucativo, o que leva à conclusão acerca da caracterização da inexigibilidade, a qual
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ocorre em momento anterior ao do reconhecimento da dispensa, já que num primeiro

momento, avalia-se se a competição é ou não viável. Se não o for, caracteriza-se a

inexigibilidade. Se houver viabilidade de competição, passa-se à verificação da existência de

alguma hipótese de dispensa.

De qualquer modo, a Administração Pública deve sempre se guiar pelos princípios

constitucionais atinentes ao processo licitatório, essa é a regra geral, como já visto, e somente

deve fazer uso de inexigibilidade de licitação quando ocorrem necessidades que apresentem

peculiaridades e anomalias que não possam ser satisfeitas por uma prestação padrão, comum.

Assim, se o produto que o Estado necessita possui uma especialidade que escapa da

normalidade, surge dai, evidentemente, a possibilidade legal de que a aquisição desse produto,

por sua específica finalidade, mas sempre tendo em vista o interesse público, o bem social,

possa ser diretamente contratado ou comprado sem licitação, sem que se ofenda á moralidade

pública.

A inexigibilidade de licitação resulta sempre da peculiaridade ou singularidade da

necessidade a ser satisfeita pelo contrato administrativo, consistindo a singularidade na

impossibilidade de encontrar o objeto que satisfaz o interesse sob tutela estatal dentro de um

gênero padronizado, com uma categoria homogênea, e o objeto singular é aquele que poderia

ser qualificado como inffingível, ou seja, aquele que não pode ser substituído por outro da

mesma espécie, qualidade ou quantidade, fazendo-se menção, no caso exemplificado, à

categoria do Direito Civil Comum.

Tem-se, assim, que a singularidade do objeto reflete a singularidade do próprio

interesse estatal a ser atendido. Ou seja, um certo objeto que não pode ser substituido por

outro, para fins de contratação administrativa, por ser ele, exatamente, o único a atender a

necessidade que a Administração Pública requer, no caso em exame. A compra do veículo

escada inagirus.

1

Passemos, pois, a exposição do caso em estudo, objeto deste trabalho.

é



3 O CASO ESCADA MAGIRIJS - DISPENSA DE LICITAÇÃO COM

FUNDAMENTO NA INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO

•c

O caso em estudo veio a lume após a realização de um contrato de compra e

venda, com financiamento em 04 anos, de equipamentos e instrumentos técnico-científicos

entre o Estado do Ceará e a MLW IINTERJVIED - HANDELS - empresa Alemã, sediada em

Berlim, República Federal da Alemanha.

Os equipamentos, instrumentos, materiais e peças de reposição a serem adquiridos

destinavam-se ao reaparelhamento das Universidades Públicas atuantes no Estado do Ceará,

aos Institutos de pesquisas dos Cursos de Medicina das Faculdades de Sobral e Barbalha,

cursos de Doutorado na área de Tecnologia da Superintendência Estadual do Meio Ambiente

- SEMACE, da Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos - FUNCEMIE e do

é	 CORPO DE BOMBEIROS MILITAR.

Não houve procedimento licitatório em qualquer de suas modalidades porque

incidiu no caso a inexigibilidade de licitação decorrente da inviabilidade de competição,

prevista na hipótese do art. 25, 1, da Lei de Licitações.

Inobstante ter o Estado do Ceará adotado as providências legais atinentes ao

procedimento em referência, no caso, a celebração do contrato de compra e venda, o qual só

restou consumado após a autorização do Senado Federal, mediante a Resolução n° 27/2006,

consoante a previsão do art. 52, inc. V, da Constituição Federal, que diz competir

privativamente ao Senado Federal autorizar operações externas de natureza financeira, de

interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e Município.

Assim é, no caso em tablado, que dispõe a Resolução no. 27, de 2006, do Senado
é	 Federal:

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu. Renan calheiros. Presidente, nos
termos do art. 48. inciso XXVIII. do Regimento Interno, promulgo a seguinte
R E 5 O L U Ç À O N° 27, DE 2006
.4utor,za o Estado do Ceará a contratar operação de crédito externo co;; a empresa
ML TV Jntermed Hande/s - and Consu/tinggese/lsc/ qqfl flir Erzeugnisse and
Aasrüstangen des Gesund/ieits - and Bildnngsiiesens mb.H. no ia/ar total de até



US$ 16250,000.00 (dezesseis milhões e di.zentos e cinqtlemi(a mil dó/ares norte-
americanos).
O Senado Federal resolve:
An. 1° E o Estado do Ceará autorizado a contratar operação de crédito externo com
a empresa MLW Tntenned Mandeis - und Consulfinggesellschaft flir Erzeugnisse
und Ausriistungen des Gesundheits - und Bildungswesens mbH.
Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito referida no capur
destinam-se ao financiamento do Programa de Modernização Laboratorial para
Fortalecimento da Pesquisa e Inovação Tecnológica. Prestação de Serviços.
Certificação e Metrologia no Estado do Ceará.
Art. 20 A operação de crédito referida no ad. 1° deverá ser realizada nas seguintes
condições:

- devedor; Estado do Ceará;
II - credor: MLW lnlenned Handels - und Consultinggesellschaft flir Erzeugnisse
und Ausrüstungen des Gesundheits - und Bildungswesens inbH;
III - garantidor: Tesouro do Estado do Ceará;
TV - "alor: até USS 16150.000.00 (dezesseis milhões e duzentos e cinquenta mil
dólares norte-americanos)
V - prazo total: 7 (sete) mios:
VI - carência: 6 (seis) meses após o embarque das mercadorias:
VII - liberações: conta embarque das mercadorias a partir de julho de 2006;
VITI - amortização: em 5 (cinco) anos, em parcelas semestrais pagas nas mesmas
datas de pagamentos dos juros;
IX - juros: 8,5% a.a. (oito inteiros e cinco décimos por cento ao ano), pagos
seinestralmente:
X - indexador: dólar norte-americano.
Parágrafo único. As datas de pagamentos do principal e dos encargos financeiros,
bem como das liberações, poderão ser alteradas em função da data de assinatura do
contrato de empréstimo.
Ar!, 3° A esta Resolução não se aplica o disposto no ad. 15 da Resolução n° 43. de
2001. do Senado Federal,
Ari 4° A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo
máximo de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir de sua publicação.
Ad, 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Considerando a autorização do Senado Federal, o Poder Legislativo do Estado do

Ceará aprovou a Lei Estadual no. 13.349/2003, que assim dispõe:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar junto a MLW Intenned
Handels - and Consultinggesellschaft fur Erzeugnisse und Ausrustungen des
Geseundheits - and Bildungswesens inbH, operação de crédito externo até o valor
de US$ 20.000.000 (vinte milhões de dólares dos Estados Unidos da América) a
serem utilizados na compra de equipamentos de ensino e pesquisa cientifica e
tecnológica. destinados ao reaparelhamenio das Universidades Públicas atuantes no
Estado do Ceará. Institutos de Pesquisa dos cursos de medicina das faculdades de
Sobral e Barbailia. cursos de doutorado na área de tecnologia da Superintendência
Estadual do Meio Ambiente - SEMACE. da Fundação Cearense de Meteorologia e
Recursos Hídricos - FUNCEME. e do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará.
Art. 2°. Para garantia das operações de crédito, referidas no ad. 1° desta Lei. fica o
Poder Executivo autorizado a contatar, corri a União. avais bancários e a vincular
recursos do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestação de Serviço de Transporte Interestadual e Intennunicipal e de
Comunicações - ICMS, ou parcelas do Fundo de Participação dos Estados e Distrito
Federal - FPE. durante a vigência dos contratos autorizados por esta Lei.
Parágrafo único. Para plena eficácia da garantia prevista neste artigo. o Poder
Executivo poderá conferir à União poderes especiais para compensar diretamente ou
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levantar junto aos órgãos depositários as parcelas comprometidas das receitas
vinculadas.
§ 2° Poderá o Tesouro Estadual prestas aval às operações de crédito de que trata a
presente Lei.
Art. Y. O Poder Executivo consignará nos orçamentos plurianuais de investimentos
e nas propostas orçamentárias dotações suficientes à cobertura das responsabilidades
financeiras do Estado deconente da execução desta Lei.
Art. 40. Esta Lei entrai-á eia \i°OI• na data de sua publicação. revogadas as
disposições em contrário.

3.1 Processo Administrativo no Ministério Público do Estado do Ceara

Um cidadão da cidade do Rio de Janeiro - RJ, o advogado Luiz Eduardo

Cavalcanti Correa, no legitimo exercício de sua cidadania, em observância ao principio

constitucional da publicidade dos atos praticados pela Administração, protocolou um

requerimento endereçado à Procuradora Geral de Justiça do Estado do Ceará, no qual noticia

possíveis irregularidades ocorridas na contratação direta do equipamento denominado

"Escada Magirus", aduzindo o noticiante que o Estado do Ceará agira em desacordo com a

Lei de Licitações, causando, em sua opinião, dano ao erário.

A representação foi encaminhada à Procuradoria dos Crimes contra a

Administração Pública - PROCAP, cujo representante, ao analisar a reclamação decidiu que a

matéria ali versada não era de atribuição da referida Procuradoria e sim de atribuição do

Núcleo do Patrimônio Público, para onde foi encaminhado e regularmente distribuído à 25°
a

Promotoria de Justiça Cível, integrante do Núcleo do Patrimônio Público, cujos Promotores

de Justiça ali oficiantes, no uso de suas atribuições legais, impulsionaram o feito, dando-lhe o

devido prosseguimento para apuração da denúncia ali aportada.

Na representação intentada perante o Ministério Público do Estado do Ceará, o

noticiante aduziu que a Lei Estadual 13.349, de 23.08.03, posteriormente alterada pela Lei

13.726, de 03.01.06, somente autorizaria a aquisição de equipamentos e instrumentos técnico-

científicos e educacionais, e não, segundo seu entendimento, autorização para compra de

veículo com 'Escada Magirus", para combate a incêndio, no valor de US$ 1.415.373,00

(Hum milhão, quatrocentos e quinze mil, trezentos e setenta e três dólares norte-americanos),

asseverando enfaticamente o denunciante que "toda e qualquer pessoa sabe que escadas

Magirus não constituem equipamentos e instrumentos técnico-científicos e educacionais".

a
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Ainda na ótica do denunciante, o Estado do Ceará teria burlado a Lei 13.349, de

23/07/2006, bem ainda a Resolução no. 27/2006 do Senado Federal, vez que adquirira

equipamento de combate a incêndio de uma empresa alemã que não é fabricante desse tipo de

equipamento, razão pela qual, na visão do denunciante, o Governo do Estado do Ceará

incorrera em violação ao inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal, que institui normas

para licitações e contratos da Administração Pública, bem como ferira á Lei n° 8.666, de

21.06.93, que regulamenta referido dispositivo constitucional, ressaltando o denunciante que

o art. 2° da Lei de Licitações preconiza, peremptoriamente, que as compras da Administração

Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação,

ressalvadas as hipóteses previstas na própria lei, quais sejam, a de dispensa de licitação e de

inexigibilidade de licitação, cujas hipóteses estão previstas nos arts. 24 e 25 do mencionado

diploma legal.

O entendimento do cidadão denunciante é claro no sentido de considerar que a

compra da "Escada Magirus" se deu mediante expediente manifestamente fraudulento, haja

vista não se enquadrar nas hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de licitação, já que,

segundo ele, existem diversas empresas em vários países que produzem equipamentos de

combate a incêndio semelhante às escadas Magirus, não sendo admissível que o Governo do

Estado do Ceará adquiria especificamente aquela escada Magirus, de uma empresa alemã,

sem promover prévio procedimento licitatório, que assegure melhores condições para a

aquisição de equipamentos de que necessite o Corpo de Bombeiros Militar do Estado do

Ceará.

Em assim procedendo, como entendeu o cidadão denunciante, a Administração

Pública do Estado do Ceará violara, de forma flagrante, os princípios consagrados na Carta

Federal de 1988, e na Lei de Licitações e Contratos Administrativos, no que se refere à

"vantajosidade, da economicidade, da isonomia, da razoabilidade, da impessoalidade, da

moralidade, da probidade e da publicidade" (dados do PA n. 143 1/2007-7)

Pede, ao final, o denunciante, que o Ministério Público adote as providências

cabíveis no viso de apurar as irregularidades apontadas no contrato administrativo firmando

entre o Estado do Ceará e a empresa alemã MLW Jnterrned 1-loudeis, sem a realização do

competente procedimento licitatório, requerendo a adoção de medidas administrativas e

judiciais tendentes a anular a compra da "Escada Magirus ", evitando-se, assim, prejuízos ao

o
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erário, com a responsabilização civil e administrativa de todas as autoridades estaduais

envolvidas na transação comercial, bem como a punição da empresa alemã, pelos atos ilícitos

que teriam sido praticados no azo da aquisição do equipamento 'Escada Magirus".

O Ministério Púbico Estadual, por seus representantes legais, impulsionam a

reclamação protocolada e regularmente distribuída ao Núcleo do Patrimônio Público,

requisitando ao Governo do Estado, através da Procuradoria Geral do Estado e ao Como de

Bombeiros Militar do Estado do Ceará, os imprescindíveis esclarecimentos sobre o assunto

Is	 em questão.

As informações requisitadas foram devidamente prestadas pelos Órgãos

competentes, os quais discorreram amplamente sobre os fatos e os objetivos e metas que

seriam atingidas com a implementação do contrato administrativo que fora contestado por um

cidadão residente na cidade do Rio de Janeiro - Ri.

5

O Governo do Estado do Ceará informou, através de seus órgãos competentes,

que o objetivo geral do programa de modernização laboratorial para fortalecimento do ensino,

da pesquisa e inovação tecnológica, prestação de serviços, certificação e metrologia no Estado

do Ceará, levado a efeito com a TVIILW INTERMED HANIDELS, objetiva, no geral, a

ampliação da infraestrutura de equipamentos de ensino e pesquisa científica e tecnológica das

Universidades, atuantes no Estado, Institutos de pesquisa, cursos de medicina das Faculdades

5 de Sobral e Barbalha, dos cursos de doutorado na área de tecnologia, da Superintendência

Estadual do Meio Ambiente e do Corpo de Bombeiros do Ceará, para fortalecimento e a

ampliação da base técnico-científica e melhoria da qualidade de vida da população.

Informa, ademais, o Governo do Estado do Ceará, que a aquisição dos

instrumentos e equipamentos acima mencionados, destinados ao fortalecimento e ampliação

da base técnico-científica de diversos órgãos de ensino do Estado do Ceará, obedeceu

rigorosamente aos ditames da Lei Estadual n° 13.349/03, que autorizou o contrato do

financiamento; da Lei Estadual n. 13.726/06, que alterou o art. 1° da lei 13.349; Lei Estadual

no. 13.756/06, que alterou a redação do art. 2° da Lei 13349/03; Recomendação de

Credenciamento pela COFIEX, de no. 861/2006; Autorização do Senado Federal - Resolução

no. 27/2006; e as condições gerais do financiamento em conformidade com o capitulo 1 do

Contrato de Compra e Venda.
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Especificamente em relação à compra da "Escada Magirus", objeto da reclamação

do noticiante, o Estado do Ceará, através do representante lega! do Corpo de Bombeiros

Militar, respondeu ao Ministério Público Estadual, informando que a utilização da "Escada

Magirus" é imprescindível para as instruções de salvamento e resgate em alturas,

principalmente em virtude do processo de verticalização típico das grandes cidades, como

Fortaleza, por exemplo, constituindo ainda, a utilização da escada magirus em atividade típica

de ensino voltada á profissionalização dos agentes combatentes, e em respeito,

principalmente, ao principio da eficiência que deve reger toda Administração Pública, a teor

do disposto no art. 37 da Constituição da República de 1988.

Destaca ainda o Corpo de Bombeiro Militar que o ensino bombeiro militar está

devidamente regulamentado através do Decreto 27.416, de 30 de março de 2004, sendo de

bom alvitre ressaltar os arts. 1" e 2° que assim dispõem:

Ari. 1°, O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará- CBMCE - manterá um
sistema de ensino próprio, denominado Ensino Bombeiro Militar. com a finalidade
de proporcionar ao seu pessoa] a necessária formação. aperfeiçoamento. qualificação
e habilitação para o exercício dos cargos, funções e missões previstos em sua
organização básica.
$1 0 . O Corpo de Bombeiros I'vliuirnr do Estado do Ceará poderá atuar em ensino
profissionalizante e na fonnação de voluntários.
$2°. Os bombeiros militares. devidamente nomeados por ato do Comandante Geral
para ministrar aulas, serão ainda denominados: instrutores quando oficiais, e
Monitores, quando praças, e farriojus a percepção das horas-aulas ministradas.

Ari. 2°. Entende-se como atividades de Ensino Bombeiro Militar do Estado do Ceará
aquelas que, pertinentes ao conjunto do ensino, da pesquisa e do planejamento,
realizam-se em estabelecimentos de ensino, órgãos de pesquisas e Organizações
Bombeiro-Militar, de acordo com o artigo anterior.
Parágrafo único: Consideram-se. também, atividades de Ensino Bombeiro Militar
os cursos e estágios de interesse do C.BMCE, realizados por bombeiros militares em
outras organizações, militares ou civis, nacionais ou estrangeiras.

Registra, pois, o Estado do Ceará, que o Ensino Bombeiro Militar do Estado do

Ceará, é indispensável à consecução da finalidade constitucional da Corporação, necessitando,

desse modo, de aparelhamento e formas de ensino específicos e direcionados aos objetivos

desejados e que se revertem, como não poderia deixar de ser, em beneficies à coletividade.

Desse modo, a compra de equipamentos de resgate e salvamento para o Corpo de Bombeiros

é medida que se impõe para capacitação dos bombeiros militares, e a aquisição da escada

maginis se deu em absoluta consonância com os preceitos legais insculpidos no Decreto de

Ensino acima referido.



Respeitante à viabilidade da compra direta, sem processo licitatório, da "Escada

Magirus", objeto do questionamento do indignado cidadão noticiante, impende registrar que

sua aquisição, de acordo com a informação prestada pelo Estado do Ceará, decorreu do fato

inconteste de que a mesma não é fabricada no Brasil, o que foi devidamente certificado e

certificado mediante o "Atestado de Inexistência de Produção Nacional", firmado pelo

Presidente da Associação da Indústria de Máquinas e Equipamentos - SII\'IDIIMAQ, tendo

sido observado todos os procedimentos legais atinentes à comprovação da inexigibilidade de

licitação por conta da inviabilidade de competição, conforme preceitua o art. 25, 1, da Lei de

Licitações.

Após a prestação, por parte do Governo do Estado do Ceará, de todos os informes

imprescindíveis para a análise da representação intentada pelo cidadão noticiante, quanto a

uma possível ilegalidade da inexigibilidade da licitação na inviabilidade da competição do

veículo de combate a incêndio, escada Maglizis, os autos do Procedimento Administrativo -

PÁ.— em trâmite no Núcleo do Patrimônio Público, foi submetido ao crivo do representante

do Ministério Público para análise.

o
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4 ENTENDIMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL SOBRE

O CASO EM ESTUDO

Depois de esmiuçar o caso da inexigibilidade de licitação na inviabilidade de

competição na aquisição do veículo de combate a incêndio, escada Magirus, com elevação de

45 metros em plataforma giratória, cujas partes contratantes são o Estado do Ceará e a

empresa alemã MILW Intermed Handels, o douto agente ministerial decidiu pelo

arquivamento do procedimento em referência, por entender que não assiste razão ao

reclamante, tendo em vista que o Estado do Ceará adotou todas as providências legais para

aquisição direta do equipamento denominado escada magirus, cujo pronunciamento merece

ser integralmente transcrito, posto que se entremostra necessário aos termos do presente

trabalho monográfico.

R	 Ver anexo.

*
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5  EQUIPAMENTO DENOMINADO ESCADA MAGIRUS - FUNÇÕES

TÉCNICAS E A CREDIBILIDADE DA EMPRESA FABRICANTE

e

Nos autos do procedimento administrativo de n. 11.411/2007-7, objeto de estudo

do presente trabalho, consta, além de toda legislação pertinente ao assunto e documentação

necessária à análise do caso, o manual de instrução do equipamento denominado escada

magirus, cujo documento está escrito na língua inglesa, mas, evidentemente, veio

acompanhado de manual descritivo de suas características básicas, em português, sendo de

bom alvitre explicitar sobre esse equipamento adquirido, mediante contratação direta, pelo

Governo do Estado do Ceará.

Impende registrar, por ser inteiramente pertinente ao caso em estudo, que a

negociação desse moderno equipamento - escada niaginis - remonta ao ano de 1999, quando

da realização da 26a• Reunião da Comissão Governamental de Cooperação Econômica Brasil-

Alemanha, realizada na cidade de Belo Horizonte - Brasil, ocasião em que foram tratados

vários assuntos ligados á aquisição de equipamentos e instrumentos técnico-científicos e

educacionais, que são produzidos pela empresa alemã MLW Jnlenned Hanclels, sediada em

Berlim, na República Federal da Alemanha, tendo como Presidente o Sr. Norbert Schmidt, e

dentre esses equipamentos, imprescindível para o Estado do Ceará, está o veículo caminhão

com escada magirus, o qual, para ser comprado, foi submetido ao crivo de procedimentos

legais e específicos, primeiro e notadamente à autorização concedida pelo Senado Federal,

mediante a expedição da Resolução 27/2006, já acima transcrita, e posteriormente, a edição

da Lei Estadual 13.349/2003 e suas alterações, também já transcritas, que permitiram ao

Estado do Ceará, tendo em vista a exclusividade e especificidade do objeto em referência, a

sua aquisição direta, ou seja, sem processo licitatório, tendo em vista a sua inexigibilidade

nessa particular situação.

• O Governo do Estado do Ceará percorreu um longo itinerário, desde os

primórdios da engendrada negociação consolidada através da Secretaria da Ciência,

Tecnologia e Educação Superior do Ceará (SECITECE), até o efetivo recebimento do

equipamento escada tnaginis, que se deu exatamente no dia 18 de julho de 2008, uma data

e
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histórica na vida do nosso Estado, que passou a contar com um equipameito de ponta,

considerado como único na América Latina.

Esse equipamento, um caminhão Iveco Trakker 350 com escada mecânica

Maginis para combate a incêndios, foi montado na fábrica da 1VECO, situada na cidade de

ULM, na Alemanha, construído no modelo DLK 52 CCS, é considerada a maior escada de

combate a incêndio no mundo, sendo, pois, o equipamento mais moderno que os Governos,

de um modo geral, podem contar para combate a incêndio e salvamento em alturas.

o

O equipamento, denominado Magirus DLK 55 CS, gira 360 graus sobre seu eixo

e sua escada pode ser totalmente estendida em 77 segundos, alcançando a altura máxima de

55 metros, equivalente a um edificio de 18 andares, dispondo, ainda, de sistema tipo elevador

para resgate de vítimas em edificações, salvamento de pessoas e combate a incêndios de

forma continua, possuindo maca acoplada na sua extremidade para possibilitar a imobilização

de pessoas ou supostos feridos, vítimas de incêndio ou de uma outra possível situação

vivenciada em conflitos familiares ou pessoais, e que necessitem de resgate e salvamento.

Vale ressaltar outra característica técnica importante do equipamento, que é o fato

de possuir bitola estreita, o que facilita a entrada em espaços de dificil acesso.

Como bem ressaltou David Mondin, o responsável por vendas a governo da

IVECO, a escada niagirus apresenta "tecnologia de ponta somada à estabilidade e força

estática fazem do conjunto deste Iveco Trakker Ivíagirus um equipamento sem precedentes no

Brasil, primeiro país da América Latina a contar com esse tipo de maquinário afirmação

essa proferida quando da entrega do equipamento ao Corpo de Bombeiros Militar, no ato

representado pelo Comandante Geral do CBMCE, Coronel João Vasconcelos de Sousa.

O fabricante da escada magirus, a empresa IVECO, situada, como já referido, na

o cidade de Ulm, na Alemanha, tem 140 anos de "know-how" no projeto e na fabricação de

equipamentos deste tipo, e ao que se sabe, têm cumprido sua missão de salvamento e combate

ao fogo nas maiores cidades do mundo há décadas, tendo ainda Davi Mondin (Representante

de Vendas a Governo da Iveco, em nota explicativa datada de 18 de Julho de 2008) afirmado

que "Ao lado dessa história, a manutenção e o serviço são também compromissos assumidos

o
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pelos colaboradores da empresa e essa combinação faz da DLK 55 CS uma ferramenta

confiável para os Corpos de Bombeiros no cumprimento de sua vital missão".

De conformidade com o fabricante, registrem-se as seguintes vantagens desse
Is	 equipamento:

a) Aumenta a segurança ativa e passiva por meio da introdução da tecnologia

informatizada e pelo conjunto de rotação de nível por sensor, que diminui a necessidade de

regulagens;

1.
b) Aumento do conforto no movimento e redução do tempo de preparo por meio

do novo sistema hidráulico por sensor;

Máxima confiabilidade e baixos custos resultantes devido á ausência de falhas no

processamento de sinal digital;

c) A plataforma da escada e os equipamentos travados são fabricados em um

sistema exclusivo denominado "AluFire-MA.G]IRUS", que possibilita ótimo uso de interior,

reduzindo. É, também, livre de corrosão.

d) Possuem	 assento	 ergonómico,	 à	 prova	 d'água;

é de operacionalização fácil, com ótima visão geral de todos os controles e dispositivos; tem

Joysücks	 multiffincional	 para	 controle	 da	 escada;

display de operações a cores: linguagem clara para todas as funções da escada e mensagens de
e

operação, diagrama a cores de movimentos e pictogramas lógicos para operações

consideradas como simples;

e) É possível o rápido manuseio da plataforma, usando a elevação rápida atrás da

cabine do motorista;

O Graças à espaçosa plataforma, modelo RK 270 S, o uso tático operacional é

aumentado ainda mais;

g) Bombas e sistemas de misturas fazem da escada com plataforma um veiculo

multifirncional.

e
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h) A gaiola de salvamento comporta até 3 pessoas, e suporta peso de 270Kg,

sendo acionada por comando Joystick e indicado em display de controle, com elevador para

duas pessoas.

Além de todas essas vantagens do equipamento, é certo que o Estado do Ceará

contratou com uma empresa séria e conhecida no mercado internacional, o que garante

tranqüilidade e segurança na utilização do equipamento, já que a empresa também dispõe de

treinamento específicos aos agentes bombeiros operadores do veículo em referência.

Sabe-se que o escritório principal da Iveco Magirus está localizado na unidade de

Um, na Alemanha, em uma área de 39.000 m 2 e lá são produzidas as tradicionais Escadas

Magirus, que se tornaram conhecidas desde a fundação da empresa, além de veículos de

resgate.	 A cada	 ano	 saem	 das	 linhas	 de	 montagem	 150 unidades.

Segundo pesquisas formuladas a respeito, a iveco projeta, produz e vende uma

ampla gama de caminhões leves, médios e pesados, ônibus, veículos comerciais para

aplicações militares, fora de estrada, bombeiros etc., empregando mais de 26.000 pessoas e

possuindo 27 fábricas em 16 países do mundo, além de cinco centros de pesquisa e

desenvolvimento. A empresa atua com cerca de 4.600 concessionários e pontos de serviço em

mais de 100 países da Europa, América Latina, Ásia, África e Oceania, garantindo suporte

técnico ao cliente onde quer que um produto Iveco esteja em serviço.

A qualidade e a respeitabilidade da empresa no mundo empresarial globalizado

geram, sem dúvidas, segurança e tranqüilidade no ensejo da contratação de bens ou serviços,

requisitos indispensáveis quando o Poder Público necessita contratar com empresas que

garantam segurança, efetividade e pleno êxito na execução dos produtos ofertados, situações

essas que justificaram a contratação, por parte do Estado do Ceará, do equipamento escada

magirus, fabricada com exclusividade pela empresa alemã acima referenciada, o que

demandou a contratação por inexigibilidade de procedimento licitatório, devidamente

respaldada na vigente Lei de Licitações.

A inexigibilidade de licitação no caso em estudo encontra-se perfeita e

devidamente amparada na legislação vigente, até porque, mesmo que se levasse em conta a

existência de outra empresa que fabricasse esse tipo de maquinário, como, só para

e
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exemplificar, a empresa finlandesa "BRONTO SKYLIFT 0V AB", a qual, recentemente,

entregou ao Estado do Piauí, após muitos anos da negociação, equipamento similar, no caso,

um veículo caminhão com escada inagirus, aquisição essa que foi motivo de grande festa em

Teresina, conforme amplamente divulgado na mídia, sendo que esse equipamento saiu da

linha de montagem da referida empresa, localizada na Finlândia. Ou seja, essa empresa, que

tirou da produção esse tipo de maquinário, jamais poderia consolidar um procedimento

licitatório na oferta do equipamento desejado pela Administração Pública do Estado do Ceará.

e
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Do acurado exame do procedimento administrativo que tramitou no Núcleo do

Patrimônio Público do Ministério Público do Estado do Ceará, o qual versa sobre denúncia de

possível irregularidade na contratação direta de um equipamento denominado escada inagirus,

de uma empresa alemã, restou apurado, com toda documentação inclusa no respectivo

procedimento, que o Governo do Estado do Ceará adotou todas as formalidades legais

e visando à aquisição de um veículo de combate a incêndio, o que fez desde sua participação na

XXII Reunião da Comissão Mista Brasil-Alemanha de Cooperação Econômica que aprovou

explicitamente o convênio entre a Alemanha e o Estado do Ceará, destinado ao

reequipamento das Universidades e Entidades de Pesquisa, vinculadas à Secretaria da Ciência

e Tecnologia, através da importação de equipamentos de origem alemã.

e Os atos subseqüentes à essa Reunião culminaram na expedição da Resolução n°

27/2006 do Senado Federal, bem ainda da aprovação da Lei Estadual 13.349/2003 e suas

respectivas alterações, as quais resultaram por legitimar o Estado do Ceará a efetivar um

contrato de compra e venda com a empresa alemã MILW Intermed Handels, sem

procedimento licitatório, em virtude da inexigibilidade de licitação na inviabilidade de

competição, do equipamento denominado escada rnagirus, a qual é destinada ao transporte e

manobra de escada elevatória aos locais de operações de salvamento e combate à incêndio,

• acionada pelo próprio motor da viatura, sendo esse objeto considerado como singular e de

conotação infbngivel, e, ante essa exclusividade, que inviabilizou a competição no mercado,

pôde ser adquirida, sem processo licitatório, pelo Governo do Estado do Ceará, tendo em vista

que o Brasil não fabrica esse tipo de equipamento, tão indispensável nas grandes cidades,

assomadas pela verticalização de suas edificações.

É de importância crucial a realização de procedimento licitatório para a aquisição

de bens, produtos e serviços da Administração Pública, haja vista ser uma forma de controlar

as atividades desenvolvidas pelos gestores públicos, responsáveis pela gerência e destinação

dos recursos públicos, os quais devem sempre estar comprometidos com os imperiosos

princípios constitucionais da legalidade, moralidade, impessoalidade, igualdade, publicidade,

economicidade e eficiência, devendo, por isso, serem cautelosos quando for o caso de

9
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dispensar ou tornar inexigível uma licitação. O zelo e cuidado nesses casos devem ser

redobrados, até para não serem acusados de pretender defender ou patrocinar o interesse de

determinada empresa, ou mesmo obter vantagem escusa.

Plenamente consciente o Administrador Público de que a regra geral é a da

licitação, ele deve estar ainda mais ciente de que, havendo a necessidade de dispensa ou

inexigibilidade de licitação, deve ter sua conduta pautada nas diretrizes legais e morais que

regulam a atividade pública, sendo a ética no âmbito da administração o balizador sistemático

de todo o seu agir em prol da sociedade, evitando qualquer margem de dúvidas de particulares

de que assim agindo possa malferir princípios constitucionais

Temos, pois, que no caso em comento, o posicionamento adotado pelo

representante do Ministério Público do Estado do Ceará, em determinar o arquivamento da

representação formulada pelo cidadão em referência, por não vislumbrar qualquer desvio de

conduta ou afronta aos princípios constitucionais ou às leis de regência da matéria, nos parece

ter sido o correto, haja vista que o Governo do Ceará, ao contratar diretamente com a empresa

alemã MILW JnterrnedHandels, o fez com toda a lisura e em obediência aos ditames legais, e

o mais importante, agiu o governante cearense em prol de toda a coletividade,

instrumentalizando o Ceará com um equipamento de última geração e tecnologia avançada,

que tanto pode ser utilizado no combate a incêndios, resgate e salvamento de pessoas

colocados em risco de morte, como pode e deve ser empregado como objeto de ensino no

profissionalismo dos combatentes e na formação de novas turmas de aprendizes.

Essa contratação direta, devidamente submetida a todos os ditames legais e

constitucionais, objetivou, sem dúvidas, preservar o interesse coletivo, produzindo beneficios

a toda a sociedade, atingindo, por fim, o bem maior, o bem comum.

o
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Procedimento administrativo no. 11431/2007-7

Classe: Representação

Requerente: LUIS EDUARDO CAVALCANTI CORREA

ir

DESPACHO DE ARQUIVAMENTO

Trata-se de Representação formulada por LUIZ EDUARDO

CAVALCANTI CORREA, brasileiro, divorciado, advogado, inscrito na Ordem

dos Advogados do Rio de Janeiro, sob o n. 49.207, o qual noticia que o Estado do

* Ceará procedeu a aquisição de veículo com escada Magirus, de uma empresa

alemã, mediante "expediente manifistamente fraudulento" (fis. 05), em total

afronta, segundo o representante, à Lei 8.666/93, haja vista a aquisição de bem sem

o devido procedimento licitatório.

Na petição de lIs. 02106 dos autos, o representante aduz, em apertada síntese, que o

* Governo do Estado do Ceará, através do então Governador Lúcio Alcântara, com

respaldo na Lei Estadual 13.349, de 23 de julho de 2003, celebrara um contrato de

compra e venda com uma empresa alemã - MLW Interrned Handeis - and

Consahtinggesellschafl fur Ezeugnisse um Ausrutungen dcx Geseunlieits - und

Bildunggswesesns mbH - para aquisição de veículo de combate a incêndio, escada

Magirus, com elevação de 54 metros em plataforma giratória, no valor de US$

1.415.373,00 (hum milhão, quatrocentos e quinze mil, trezentos e setenta e três

•	 dólares), sendo que, referido diploma legal, só autorizaria, na ótica do
s

denunciante, a aquisição de equipamentos e instrumentos técnico-científicos e

educacionais, o que não seria o caso do bem a ser adquirido, incorrendo, pois, o

Governo do Estado do Ceará, em violação ao inciso XXI do art. 37 da Constituição

Federal, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública,

bem ainda em violação a dispositivos da Lei 8.666/93.

O representante acosta ao seu requerimento cópia de toda documentação,
NP bem ainda a legislação, notadamente a Lei 13.349/2003 (tis. 07/14) alusivas ao seu

inconformismo pelo contrato firmado entre a empresa estrangeira e o Governo do

Estado do Ceará.
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Inicialmente, o procedimento em referência foi encaminhado, por equívoco,

à PROCAP, e depois endereçado ao Núcleo de Defesa do Patrimônio Público, onde

•	 ali, mediante regular distribuição, foi aportar na 252. Promotoria Cível, cuja

• titular, Dra. Maria do Socorro Brito Guimarães, deliberou pela requisição de

informações acerca das denúncias ao Procurador Geral do Estado (fis. 17), o qual,

por sua vez, informou, mediante ofício (fls. 18), que remetera a requisição ao

Corpo de Bombeiros, para prestação dos informes requisitados.

Pois bem. O Comandante do Corpo de Bombeiros (lis. 27 e sgts) prestou as

pertinentes informações a respeito das denúncias formuladas pelo Sr. Luiz

Eduardo Cavalcanti Correia, nas quais refuta com sólidos argumentos, fáticos e

jurídicos, a representação formulada ao Ministério Público.

Aduz o Corpo de Bombeiros que a utilização do veículo com "Escada

Magirus", instrumento imprescindível para as instruções de salvamento e resgate

em alturas, levando-se em consideração o processo de verticalização das grandes

cidades, constitui-se, não somente em atividade de ensino voltada à

profissionalização dos agentes combatentes do Corpo de Bombeiro, mas também

necessária ao imperioso aparelhamento da instituição do corpo de bombeiros na

salvação de vidas. Trata-se, portanto, de um bem imprescindível à coletividade.

Nas informações prestadas, o Corpo de Bombeiros destaca que o seu ensino

é devidamente regulamentado pelo Decreto 27.416, de 30 de março de 2004, e que,

e para consecução de seus objetivos, necessita de equipamentos destinados ao ensino

específico e obrigatório para capacitação dos bombeiros militares do Estado.

Aliado a esse fato, some-se o registro de que esse equipamento, veículo com escada

magirus, não é fabricada no Brasil, conforme atestado de inexistência de produção

nacional, firmado pelo gerente administrativo do SINDIMAQ (fis. 32 e segts).

Esse atestado de inexistência de produção nacional serve de fundamento

legal para dispensa de licitação, tal como preconiza o art. 25 da Lei de Licitações,

in vestis:

"É inexi!ívej a licitação uuando houver inviabilidade de competição, cm

especial:

4



A inexigibilidade da licitação também está prevista no art. 25, inciso 1, da

Lei 8.666/93, já sobejamente demonstrado, não assistindo razão ao noticiante.

O contrato de compra e venda celebrado entre o Estado do Ceará e a

Empresa Alemã, revestiu-se de toda legalidade exigida para tal aquisição do

equipamento referenciado nos fólios, não tendo havido, por parte do Governo de

Estado do Ceará, intenção de burlar a legislação atinente a contratos

administrativos ou mesmo ferir princípios constitucionais, como assim enxergou o

representante, não se vislumbrando, nesse contexto, nenhum reparo a ser feito á

s Administração Pública, eis que não demonstrada a malversação de recurso

público e nem fraudes no seu procedimento, não tendo havido, portanto, qualquer

conotação de improbidade, como assim entende o representante.

Sobre o tema improbidade administrativa, pertinente registrar sua

definição sob o prisma técnico do mestre Marçal Justen Filho (2005, p. 686) que

assim preconiza:

o
a improbidade administrativa consiste na conduta econômica eticamente

reprovável praticado pelo agente estatal, consistente no exercício indevido

de competências administrativas que acarrete prejuízo aos cofres públicos,

com a frustração de valores constitucionais fundamentais, visando ou não

a obtenção de vantagem pecuniária indevida para si ou para outrem, que

sujeita o agente a punição complexa e unitária, de natureza penal,

administrativa e civil, tal como definido em lei.

No caso em comento, não se vislumbra nenhum dano ao Erário Público ou

mesmo afronta a princípios constitucionais que possa conduzir a ilação de prática

de improbidade administrativa.

Muito ao contrário, a aquisição do veículo de combate a incêndio, com

escada Magirus com elevação de 54 metros, montada em plataforma giratória, só

beneficiou a sociedade cearense, que pode contar com um eficaz instrumento para

salvação de vidas em perigo, se for o caso, bem como instrumento a ser utilizado no

ensino e na formação do corpo de bombeiros militares a serviço do Estado, razão

pela qual, não merecendo prosperar os argumentos expostos na representação

1*



formulada por Luiz Eduardo Cavalcanti Correa, por serem totalmente

improcedentes, determino o ARQUIVAMENTO do presente procedimento.

Da presente decisão de arquivamento, dê-se a devida ciência aos

interessados.

Em atendimento ao disposto no art. 9°, §1° da Lei 7.347185, remetam-se os

autos ao Conselho Superior do Ministério Público.

Dê-se baixa deste procedimento junto à Secretaria Executiva das

Promotorias de Justiça Cíveis.

LEO CHARLES HENRI BOSSARD II

Promotor de Justiça

.t.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

SECRETARIAS EXECUTIVAS DAS PROMOTORIAS CIVEIS
NÚCLEO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO PUBLICO

íçr

IL.

o

o Oficio:	 053212009
Procedimento: 1143112007-7

Assunto: procedimento para arquivamento

Exma. Sra. Procuradora Geral.

Fortaleza. 23 de setembro de 2009.

16114/2009-0

• Data. 23SF! 2&ora: " C'•

Venho por meio deste, com o costumeiro respeito, em atendimento à determinação do
art. 9, § 1°, da lei n° 7347/85. enviar os autos do Procedimento Administrativo de n°
1143112007-7, com trâmite no Núcleo de Defesa do Patrimônio Público, a fim de que a
decisão de arquivamento do feito, proferida pelo promotor que este subscreve, seja submetida
à análise do Conselho Superior do Ministério Público.

No azo, reitero votos da mais alia estima e consideração.

Atenciosamente

LEO CHARL1 BOSSAIID II
Promotor de Justiça de Defesa do Patrimônio Público

Excelentíssima Senhora:
MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO
PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
NESTA

Ministério Público é instituição permanente, essencial à fnnçãojurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do renie democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF. ar!. 127)
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te:Lo nft subsbwi o í.ihticado nc Dro Oficial 	 _-f.___
LEI N° 13.349, DE 23.08.03 (D.O. DE 28.08.Q

Autoriza o Poder Executivo a contratar operações de
externo e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a
Lei:

\P'	 4
c

unta	 '<

Art. 1 Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, junto ao Governo da
República Federal da Alemanha, operação de crédito externo até o valor de US$ 20.000.000
(vinte milhões de dólares dos Estados Unidos da América) para compra de equipamentos de
ensino e pesquisa científica e tecnológica destinados ao reaparelhamento das Universidades
Públicas atuantes no Estado, Institutos de Pesquisa, dos cursos de medicina das faculdades de
Sobral e Barbalha, dos cursos de doutorado na área de tecnologia, da Superintendência
Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, da Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos
Hídricos - FUNCEME, e do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará.

Art, 20 . Para garantia das operações de crédito, referidas no art. 1 0 desta Lei, fica o
Poder Executivo autorizado a contratar, com a União, avais bancários e a vincular recursos do
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviço
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações - ICMS, ou parcelas do Fundo

•

	

	 de Participação dos Estados e Distrito Federal - FPE, durante a vigência dos contratos
autorizados por esta Lei.
• 

Parágrafo único. Para plena eficácia da garantia prevista neste artigo, o Poder
Executivo poderá conferir à União poderes especiais para compensar diretamente ou levantar
junto aos órgãos depositários as parcelas comprometidas das receitas vinculadas.

Art. 3 0 . O Poder Executivo consignará nos orçamentos plurianuais de investimentos
e nas propostas orçamentárias dotações suficientes à cobertura das responsabilidades
financeiras do Estado decorrente da execução desta Lei.

Art. 40. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 23 de julho de
2003.

e

Lúcio Gonçalo de Alcântara
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA

Iniciativa: Poder Executivo

o

só



O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e ... Página 1 de 1
0o

LEI N° 13.726, DE 03.01.06 (D.O.06.01.06)f	 .i—	 F1_i3i_
(Proj. Lei n° 6.805/05 - Executivo)

&. C XV

Altera a redação do art. 1.0 da Lei n.° 13.349, de 23
julho de 2003, e dá outras providências. 	 G

1.
L

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
o

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a segúffie
Lei:

Art. 10 O art. 1.0, da Lei n.° 13.349, de 23 de julho de 2003, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 1 0 Fica o Poder Executivo autorizado a contratar junto a N1LW Intermed
Handels - und Consultinggesellschaft fur Erzeugnisse und Ausrustungen des Geseundheits -
und Bildungswesens mbH, operação de crédito externo até o valor de US$ 20.000.000 (vinte
milhões de dólares dos Estados Unidos da América) a serem utilizados na compra de
equipamentos de ensino e pesquisa científica e tecnológica, destinados ao reaparelharnento das
Universidades Públicas atuantes no Estado do Ceará, Institutos de Pesquisa dos cursos de
medicina das faculdades de Sobral e Barbalha, cursos de doutorado na área de tecnologia da
Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, da Fundação Cearense de Meteorologia
e Recursos Hídricos - FUNCEME, e do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará." (NR).

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3 0 Revogam-se as disposições em contrário;
PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 03 de janeiro de

2006.

Lúcio Gonçalo de Alcântara
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA

Iniciativa: Poder Executivo

40
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ANEXO II .. 0 MINUTA DE LEI AUTORIZATIVA

M'
LEI N.° 13.756, DE 12.04.06 (D.O. DE 20.04.045 '\S 99i

(Mens. NO 6.836/06 - Executivo) 	 o
vN' N

Altera a redação do art. 2. 0 da Lei n.° 13.349, de 23 de
julho de 2003, e dá outras providências. GEit1

•0

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a sgpinte
Lei:

Art. 1 0 O art. 2. 0 da Lei n.° 13.349, de 23 de julho de 2003, que "autoriza o Poder
Executivo a contratar operações de crédito externo e dá outras providencias", passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 2°
§ 1°
§ 20 Poderá o Tesouro Estadual prestar aval às operações de crédito de que trata a

presente Lei. " (NR).
Art. 2 0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 12 de abril de 2006.

Lúcio Gonçalo de Alcântara
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

5
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Senado Federal
Subsecretária de Informações

,$GOdo

fr\ç -*
\	 s,

2 
Ga/

A?
(FLQj_t

art. \\.

1

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente, nos termos
48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

R E S O L u ç Ã O N° 27, DE 2006

Autoriza o Estado do Ceará a contratar operação de crédito externo com a empresa MLW
lntermed Handeis - und Consultinggesellschaft für Erzeugnisse und Ausrüstungen dos
Gesundheits - und Bildungswesens mbH, no valor total de até US$ 16,250,000.00 (dezesseis
milhões e duzentos e cinqüenta mil dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:

Art. 1 0 È o Estado do Ceará autorizado a contratar operação de crédito externo com a empresa MLW
lntermed Handeis - und Consultinggesellschaft for Erzeugnisse und Ausrüstungen des Gesundheits -

1	 und Bildungswesens mbH.

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito referida no caput destinam-se ao
financiamento do Programa.de .Modemização;Laboratorial• para Fortalecimento da Pesquisa e Inovação
Tecnológica, Pretaçãdé Sërviços Cettifiõàçâoé Metrologia no Estado do Ceará.

Art. 20 A operação de crédito referida no art. 1 0 deverá ser realizada nas seguintes condições:

- devedor: Estado do Ceará;

II - credor: MLW Intermed Handels - und Consultinggesellschaft for Erzeugnisse und Ausrüstungen

r
	 des Gesundheits - und Bildungswesens mbH;

e-

III - garantidor: Tesouro do Estado do Ceará;

IV - valor: até US$ 16,250000.00 (dezesseis milhões e duzentos e cinqüenta mil dólares norte-
americanos);

V - prazo total: 7 (sete) anos;

VI - carência: 6 (seis) meses após o embarque das mercadorias;

VII - liberações: contra embarque das mercadorias a partir de julho de 2006;
1

VIII - amortização: em 5 (cinco) anos, em parcelas semestrais pagas nas mesmas datas de
pagamentos dos juros;

IX - juros: 85% a.a. (oito inteiros e cinco décimos por cento ao ano), pagos semestralmente;

X - indexador: dólar norte-americano.

http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaTextolntegral .action'?id=23 3311
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Parágrafo único. As datas de pagamentos do principal e dos encargos financeiros, bem como das
liberações, poderão ser alteradas em função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 30 A esta Resolução não se aplica o disposto no art. 15 da Resolução n° 43, de 2001, do
Senado Federal.

Art. 4 0 A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo máximo de 540
'E:
	 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir de sua publicação.

	

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 	

7
	 ?

Senado Federal, em 4 de julho de 2006.

	

Senador Renan Calheiros
	 o

Presidente do Senado Federal

Ia]

4
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dulhwdc2OílJ.:- 	 .	 .	 .	 .	 ..	
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OOVERH/i.00iC . EO ESTADO DO CEARÁ

......:.r.ti:T.Iciddcjlal;,0dcW03	 1'

IlDLIOLOi,- O?) DECRETOS

	

'°'	 (MINLTM\1'RS DO

AN',XO 'ÕNICO, QUE IROR-
SUCAM. .03 nLkzOS DA

• i)'C?u0TAO liz SMAÇA rj

no ElVlfltCNCIA Nr'iS ÁREAS
DOS RESPECTIVOS MllNICi
hás DO ESTADO DO CEARÁ.

Dí1T'riO0 DO ' CEARÁ, no uso-das a,ruiçIO
ckc:alV XIX ala Constiluiçio 'lo Eal,crlu,

:1 1-2 c.ck) 2 dca Doer cio Pc Oco'1 o0 093 I cio 16 de agctc

cio 005rciilfl Naèiooal dc Defesa Civil
os

:cculO cio cituaçfto 50001141 que Furneola 1

F;;caréhcia	 Irros	 nos Ucerolo

:.c'...r;tC	 do Aro:X0 C,iicq ctrci»Dèc,ctn',

	

- . : •:,	 '' Tcl	 0 . 1 :i cio dedo doa c	 ci a aio ,,ratccn mdii, moa cria

£ O	 dIcoddL te v, nu LIS altoolit

;: rDW SF 41

':T9CAdc E?, deioi]iu 'lo 2003,
	CONCF.1L.	 TITULO

UONZ FICO DE-C1DAIJAQ

	

• .	 .	 .	 C,RiSii A LIJIZ GASTÃO
\nc'rEhcoU';r DA SILVA.

UO ESTADO DO CEARA Faço ai,l,cr qico t
co sanciono a seguinle Lei:

l̂ ei 12

	ido	 tola (Iasl ao I ii cc,;oourt cl,, 5 Iva, ccl, ml -
Crr,,n

'li; aaçnil,Ilocçio.

c S" L° iO CC'\ cÁ ciii torinlc"a, 23
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-:	
;ra

.?Z:\iS'ÍADCJ . DC CE/RA

41011CWT0"'	 . .	 .

AMOt4TAUA (Dcc. ff021/2003, do 23/l1(a/2003)
1. CAUCAIA (Dec. N'04112003, do 2W06120031
3: CIIXI'O (Dec. ff0200600272003, dc 211116n9113)
1. IRAUÇUI3A (Dcc. N'055812003, de 23/OmV2I?,0)),
5. MIRAIMA (Dcc. ff07412003, d 23/00a003)

6 , JOÁZEIRO DO NORTE (De c. 141570/2003, de 23616/1003)

7.' sAtrrAçlA DO ACAR/cÜ (Dcc. ff00712003, da 24/(t6/20031

'DECRE'ÇO N"21.148, ti. 21 de julho de 2003,
TIOMOLOGA O IJECRETO
MIJIEICITAL CONSTÂN'iR DO
ANEIO tt\1CO, QUE DtCitF.'I'A

-	 SiTU.ÇÃODE ILMERCÉNCANA.

	

ÁRE	
-

1\	 Do	 it,	 tsrEci'lvo

-	 MIJNICI1'IO DO ESTADO DO
-	 -	 CEARÁ QUE INDICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEAR/,, no cal, das niribuiçiace

W. me confere nadiR, Incicos IV a XTX da CooslililiçOn do Velado, e
com fl,ndsmonlo rio ari.l 2 aio liecrelia Feclemi n°495, ajo 6 dc agudo	 -

de 1093 e, COT'ISIDEItANT)O a cnnalalaço tio UManormal
pmvomidk'pela iriegailarialade ~UMw ~dame na alialrihaciçcio • •	 - -

lco,pornl o espacial dai cliuvcis no inrrithi!o do Estado do Cc, rciu

«CONSIDERANDO que a lrrcgatlazhclsdc da, 	 ochuvas cniprncclocu o

clscnszccscamento de Igaici, causando sérias problemas no ,lcaslrcimncnlo 	 - • -

- paria o conanrilo humano	 niamal, ~amando a perda ate saíra cria

diversas localicladtcrv conlribuiccdo par. lnir'aa;I íicar na ,lil]c ,uldarl co

cçon6naicas, coiso o dcramprt4o e pobreza, rendendo cciacjo a confluacai

- sociais e gcrando migrações; CONSIDERANDO os çsoriiact preJcllzoi
de ordem moral, maicrial o anlhicnla,l que ciciam gravemente a qualidade
de vida dai coniu,ildadea ailn8ldaa; DECItE1A: 	 -	 -	 -

Arl.l - Fica homologado o Decreial Municipal reinr.lona,lo.tco
ANEXO (NICO a ctc Decreta, rjaic tola da Dncrciaçdo til. 9Mlunço dc

Emergência, na rca do reapedivo mainicipio afel,atn qiic foi pela esoanroz

	

o o -irrcgulssidlsdc dc ilisirulaiiçdo ti-., chuvas ..' , -	 -

-	 Anti' . Conflrma. 5O por lntcrm&dio deste tsecrnio de -

	

ilumulognçàn. que usai ui ancuda dc 'dcclaraçSo de sIlacçn.i aol ' s mal	 -

cai/o de ..r,,. rim na vailémios cacsl,nl:cidns pelo ConaciSo Nacional
aio Ilcícan Civil e, cm cnin,eo1flócccin Oral. nprnvsçio. P I- 1,1- a proiluzir	 -

na cícllaajcariilicnr quc. boa s3o icr6rrio, na Imlsiio ilaju i l.siliç!ali calacluol;

Arl.3	 Oci Órgraos chia SISLOOO Nacional lo Doíeis Civil

SINDEC . sediados oca lelrIloclo do Caiado, usam aactndzajnt a -
prcabom apoio xuplcmcn lar nus Mici,iclpios aleitados pela Slluaç4o de
Ecnernci0, ,ncclln,clç pr&'ria arti'cailaçdo com o ÓrgRo dc Coonlenciçio 	 - -

do sitnan em aNti Estadual , e ate acanha uam o pinaceju'clo ãom a devida

-	 -	 -	 Arl.l' tako Decrcto aio lcomologcl . çâo entra em vigoor ias daIs 	 -

cIo sua publicaçlo. devendo vigen pos um prio cio 120 dias, a coam? da

dai,, de.de'claraçio.	 .	 - -- -	 -
FaRí0 , a a. O prazo de vigtccia d,-,t, decreta poderã ser

- '	 prorrogado aló eoicipteiar 1811 rija,. - 	 -	 •	 --	 -
PALÁCIO DE GOVERNO DO ÊSTADO DO CEARÁ, em Formaleza,

aos 24 de julho de 2003.
-	 :	 1_macio Gonçalo de Ahc8larI

OOVE11NADOR DO ESTADO DO CEARÁ -

1.	 • -	 Raimundo Qnmcs Ir Malos	 -
- -- -	 -	 SECOETAIUO DA AÇÃO SOCIAL

Na
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MATRÍCULA

1520021.9
1391 8111.5
1617471.8
163372 1.8

NOME

Renata Silva Satitanu
Aline da Rocha Gndellia
Edna C Ieyatse Araújo Mota
Fco Erivati de Ahreu Meio

CARGO OU FUNÇÃO

Secretário do Titular
Assistente 'técnico
Assistente Técnico
Diretor da Diretoria Certifica

*4* *4* *4*

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO SÉRIE 2 ANO IX N°182 FORTALEZA, 25 DE SETEMBRO DE 2006

PORTARIA N°10112006 - O SECRETÁRIO ADJUNTO DA CIÊNCIA,
TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR DO ESTADO DO CEARÁ.
no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Decreto n°26.725. de
26 de agosto de 2002 e, visando a inserção futura no mercado de trabalho
de jovens estudantes do Estado do Ceará resolve, com fundamento nos
arts. 1' e 2" do Decreto supracitado e de acordo com o do art.]', do
Decreto 1°27.230, di' 21 de outubro de 2003, publicado no Diário Oficial
do Estado de 29 de outubro de 2003, autorizar a concessão de BOLSA
DE ES'i'ÁCIO aos ESTAGIÁRIOS relacionados no anexo único desta
Foi-tarja, que perceberão a importãncia mensal de R$2 12,35 (duzentos
e doze teus e triota e cinco centavos) proveniente de dotação
orçamentária deste Órgão/Entidade pelo prazo de Dl (ano), noperiodo
de 01/10/2006 a 30/09/2007. SECRETARIA DA CIENCIA,
TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR, em Fortaleza, 13 de
setembro de 2006.

Joaquim Madeira Reis Júnior
SECRETÁRIO ADJUNTO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA

E EDUCAÇÃO SUPERIOR
Rcgisttt-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA N101/2006 DE
li DE SETEMBRO DE 2006

N.	 NOME

01	 Maria Aline Costa de Ct,rvalho
02	 Ana Paula de Sousa Alves

*'t* *4* *4*
r5kTtTLG0NTRATODLCQMA.E.VENDA

Do: ESTA	 DO CEARk;
CONTRATADA; MLW INTERMED HANDELS-IJND
COP/SUUFINGGESELLSCHAIn' FOR ERZEIIGNISSE UNI)
AIISRÜSTUNCEN DES GESUNDHEITS - UND BILDUNGSWESENS
MB!-! (MLW INTERMED GMBH), Sediada a Augttst - Borsig- Ring 1.
.0-15566 Scliõneichc!Berlim, República Federal da Alemanha; TIPO DE
COMI RATO: Contrato de Cumpra e Venda com Financiamento:
OBJETO: OCOMPR(OflbiIflbiftfrdarY,BNDEDØkw-	 - - we esta a' fornecer-lhe equipataleneos e instrit'n.eiito's 'téen1-
científicos e educacionais, heni como materiais e peças de reposição
fabricados na República Federal da Aletnattha, principalmente nos novos
Estadus, nu forma das ordens de compra que farão pane iotegi'tinte do
instrumento; VALOR GLOBAL DO CONTRATO: USS 19.117.647,00

Dezenove milhões, cento e dezessete mil, seiscentos e quarenta e sete
dólares norte-americanos) nos termos da autorização de garatolia para
exportação da
Hamburgo, atuando para este efeito corno mandatário o Governo Alemão.
segundo as condições abaixo; 1° parcela: 7,5% do valor da cada Ordem de
Compra, relativo a sinal; 2' parcela: ?,S% do valor de cada embarque.
contra entrega dos documentos de cada embarque; 3' a 12 1 parecia: 85910
do valor de cada embarque em lO (dez) prestações semestrais, vencendo-

se a preiineira seis (6) neset depois após a data de cada cmbarque;
VIGÊNCIA; Entrará em vigor tia data de sua assinatura. gerando efeitos
apenas após a obtenção de todas as autorizações necessárias tanto da
parte do Governo Brasileiro como da parte do Governo Alemão; FORO;
Fortaleza - Ceará; DATA DA ASSINATURA': 26 de- julho de 2006;
SIGNATÁRIOS; Nurbers Sehmida, Presidente, como VENDEDORA; Lucio
Gonçalo de Alcantara. Governador do Estado do Ceará. conio
COMPRADOR e José Maria Martins Mendes. Secretário da Fazenda.
como Garantidor

João de Aquino Limaverdc
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CIÈNCIA, TECNOLOG

EDUCAÇÃO SUPERIOR

*4* *4* *4*

FUNDAÇÃO CEARENSE DE APOIO AO DESENVOLVI-
MENTOCIENTI FICO ETECNOLÓGICO

PORTARIA N°043106-PRES. - O PRESIDENTE DA FUNDAÇ
CEARENSE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFIÇ
TECNOLÓGICO, no uso dê suas atribuições, RESOLVE., nos ter
at't.l° da Lei n13.363, de 16 de setembro de 2003, regulanientaj
Decreto n°27.471, de 17 de junho de 2004, com nova redação c 	 ao	 15

inciso II, do art. 0 e 2°, pelo Decreto 11°28.305, de 30 de junho de\
CONCEDER AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO aos SERVIDOR
relacionados no Anexo Único desta Portaria, durante o mês
OUTUBRO/2006. FUNDAÇÃO CEARENSE DE APOIO AO
DESENVOLVIMENTO CIENTÍFiCO E TECNOLÓGICO - FUNC
em Fortaleza, 28 de agosto de 2006.

José Vitorino de Souzaa
PRESIDENTE

Joaquim Madeira Reis Júnior
SECRETÁRIO ADJUNTO DA CIÊNCIA. TECNOLQGIA

EDUCAÇÃO SUPERIOR
Registre-se e publique-se.
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ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA N°043106-PRES. DE 28 DE AGOSTO DE 2006

e

PORTARIA N°048106-PRES.. 0 PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
CEARENSE DE. APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E
TECNOLÓGICO, no uso da atribuição que lhe confére o ar t,78
combinado com o ao. 1211 da Lei 11°9.809, de 18 de dezembro de 1973,
RESOLVE AUTORIZAR, nos termos do inciso 1 do art. 123, da citada
Lei, a entrega mediasse SUPRIMENTO DE FUNDOS, à servidora
SELMA CARVALHO DO NASCIMENTO, ocupante do cargo de
Coordenadora da Assessot'ie ele Planejamento e Coordenação Grupo
Ocupacional, referência, matricula n"I 091601,1, lotada nesta Fundação,
a intporaõncia de R52.000,00 (dois mit reais',, à cottia da Dotação
classificada na Nota de Empenho n°2004. A aplicação dos recursos a que
se refere esta autorização não poderá ultrapassar a 45 (qstat'enta e cinco)
dias, a punir dtt seu recebimento, devendo a despesa ser comprovada IS
(quinze) dias após concluido o prazo da aplicação. FUNDAÇÃO
CEARENSE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E
TECNOLÓGICO - FUNCAP. cm Fortaleza. 13 de setembro de 2006.

José Vitorino de Snuza
'E ES ID E NT E

Joaqnitii Madeira Reis Júnior
SECRETARIO ADJUNTO DA CIENCIA, TECNOLOGIA E

EDUCAÇÃO SUPERIOR
Registre-se e publique-se.

*4* 6*4 'l'**

FUNDAÇÃO CEARENSE DE METEOROLOGIA
E RECURSOS HÍDRICOS

PORTARIA N°17012006 - 0 PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CEARENSE
DE METEOROLOGIA E RECURSOS 1-IIDRICOS - FUNC:EME. no uso de
suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR o servidor VICENTE
GONÇALVES DA COSTA, que exclue a fiunção de Motorista, matricula
na592001000120 , 13 , desta Fundação, a viajar à cidade de Russas - Ceará.
no dia 19/09/2006, a fim de conduzir Técnicos desta Fundação, concedendo-
tttc /2 diája, no valor unitário de R548,95 (quarenta e oito reais e noventa
e cinco centavos), totalizando R524,47 (vinte e quatro reais e quarenta
sete centavos), de acordo com o artigo 1°; alinca a do 1° do art,3°, art. IS,
classe V do anexo 1 do Decreto n°26,478. de 21 de dezembro de 2001,
anexo único do Decreto n°28,163 de 23 de fevereiro de 2006, devcttdo a
despesa correr á conta da dotação orçamentária da FUNCEME
N°31200004.19.573.197.10915.22.33901400,83.2.00. FUNDAÇÃO
CEARENSE DE METEOROLOGIA E RECURSOS HÍDRICOS -
FUNCEME, em Fortaleza, IS de setembro de 2006.

Eduardo Sóvio Passos Rodrigues Martins
PRESIDENTE

Joaqttini Madeira Reis Júnior
SECRETARIO ADJUNTO DA CIÉNCIA, TECNOLOGIA

E EDUCAÇÃO SUPERIOR
Registre-se e publique-se.

e.
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CONTRATO DE COMPRA E VENDA, COM
FINANCIAMENTO, DE EQUIPAMENTOS E
INSTRUMENTOS TÉCNICO-CIENTÍFICOS.
ENTRE O ESTADO DO CEARÁ, BRASIL, E A
MLW INTERMED .- HANDELS - UND
CONSULTINCGESELLSCHAFT 	 FOR

RZEUGNISSE UND AUSRÜSTUNGEN DES
GESUNDHEITS - UNO BILDUNGSWESENS
vtbH	 (MI-SN	 INTERMED	 GmbH,
SCHÕNEICHE), REPÚBLICA FEDERAL :D&.
ALEMANHA.

1c	 i/%'
(FL 'i'/

.................... dpc ' sc no item 7 da Ata da 26° Reunião da Comissão Govername$»l de
a.:o conÓrnica Brasil - Alemanha, realizada em Belo Horizonte, Brasil,

de 1999, pelo presente Contrato de Compra e Venda com financiamento, as
..........1.1:: 'o, o Eado do Ceará, nos termos das Leis Estaduais n o s 13.349, de

311/2006	 13.756, de 121412005, com sede na Av. Washington
07,. Agua Fria, Fortaleza, Ceará, inscrito no CNPJ n° 07.954,480I0001-7 neste

..prea:; adc; peio Governador do Estado,. Sr Lúcio Gonçalo de Alcântara, RG
SP-oE; doravante designado- simplesmente COMPRADOR, e a empresa MLW

uud Ccnsuthiggesellschaçt «Ir Erzeugnisse und Ausrüstungen des
...• ... L	 uswen	 1MLW intermed GmbH) sediadã a Auust -

1, D-15566) Schõrieiche / Berlim, República Federal da Alemanha, neste ato
..!o seu Pre&dante, Sr. Norbert Schmidt identificado com passaporte
D dV .y'ca ' imolesmente VENDEDORA, e o Tesouro do Estado

...............,:. ato represMt E) à PeJO, Sr. José Maria Martins Mandes, Sdcreiári.o ..da.
3:.. ...............2zorIda,. corno GARANTIDOR, a na presença de duas testemunhas que•	 . .1 T:.Y» ......, tm entra s juato e contratado o que se e U9

..'•Jrc iSEUOëJETO

€t Vrdor

:tDC)F obriga-se e adquirir da VENDEDORA, e esta a fornecer-lhe, equipamentos•
.ciuociantíflcos e educacionais, bem como materiais e peças de

•	 ................ndcs na. Repúbl ica Federal da Alemanha, principalmente nos novos
.... -.:.......ma das ordens de compra que farão parte integrante do instrumento, nos

......do C.; ftuo 11 a seguir estipulado, até o valor de US$19.117.647,00 (dezenove
..........:o	 dezese	 &centos e quarenta e sete dólares norte-americanos)

.c 21utorzaço. dee çarntie para exportação da EULVEHERMES KREDIT-
:TU?133 AO, Hamhurc?o, atuando para este eféito como an atária do Governo

::flir:0 as cortic5es haixo: 	 ..	 .	 -

	

-	 .	 . .
	 L±gTTç) .)J
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7,5% do valor da cada Ordem de Compra, relativo a sinal;
do valor de cada embarque, contra entrega dos documentos de

cada embarque;
parce'a: 85% dó valor de cada embarque em 10 (dez) prestações semestral

vencendo-se a primeira 6 (seis) meses após a data de cada emb*?.

.ucLa 2-- Garantia	 .	 .	 . ..	 FL.

\&
Contrato trata-se de obrigaçoes sem garantia da União, e a VENDE bQ

do que não poderá contar como aporte de recursos da União para à'n flnancmento caso o COMPRADOR não reuna condições para tanto, por
caL; voncmenjo, nos termos da Resolução n° 2515198 do Conselho Monetário

rçs pcseriores.

nas Leis Estaduais n°s 13.349, de 231712003, 13126; de 31112006 e
o COMPRADOR obriga -se a consignar nos planos plurianuais e nas

:::,ttrias anuais dotações suficientes á cobertura das responsabilidades
.: 1 .•;t»hadc exscuço do presente contrato.

.) i.uour co Estado do Coará comparece nesta operação na.qualidade de garantidor,
subsdiárja pelo fiel cumprimento das obrigações contraída

j^ 11 perante a VENDEDORA, a título de pagamento do preço e respectivos
, «L o limite do equivalente a :US$ 19.117.647,00 (dezenove milhões, cento e

:Jezesc:aío mU, seiscentos e quarenta e sete dólares norte-americanos) que se fizerem
p:	 aquisição de equipamentos, instrumentos t écnicos-científicos, materiais e

•.; .J. npo!ço importados da República Federal da Alemanha.

2)0 (souro do Estado, por meio do Secretário da Fazendo, emitirá e assinará uma
.tr2ço asarada, assumindo a posição de garantidor dos pagamentos objetos do-	 . .......... càratc, aquiescendo assinar para cada embarque efetuado um Termo de.. .

.H3SO de Pagamento conforme consta na Cláusula 3

VENüEDOFA, ou . seus eventuais sucessores e cessionários, autorizados a
1jE,rÇifl; da Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará o pagamento das

porvantura devidas pelo COMPRADOR, caso o COMPRADOR se torne
a sua inadimplência perdure por prazo superior a 30 (trinta) dias a contar

. ...	 obrnnçao nedimpUda. O pagamento dar-se-á logo após a reclamação.

de Compromisso de Pagamento

(oitenta e cinco por cento) do valor de cada embarqUe, a VENDEDORA enviará
5cre'rjo da Ciência, Tecnologia e Educação SuperiorSEClTEc, atuando em nôme

um Termo de Compromisso de Pagamento, que qdverá ser assinado por
GYO Secretário da Fazenda, na qualidade de garantidor da (vid 	 2j Ç v-	 y'omlsso de aan'eritn deverá conter

'e

c..

0

.4.

)



'ti o

çj

\/ J
y

'.1	 í)

o) ::.n o vior. FOB do Embarque»
	 FL.

o
aquiparnenbs embarcados, com, demonstrativos dos vàres a

gGS a cd rnbarque, compreendéndo, separadamente o principal e jur7eTTÍ
(dc:) prestações semestrais iguais õsuôessivas com vencimentos em 06 (seis)

12 (doze) mcses, 18 (dezoito) meses, 24 (vinte e quafto) meses, 30 (trinta)
tc seis) mese, 42 (quarentae dois) meses, 48 (quarenta e oito) meses,

quafro) mesas  60(sesenta).meses, respectivamente, contando-se a
iirdcdatcdoembarqué..

...:nL:JFc, pelo Secrejário da Ciência, Tecnologia e Educação Superior e pelo
Fazenda, dos 1 rrnos da Compromisso de Pagamento, uma via do

cic::ier;to dverá.ser encaminhado à VENDEDORA por intermédio do Banco do Brasil
orccarzando-sc como documenta que comprava o valor da dívida e as parcelas a

paas em seus respectivos vencimentos.

•	 O ecUJamefliO5, instrumentos, materiais e peças de reposição referidos na Cláusula 1
•	 cowtmTse ao reaparelhameoto das Universidades Públicas atuantes no Estado do Ceará,

ui:cde Pesquisa dos cursõs de medicina das faculdades de Sobral e Barbalha, cursos
tcr:do na área de tecnologia da Superintendência Estadual do Meio Ambiente -

SE, '..: FLndção Cearense de Meteorologia e Recursos . Hidricos FUNCEME, e do
SrnL::iros . Mili tar do Ceará e poderão ser selecionados e fornecidos durante o

quaiio anos, de acordo com previsão das necessidades dessas entidades.

'JESTlMEJTOS

os Compra

• .•	 .».;n tos o mater;a!s selecionados e a serem fornecidos constarão de Ordens
que deverão ser assinadas pelas partes contratantes, sendo a parte do

representada . pelo Secretário da Ciência, Tecnologia e Educação
- utCTECE,

acordo com a disponibilidade, de recursos, por parte do COMPRADOR, e a
possibUidade de fornecimento pela VENDEDORA; serão firmadás Ordens de Compra,

: quan tas forem necessárias à complementação das aquisições ora contratadas

. c Compra deste Contrato serão emitidas num prazo de até 04 (quatro) anos,
10 da um valor mínimo de US$ 5.000.000,00 (cinco milhões de dólares norte-

iax de. permanência de abertura de crédito ou d ão utilização do eventual
ocico será cobrada do COMPRADOR. 	 . .	 :

'ti
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o) ;ss dais-a de pagamento dos juros enineiden com as dat do principal.

¼
k	

(tL
-	

\O.

u c. .;;P;-DOR efetuará, por meio do Banco do Brasil SIA, todos os pagamentos, incluiva._.L
oa rrentes aos juros, por meio de transferência bâncária ao Berliner Bank, Niederlassung

Landosbank BerUn AG, depositados em dólares norte-americanos por intermédio do City
Nw York - EUA, • a favor da VENDEDORA, na conta 92670227, na seguinte

E:) O OO?vPLADORpagará os bens efetivamente encomendados da segUinte forma:

jG pu cento) do valor a ser apurado em cada solicitação do
er foimalizado através de Ordens de Compra como sinal, por meio

1.. bancária ao Beftner Bank Niederlassung der Landesbank Berlin AG,
supramenejonada desta claúsula em favor da VENDEDORA, até 30 (trinta)
c;tn do cada Ordem de Compra.

(sete e meio porcento) do valor de cada embarque por meio de transferência•
E mata ao Berliner Bank, Niederlassung der Landesbank Berlin AG, na
.,:in . c nr qde desta claúsula em favor da VENDEDORA contra a entrega

.iOR do eguirde documentos:
(?) . ?atura cornerci& em 02 (duas) vias e
(i) Corihecimentode embarque em 03 (três) originais ou Guia aérea em 01

(urna) via.

•	 h) Os documentos de embarque serão entregues ao COMPRADOR pelo Banco dólBrasil
•	 depois de haver efetuado õ pagamento conforme consta na alínea (a) anterior e

ccnjt e ntrega dos Termos de Compromisso de Pagamento devidamente assinados pelo
Ciência, Tecnologia e Educação Superior e pela Secretário da Fazenda.

c) J%!Henac cinco por cento) do valor de cada embarque, até o limite máximo de
(dezesseis milhões duzentos e cinqüenta mil dólares norte-

..4. dscijrdo com o que dispõe a Cláusula 1 do Capítulo 1 deste Contrato em
acõbseska]sucessivas bem como os juros delas decorrentes,

a primeira 06 (seis) meses após a data da emissão dos documentos de

devedor, O COMPRADOR pagará à VENDEDORA juros de 7,0 (sete-por
•:o	 i[quidos e'nsfttt,s, ue e vencerão semestralmente e serão

.	 7Ei da data de cada embarque, vencendo-se a primeira prestação 06
,:.)íï&se: após cada embarque.	 ..•	 /

o

e
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ptt.

c) rLr4: as despesas brasileiras que incidam ou possam incidir sobre os juros
•	 'i'cD5 correrão por conta exclusiva do COMPRADOR

\çV
por intermédio do Banco do Brasil S/A, todos os pagam10

€.s oa juros, por meio de transferência bancaria ao Berliner BanK
cc L3nc4esDj1k Berin AG, depositados em dólares rode-americanos por

New York EUA, •a favor da VENDEDORA, na conta
r tiuç&s	 .	 .

JcU.	 nm t icige dos equipamentos e materiais para todos os efeitos vale a data
'í .;2o dç, ;TibCUeIgUi. aérea.

Is

L
- c

*

5

1€ &UPAMFjNTos E MATERIAIS

'rcforrna deve constar, entre outros elementos o prazo de sua validade que será(L	 ' ;i.os e sessenta) dias da data de sua emissão ate o efetivo embarque das

Ji	

o rt a cão

,-	 informará à VENDEDORA por escrito, o número das Licenças de
..I••	 eqUipamentos que serão fornecidos.

. .. mp3raçQ para orn9cimento de equipamentos e materiais, objeto de
mais e especiais terso prazo de validade de acordo com as normas•

no Brasil.	 .

;crrogaçõe dos prazos de validade das Licenças de Importação serão
pú!o COMP\DO9 ao Departamento de Comércio Exterior - DECEX antes

JS VeflCi;flento5

a) Uc.? eribarquos dos equipamentos e materiais serão efetuados FOB Porto/Aeroport ourdo	 2000 a bordo de navios de bandeira brasileira
avos indicados ,pelo COMPRADOR livres è desembaraçados, de acordo com

a ser estabefcr entre as partes. Os equipamentos serão embarcados no
s nada será contrário do lado da característica dos e q uipamentos e materiais.

se resora o direito de efetuar embarques
das licenças de impnrtaçâo,	 . Parcia is,  considerando

Is
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\

rmcteráao COMPRADOR, por e-mail, no mínimo 02 (duas) cópias do
ambaroue, 02 (duas) 'nas das faturas comerciais e uma via da lista 	 >

quntro) dias úteis após o embarque.

o
cc	 .era à VE DEDOR.A, por escrito, o nome de seu Agente ----

P4

I

1

1 L.

A VdNDED0RA• comunicará ao Agente ::.Embarcàdor do COMPRADOR, com
E;rVIflc&dêFjcja mínima de 30 (trinta) dias, que os equipamentos emateriais se encontram

çs c'b se-em enviados ao porto de embarque

a.	 ador C) COMPRADOR comunicara à VENDEDORA, dentro do prazo
contados apaftr do recebimento dá comunicação acima prevista, o

«Ao ou nome da companhia aérea e a data de sua provável chegada ao
•.:Jda smbarqua

1 1:.

e

1

CO

T:vo de Trannoe	 .	 .

prodenciara a contratação de seguro de transporte da fabrica ao
ombarque e t COMPRADOR providencia j 4 a contratação de seguro de. ..	 JJ pr!aeroper[o de embarque até o local de destino final, inclusive para o

com	 06 ate CO (sessenta) dias após o desembaraço aduaneiro

C7t. :?' V•

GARANfl E MANUTENÇÃO

flfljaIado

a)	 instaçáo e assistência técnica dos equipamentos, rio período dá garantia, serão
..:-:..cLtd0 pa VENDEDORA diretamente ou por empresas brasileiras de assistência

6;::.5.I,..mte cradenciadas pela .VENDEDORA e cujos nomes e endereço
i• nrnacos para o COMPRADOR, por documento escrito.

c VENDEDORA estabelecerão, de comum acordo, cronograma de
instala;ãodo equipamentos. 	 .

LTDEDOrLr enviará, junto, para cada modelo dos equipamentos a serem
cUoma porkiguês, osIJanhiol ou inglês, 01 (um) manual de operação ou
do. instruçõac .jra5 para operaçáo ou utilização do equipamento,
-n' as e Jnformaçõe sobra seço de manutenção que pode ser

F:.2zado paio próprio usuário.

da eq ui pamejo que necessitem de estruturas
cicu!)aço o representante auibrizado da VENDEDOR para instala ao

seus técni Qd
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jante p évio2. Ot... J . ÍÍZ&nç. e ao presente Contrato
i 	 ans as partes ccntraantcs.

e

Min

e

e

.9	 r...t.,
-	 fc

	

U '.	 Ç&flc os e materiais fornecidos contra defeitos
t3 ccnlponeflte5, pelo prazo deiZ (doze) meses apó

bm Lncionamento, ou no máximo pelo prazo de 18 (dezoif
. .............El partir da dska de embarque. Não são incluídos nessa garantia defeito........................Lc Lac:i&:do e util

izar 	contrária às instruções do fabricante, ou
:u nau autorizadas pelo fabricante. Fora da garantia ficam

.......	 y:c	 doastes naturais de componentes e vidraria. Para
.......hi', voi	 Dr.t::à co garantia do fabricante desses componentes.

- \ ooie-se PC- intermédio de empresas brasileiras de assistência técnica, a
essuciéntos de peças sobresselentes, afim de assegurar a pronta

dos equipamentos fornecidos, pelo prazo estimado deua utilização.

Ca fiVERS-S

	

o	 EC em igor na da.d de sua assinatura, gerando efeitos apenas após a
c zeções neces:arias tanto da parte do Governo Brasileiro como

-	 no lcn0o

	

1 .. .............. 	 jmeitics doÇmorimentodoContrato

	

-	 L U	 co curnorimiento do Contrato são o caso fortuito ou a força maior,
..........:	 que nb oëirii causadas e que não possam ser evitadas, previstas ou

.. ci..:i:r urna oca psres, tis como guerras, estados de beligerância, greves,
Ï . ........	 t1os a butros fatos decorrentes da natureza,. atraso de

:heas á vu..jade das partes. Em caso do força maior, os contratantes
-	 ,re coihecunento dos acontecimentos a avisar a outra parte,
1L3 (quinw) dias; por meio de fax ou e-mail, do início e término da força maior, e

dL;o e 15 (quinze) dias adicionais fornecer uma confirmação escrita, vista pela Câmara
óreo ocal. Caso não observe essas obrigaçõés, o parceiro não poderá se referir à

( ícr	 mor.	 »	 :

e	 o 1-

'

	

	 IJCGIr3 ossjmdos pelo COMPRADOR representam obrigações
u.acod coinseus termos.-

-	 C...-bCC ntratu s

e
Cc
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4	 -	 r_4:odoGortiao

do princ'pai e dos juros devidos pelo COMPRADOR, bem comofL_L
na Cláusula 4 do Capitulo V, dara por extinto este Contratd.t

..	 4,

1

W c. •a exercicio financeiro, ate o final da liquidação
propostas de orçamento anual e plurianual de•

.:üãros ao pagamento das obrigações decorrentes do
Tesouro  Estadual,sendo US$ 2.667.64700 (dois milhões,

......... seiscentos e qUarenta e sete dólares norte-americanos)
áczursoj necessários ao pagamento das amortizações e

S :J co US$ 16.250.000,00 (dezesseis milhões duzentos
•:79ro;), aiém de eventuais despesas com despachantes,

cc. contôineres, taxa de marinha mercante e demais

CQrayes

scicitação ou notificação que :spades enviem .uma à outra em virtude deste
- -	 o &etuados por escuto e considerar-se-a feito desde o momento que o

CUCL ento seja entregue ao destinatario no seu respectivo endereço

-

.......:nio indicara a outra, nas Ordens de Compra, os nomes das pessoas
...........:'cin. «;a	 'dades da realização da Ordem de Compra com

*rLo Jas ações necessárias ao cumprimento do presente contrato por parte
cc' o cargo do Sccretario da Secretaria da Ciência, Tecnologia e

-	 EcF _C, uv0 -'representara o COMPRADOR nos aspectos
........;::'ieS.

o	 -

li.

	

fi r4 que i quer controvérsia decorrente do pr	 ntrato e que não seja

	

v -xrun entre as partes,-estas-se submetem, ir
	

Ia  e irrevogavelmente,

...	

:?'
e0
	

1..
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c' o O V'RAOOR e a JEr '4OEOORA, agindo cada qual por intermédio

woFiZSCiO, 
frinan1 "te Contrato,: que é regido pelas leis brasileiras,
pr um o efeito, na Cidade de Fortaleza (CE), Brasil.GE

FL
Crie uLO de2006

o

(7
'Lerrt Schmidt

-	 rfl.Ie

/
' flicia onçalo de Alcântara

Governador do Estado do Ceara

is Marra Aadins Mendes , \
S etariodFaze da

d.	

..	
.	 [;.	 ..	 .

dent;dade ( 9g y,T!,77 r}3 9'
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ESTADO DO CEARÁ

MINISTÉRIO PÚBLICO
fl9cuRADõ1A GERAL DE JUSTIÇA

NÚCLEÕDE DEFESA DO P4ÍRJMÔNIOPÚBLICO

Procedimento n 9 11431/2007-7
Classe: Representação
Requerente: LUIZ EDUARDO CAVALCANTI. CORREA
Requerido Estado do Ceara
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o
	 DESPACHO DE ARQUIVAMENTO

Trata-se d& Represeuitação formulada por LUIZ EDUARDO CAVALCANTI CORREA,

brasileiro; divorciado, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Rio de Janeiro, sob o n.

49.207, o qual noticia que o Estado Io Ceara procedeu a aquisição de veiculo com escada

s Magirus, de unia empesaalemã; mediante 'éxpedientemanfestarnente fraudulento" (fis. 05),

em total afronta, segundo o representante, à Lei 8.666/93, haja vista a aquisição de bem sem o

devido procedimento lititatório.

Na petição de Lis. 02/06 dos autos, o representante aduz, em apertada síntese, que o

Governo do Estado do Ceará, afravé:do então Governador Lúcio Alcântara, com respaldo na Lei

Estadual 13.349, de 23 de julho de 2003, celebrara um contrato de compra e venda com uma

empresa alemã - MLW intermed !-Iandels - und Consultinygesellscháft fur Ezeugnisse um

e Ausruturgen des Geseunheits - und Bildunygswesesns mbH - para aquisição de veículo de

combate a incêndio, escada Magirus, com elevação de 54 metros em plataforma giratória, no

valor de US$ 1.415.373,00 (hum milhão, quatrocentds e quinze mil trezentos e setenta e três

dólares), sendo que, referido, diploma -legal, só autorizaria, na ótica do denunciante, a aquisição

de equipamenfos e instrumentos técnico- científlcos e educacionais, o que não seria o caso do

O Ministério Público é instituição permiiíerité, essencial k função jurisdiciona] do Estado, incumbindo-Ihe a defesa da ordem
jurídica, do regime democráticdedos interesses sociaisá ihdivid uai s indisponíveis (CF, art. 127)t
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bem a ser adquirido, incorrendo, pois, o GoVeno do Estado do Ceará, em violação ao

do art. 37 da Constituiçãor Federal, que institui normaspara licitações e contratos da

•	 Adrhinisttação Pública, bem ainda em violação a dispositivos da Lei 8.666/93.

O representante acosta ao seu reqierimento cópia de toda documentação, bem

ainda a legislação, notadamente a Lei 13.349/2003 (fis. 07/14) alusivas ao seu inconformismo

pelo contrato firmado entre , a empresa estrangeira e o Governo do Estado do Ceará.

lniciãlrnêiite, o:põcediménto: em referência foi encaminhado, por equívoco, à

PROCAP, e depois endereçado ao Nic1éo de Defesa do Patrimônio Público, onde ali, mediante

regular distribuição, foi aportarna 25 @ . Promotoria Cível, cuja titular, Dra. Maria do Socorro

Brito Guimarães, deliberou -pela requisição de informações acerca das denúncias ao Procurador

Geral do Estado (fls:17)oqual, por sua vez, informou, mediante oficio ([Is. 18), que remetera a

requisição ao Corpo de Bombeiros, para prestação dos informes requisitados

Impende•resa1tar, pôr oportuno, que o oficio de fis. 19 nada tem a ver com o

presente procèdmento, pois deve ter sido juntado por equívoco, bem ainda a juntada de

cópias do procedimento 14050/2008'0, que diz respeito a apuração de possíveis

ilicitudes cometidas no âmbito da CEASA, em Maracanaú-CE, já remetidas ao douto
•. 7—.. agente ministerial da referida Comarca.

Poibem: O' Comandante do Corpo de Bombeiros ([Is. 27 e sgts) prestou as

pertinentes informações ãrespeito das denúncias formuladas pelo Sr. Luiz Eduardo Cavalcanti

Coreia, nas quak refuta com sólidos argumentos, fáticos e jurídicos, a representação formulada

ao Ministério Público.

Aduz o Corpo de Bombeiros que a utilização do veículo com "Escada Magirus',

instrumento imprecindívelpara as instruções desalvamento e resgate em alturas, levandose

em consideração o processo de vehícalização das grandes cidades, constitui-se, não somente em

atividade de ensino vciltada à profissionalização dos agentes combatentes do Corpo de

Bombeiro, mas também necessária ao imper i oso aparelhamento da instituição do corpo de

bombeiros na salvação de vidas. Trata-se, portanto, de umbem imprescindível à coletividade.

Ministério Público á instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-Lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, an. 127)

t.
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Nas informações prestadas, -o Corpo de Bombeiros destaca que o, seu ensino .é

devidamente regõlarnenfado p&o Decreto 27.416; •de 30 de março de 2004, e que, para

consecução de seus objetivos, necessita de equipamentos destinados ao ensino especifico e

obrigafório para capacitaçó dos bornbeito. militares do-Estado. Aliado a esse fato, some-se o

registro de que esse equipamento, veículo com estada rnagirus, não é fabricada no Brasil,

conforme atestadodà inSistência de produção nacional, firmado pelo gerente administrativo

do SINDIMÃQ (fis. 32 e segts).

Esse atestado de inexistência dè produção nacional serve de fundamento legal para

disiensa de libitaçãõ, tal como preconza oart. 25 dá Lei dê Licitaçõ&s, in verbis!

"É_ inexigível alidtacão quando houver _inviabilidade de competição._em

especial:

1- Para aqui sição 
de 

inateriais. ,equipamentos. ou gêneros que só possam

ser fornecidos _por produtor. _empresaourepresentante_comercial

éxausivo.	 bd_veda- anrefei'ênciadé marca, devendo a comprovação de

• exclusividade -sêr feita :_atravésde atestado _fornecidopelo _órgão_de

registrodõ _comércio do_ local_onde se realizaria alicitação,_ obra ou

servico._peloSinclicata;_ Federação _ou_ Confederação _Patronal,_ ou,_ainda,

pelaspiadesequivaientes; (destaques nossos).

o

Há que se observar, contudo, .que-ocõnceito de inviabilidade de competição ainda não se

encontra sèdihuéntado em nossa :doutrina, comportando, inclusive, sérias controvérsias

junispruddnciai. s, e por isso impendé registrar a lição que nos traz Celso Antonio Bandeira de

Mllô, em sua obra Curso de iDireito Administrativo; 18. Ed., quando nos diz que:

"A expressão . Inviabilidade de competição" indica situações em que os

pressupostos acima , inditados não se encontram presentes. Observe-seque tais

OMinistério Público é instituição permanente,. essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, mi. 127)
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o
situações excepcionais, em que os pressupostos não estão

pnmeira hipótese de inviabilidade de competição reside na ausência de

pluralidade de alternativas de-contratação para a Administração Pública.

Quando 'exite:.urna única solução e urti único particular em condições de

executar a:prestação, a licitação seria imprestável. Mais precisamente, a

corhpetição será inviável porque não há alternativàs diversas para serem entre

si cotejadas. Outrã hipótese é o da "ausência de mercado concorrencial', pois

embora possam existir diferentes alternativas para a satisfação do interesse

sob tutela estatal, não se configura um mercado na acepção de conjunto de

• fornecedores em disputa permanente pela contratação. Não há ofertas

permanentes de co ntratação, eis que os particulares em condições de executar

- a prestação não competem entre si formulando propostas".

- Temos, pois, que a.hipótese de "ausência de alternativas" é a qüe se adequa ao caso

em tablado, não tendo-como á'Adrninistração Pública proceder a um certame licitatório.

'A 'inexigibilidade da licitação está' prevista no art. 25, 1, da Lei 8.666/93,: já

sobejamente demonstrado ,. p&a documentação acostada pelo Côrpo de Bombeiros, não

assistindo razão ao noticiante

O contrato de' compra , e vendã celebrado entre o Estado do Ceará e a empresa

Alemã, revestiu-se de toda legalidade exigida para tal aquisição do equipamento referenciado

nos fólios, não tendo haido pôr parte do Governo do Estado do Ceará, intenção de burlar a

legislação atinente'a contratos administrativos ou mesmo ferir princípios constitucionais, como

assim enxergou o representante, não se vislumbrando, nesse contexto, nenhum reparo a ser

feito à Administração Pública; eis , que não demonstrada a malversação de recursos público e

nem fraudes no seu, procedimento, não tendo ocorrido, 'portando, qualquer conotação de

improbidade administratiVa i como assim entende o representante.

Sobre o tema', improbidade administrativa, pertinente registrar sua definição sob o

prisma técnico do . mestre Marçal justen Filho (2005, p. 686) que assim preconiza:

	

O Ministério Público é'instituiçâ	 essencial àfirnçao jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem

	

jurídica, dd règime	 'e dos interesses sociais 'e individuais indisponíveis (CF, art. 127)
40
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a improbidade administrativa consiste na conduta econômica eticamente reprovável p'attcadp

pelo agente estatal, consistente • na exercício indevido de competências administrativas que

acarrete prejuízo aos cofresp6blicos, com La ..frustração de valores constitucionais fundamentais)

visando ou não a obtenção de vantagem pecuniária indevida para si ou para outrem, que sujeita

o agente a punição complexa e unitária, de natureza penal, administrativa e civil, tal como

definindo em lei".

No caso em comento, nãdse , islumbra nenhum dano ao Erário Público ou mesmo

afronta a princípios constituciouiais que possa conduzir ,a ilação de prática de improbidade

administrativa.

Muito ao contrário, aaquisição do veículo de combate a incêndio, com escada

Maqirus com elevação de 54 metros, montada em plataforma giratória, só beneficiou a sociedade

cearense, que pode contar com um eficaz instrumento para salvação de vidas em perigo, se for o

caso, bem como instrumento a ser utilizado no ensino e na formação do corpo de bombeiros

militares a serviço do Estado, -razão- pe!a- qual, não merecendo prosperar os argumentos

expostos na reprsentação'formuIada por Luiz Eduardo Cavalcanti Correa, por serem totalmente

improcedentes; determino o ARQUIVAMENTO dopresente procedimento.

Da presente decisão de arquivamento; dê-se a devida ciência aos interessados.

Em atendimento ao disposto noart. 92 , §1 2 da Lei7.347/85, remetam-se os autos ao

Conselho Superiordo Ministério Público.

Dê-se baixa deste procedimento junto à Secretaria Executiva das Promotorias de

Justiça Cíveis;

is
ESTADO DO CEARÁ

MJNTSIÉRIO PÚBLICO -
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

NÚCLEO DE:DËFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

-	 - Fortaleza, 22 de setembro de 2009.

LEO CHARLES	 RI BOSSARD II
Prom or dc Justiça

opármanenS tesendia1-Àfunção jurísdiciona! do Estado, incumbindo-lhe.a defesa da ordem
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF; art. 127)

5

-	 O Ministério Público &in

•0	 -	 juridica,do
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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

SECRETARIAS EXECUTIVAS DAS PROMOTORIAS CÍVEIS
NÚCLEO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO PÜBLICO
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Oficio:	 053212009
Procedimento: 1143112007-7

Fortaleza. 23 de setembro de 2009.

Assunto: procedimento para arquivamento 	 GE
(

e

	

	
çç'

FL

Exma. Sra. Procuradora Geral,

Venho por meio deste, com o costumeiro respeito, em atendimento à determinação do
art. 9, § 1% da lei n° 7.347/85, enviar os autos do Procedimento Administrativo de n°
1143112007-7, com trâmite no Núcleo de Defesa do Patrimônio Público, a fim de que a
decisão de arquivamento do feito, proferida pelo promotor que este subscreve, seja submetida
à análise do Conselho Superior do Ministério Público.

No azo, reitero votos da mais alta estima e consideração.

Atenciosamente,

LEOII
Promotor de Justiça e Defesa do Patrimônio Público

Excelentíssima Senhora:
MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO
PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
NESTA

Ministério Público é instituição permanente, essencial á fiinçãojurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
juridicado regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponiveis (CF, art. 127)
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M11{LSTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA EXECUTIVA DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CiVEIS
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO PATRIMÓNIO PUBLICO
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OFÍCIO N° 053312009
PROCESSO: 1143112007-7

Fortaleza. 23 de setembro de 2009.

Prezada colega,

Inicialmente cumprimentando-a, vimos por meio deste oficio, comunicar do
encaminhamento do pedido de arquivamento do processo de n° 1143112007-7 ao Conselho
Superior do Ministério Público, conforme Despacho de Fls.159/163, que se encontrava sob a
responsabilidade da Exma. Dra. Socorro Brito e fora despachado pelo Exmo. Dr. Leo Charles
Henri Bossard II, por estar este respondendo pela 25 Promotoria

Atenciosamente,

Ais
6S4nrna ral

/	 Téc a Ministeiiaj

À Sia.
Michelie Mota (Técnica Ministerial)
Secretaria Executiva das Promotorias Cíveis
Nesta!

NÚCLEO DE DEFESA DO PATRIMÓNIO PÚBLICO
Rua Assunção, 1242, José Bonifácio- Fortaleza-CE

FONE 3252-6321
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ESTADO DO CEARÁ
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

O QUE VOCÊ TEM
A VER COM A

" ) '	 rr'r,n''N,-1-

LMA C&'t*il ii Dc' (	 / -

(?I j64

Processo n° 1611412009-0 (Anexo: 1143112007-7 e 1405012008-0)

Diante da análise do presente processo, determino que a
Secretaria dos órgãos Colegiados proceda com a distribuição da matéria por
rodízio na próxima pauta do Conselho Superior do Ministério Público.

Fortaleza-CE, 02 de outubro de 2009.

-

Maria do Perpétuo Socorro França Pinto
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à funçãojunsdic ional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos Interesses sociais e individuais indisiiíveis (CF. art 127)
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO CEARÁ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PARECER

PROCESSO No 1611412009-0

INTERESSADO — DR. LEO CHARLES HENRI BROSSAR II

ASSUNTO — ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO N° 1143112007-7

ASSUNTO - AQUISIÇÃO DE VEÍCULO COM ESCADA MAGIRUS

SEM DEVIDA LICITAÇÃO PELO ESTADO DO CEARÁ

Senhora Presidente, Corregedora Senhores(as) Conselheiros(as):

Cuida-se de comunicação do nobre Promotor de Justiça

Dr. LEO CHARLES HENRI BROSSAR II, ao Conselho Superior do

Ministério Público, de arquivamento de procedimento

administrativo sob n° 11431/2007-7, instaurado em decorrência

representação formulada por LUIZ EDUARDO CAVALCANTE

CORRÊA, para apuração de suposta irregularidade na compra de

veículo com escada magirus para combate a incêndio, com

elevação de 54 metros em plataforma giratória, pelo Estado do

cc



 " CO--,
ESTADO DO CEARÁ

MINISTÉRIO PÚBLICO
PROCURAD ORIA GERAL DE JUSTIÇA

0

Ofício n°. 765/09-SCL/CSMp/'pJ/

O QUÉV•	 •y ..	 A VER COM A
___ CORRUPÇÃO?

E:]

Fortaleza, 30 de outubro de 2009.

A Sua Excelência o Sr.
Dr. Leo Charles Henri Bossard TI

Promotor de Justiça titular da 3' Promotoria de Justiça da Comarca de Fortaleza.

Excelentíssimo Senhor,

Cumpri mentando-o ,
 tenho a grata satisfação de comunicar a Vossa

Excelência que o Conselho Superior do Ministério Público , em sua 39 Sessão Ordinária,realizada no dia 20 de outubro do corrente ano, tomou 
conhecimento da matériaP r

otocolada nesta PGJ/CE, sob o n° 16114/20090 (anexos: 11431/077 e 14050/080),
de interesse de Vossa Excelência tendo por objeto encaminhar promoção dearqu ivamento do Procedimento Administrativo n° 1143 1/2007-7 referente à denúnciaf
ormulada pelo Sr. Luiz Eduardo Cavalcanti Coréira em desfavor do Estado do Ceará,Por irregularidade na aquis ição de veículo de combate de incêndio para o 

Corpo deBombeiros Militar do Estado do Ceará

O Conselho Supeor, à unanimidade dos presentes acompanhouNobre Relator, referenddo o 
posicionamento de	 o voto do

Vossa Excelência e determinou oenc
aminhamento do presente processo à citada Promotoria.

O

Atenciosaj

O

Rua Assunção, 1	
Secretaria

3452.3748

.0
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MINISTÉRIO PÜELICO DO ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA EXECUTIVA DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA ClVEIS
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

OFÍCIO N° 0760/2099
PROCESSO: 1143 V2007-7(exo 1405012008-0)

Fortaleza. 02 de dezembro de 2009.

Assunto: arquivamento de procedimento

Prezada colega.

Inicialmente cumprin1entdo & vimos por meio deste oficio. comunicar do
deferimento pelo Conselho Superior do Ministério Público (39fl Sessão Ordinária) de pedido
de arquivamento do processo de n o 1143112007-7, o qual fora despachado pelo Exmo. Dr. Leo
Charles Henri Bossard II, quando em respondência pela 25 Promotoria.

Referido procedimento se referira a denúncia formulada pelo Sr. Luiz Eduardo
Cavalcanti Corrêa em desfavor do estado do Ceará.

Atenciosamente,

Ia

ÀajSLmant
Té c ca Miriisteijal

À Sra.
Edna Muniz(T&ujça Ministerial)
Secretaria Executiva das Promotorias Cíveis
Nesta]

NÚCLEO DE DEFESA DO PArRJMÓN]o PÚBLICO
Rua Assunção. 1242, José Bonifácio- Fortaleza-CE

FONE 3252-6321

S



•	 ..	 .	 ...-.	 .	 .
.1.	 :.

/
RtCI TI (861

COMISSÃO DE FINANCIAMENTOS EXTERNOS 	 -

COFIEX

RECOMENDAÇÃO ifl6J I 05 de	 de 2006

-	 1n<4srrn c& Externos - COFIEX nu uso das atribuições que lhe so
:	 :'so 1 do Dccreto n2502,de 12 de junho de 2000,'—

Gtt

(twL_i[..
o de Estadido Panejamentu, Orçamento o Gestão autoozar, com $,res-
o-n da O6fQÇO .omnerciaI a Zewuir, nos seguintes termos.

L^bomtorial para o Fortalecimento do Pesquisa e
tc - r °rmção de Serviços, Certiflcação e Metrologia no Estado

	

Ja I1 & ciauoía	 ML'V Interrned

	

e mprsttno	 até US$ 16 250 000 00 	 -
S. 3ont a llarUa Financeira ate US$ 2 68700000- Governo do Estudo do Ceará

•	 rsai(s)
a) A contratação da opereço esta condicionada ao cumprimento do Programa de Ajuste
Fiscaíestab&ecidõ nos lermos da Lei 9.496, de i  de setembro de 1997,e demais

ninoras partlnentes ao endvIdamento pubLico
-

	

1UWIl ira nda ,	João Bernardo do A4-edo\jlngeIZI

	

_ Áarto .e.uLt3	 Presids,5e

-- -LEril 06 	 de2006

•	 1	

- -'--

paulo Beniardo Silva
finlstro de Estado do Planejamento1

Oçamento o Gesto

a

Cr

•	 - L1A2	
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Ci:r.hinte do Governador

,..

e

e

a

dc- outLn5o de 2005

cio M!nisteno do Planejamento

- 3lcíco K - 5 andar — sala 508
.	 .	 .

C.Ï'ron:noc-o cordialmente, encaminho, para análise e aprovao por parte dessa
Consulta do Estado do Ceará referente à proposta de financiamento

de Modernização Laboratorial para Fortalecimento
inovaço Tecnológica, Prestação de Serviços, Certificação e Metrologia:

.sY:cicC&rá	 .

...c ;2d2 .d.L compreensão qde o Governo do Estado tem da urgente
...LJu	 modernizar e adquirir: equipamentos científicos, tecnológicos e

....:	 t iebor't6rios de ensino, pesquisa e desenvolvimento de &gãos

	

:r:c::n	 Ciiei	 TecnoIi

çO estratégica para o desenvolvimento do setor produtivo cearense,
::.t;nr ci; ..1odcrnizaço Laboratorial tem como objetivo fundamental ampliar e

c:ftaç5n na infra-estrutura das universidades, institutos de pesquisa e
.tui@5es do Estado; com equipamentos laboratoriais, visando-o toaledmento..

pesquisa e da inovação tecnológica.	 .	 .	 ..

cçjra;a Vei11 um valor total previsto de US$ 19117,000.00 (dezenove milhões,
mil dólares),. sendo 85% desses recursos provenientes do MLW

valor é d US$16.250.000,00 (dezesseis milhões, duzentos e cinqüenta
1	 5% decontrpartida do Governo do Estado do Ceará, no valor de US$

t hc. , ,'noSSessont a e sete mil dólares)

nomes dos responsáveis pelos contatos em nome do Governo
.: do Ceará junto e Sêcretria Executiva da Comissão de Financiamentos

o
ler

o

CeILÍ&, Adr.,ininrativc Bãrhur, de ÃI;OaT
A;. Waçinri1zum SoRres. 737 6011 . 340 Fnrt2Ie7a-Ceará

Pene.: (05) 27 5200 Fax; (85) 278 33 93	 .

entiji ghgovQ gabo çc	 br
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Crti2t	 cc;n"rnaov

c LCJC XEGUTOR:

•	 1: : i.0	 J::3G:.	 LEf;)JS Bros
Tecno'ogia do Estadd do Ceará

e	
c;;lo1-e4o2

çcqovbr
FL• 	 .,-.	 . 	 __

;..-.itoda Sec
retaria de Ciência e Tecnologia do Cea?t	 .

0M ^101-640713101-6402

.>Fcij.(çsçt.Ce,QOv.bí	 .	 .	 .

? L V j\NEJPMENTO E COORDENAÇÃO DO ESTADO
...............•--•'

	

•.-.	 . 	 . 	 .

Frrciseo de Queiroz Mala Júnior 	 .. . .
cretrio do Planejamento e Coordenação do Estado do Ceará.
() : ci l&2O

l.'tti 4Ji'
LEFFôCO: rnaiajn!orQepIan.ce.gov.br

-.	 :'L	 :.T LTASlcaflte
,am-nto e Coordenação do Estado do Ceará

	

-__-._fj •- •. -	 ..

•;,Yh.	 .	 •

Qjcsepin.ce.QoV.br

cicCvJ r1odereros cortar com sua costumeira colaboração para mais
do Estado do Ceará, renovamos nossos votos de distinta

c. . c ir 'k, rac , c5ntara
r"	 OSTADODOCEARA

In

Centro MrnnIMtatVO san2.n de ftjç.flcr

Jv. \''ashoioii Soares, 7U7 60I 3-340 £onalna-Cear

Fone; (85) 277 52 00 FUV Çnj 27 33 93
eiaiL: cabDV®ahg\CtgCVhT
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o

CONTRATO DE COMPRA EVENDA, COM .»
FINANCIAMENTO, DE EQUIPAMENTOS. E
INSTRUMENTOS . TÉCNICOCIENTÍFICOS.
ENTRE O ESTADO . DO CEARÁ, BRASIL, E A
MLW INTERMED -- HANDELS - UND
CONSULTINGGESELLSCHAFT FOR
ZiRZEUGNISSE UNO AUSROSTUNGEN DES
SESUNDHEITS - UNO BILDUNGSWESENS
mbH	 (MLW	 .INTERMED	 GmbH,
SCHÕNEICHE), REPÚBLICA :FEDERAI

•	 -	 ALEMANHA.

o disposto no item 7 da Ata da 26° Reunião da Comissão Governamel de
opLrsço Econômica Brasil - Alemanha, realizada em Belo Horizonte, Br asi I>effl-

.v-. 5ro de 1999, pelo presente Contrato ,de Cornpra e Venda com financiamento, as
ado, o Estado do Ceará, nos termos das Leis Estaduais n o s 13349, de

ds 31112006 e 13.756, de 121412006, com sede na Av: Washington
7D7.Agua Fria, Fortaleza, Céará, inscrito no CNPJ n° 07.954.48010001-75, neste

ú::z:&;'?aco pelo Governador do Estado, Sr Lúcio Gonçalo de Alcântara, RG
sP-cE; dõravabte desigrtadasimplesmente COMPRADOR, e aempresa MLW

.L c-Lnd Cc-nsuthiggesellschaft für Eeugnisse und Ausrüstungen des
LCdungswen mb (MLW intermed GmbH) sedida a Auust -

Hnu	 D1 5566 Schõnéiche / Berlim, República Federal da Alemanha, neste ato
&o seu Presidente, Sr. Norbefl Schmidt identificado com. passaporte

ava'UL tr'.çieda .,Im3lesmente VENOEDORA, e o Tesouro do Estado
rc- reresantado...pe1c Sr. José Maria Martins Mendes, Secre1áo a. --

di azanda, corno GARANTIDOR, e na presença de duas testemunhas que
1 ... . .:1 ai. .m, têm entre  si justo e conuatado o que se segue: 	 .	 .	 .

:-t:PLDoR ohrigasea adquirir da VENDEDORA, e esta afornecer-lhe,equipamentos
....nica—cientificos e educacionais, bem como materiais e peças de

1loados na República Federal, da Alemanha, principalmente nos novos
na 3irna das ordens de compra que farão pane integrante do instrumento, nos

.c. dc c p Ruo	 a seguir estipulado, até o valor deUS$ 19117.647,00 (dezenove
1 1 :,	 ' dezeëcete ry I, seiscentos e quarenta esete dólares norte-americanos),

da eutorizaçâo de garantia para exportação a EtJLE"HERME KREDIT-.
\:::.!TNGs AG, Hamburgo, atuando para este efõito corno an atária do Governo.

-êD, cgcndo as condições '4baixo: 	 .	 .

-P \)•	 Q.
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./

7,5010 do valor de ceda Ordem de Compra, relativo a sinal;
75% do valor de cada embarque, contra entrega do&docurnentás.de
cada embarque;	 1

85% do valor de cada embarque em 10 (dez) prestações semestcai
vencendõ-sS à primeira 6 (seis) meses após a data de cada emb*&.

J •	 • A'\•	 ici L
;lÉu'uIa 2 *Garantia

O,

) p:31!or!e Contrato tr&a-se de obrigaçoes sem garantia da União, e a VENDEbQBA.
.t:13..HSc ciente do que no poderá contar como aporte de recursos da União para à

• .a»anto do financiamênto, caso à COMPRADOR não reuna condições para tanto, por
ck seu vencimento, nos termos da Resolução n° 2615198 do Conselho Monetário

;C/IG posteriores

n€s Leis Estaduais n o s 13.349, de 231712003, 13.726, de 31112006 e
11/I2OÜ6 , o COMPRADOR obriga -se a consignar nos planos plurianuais e nas
.::tdas anuais dotações suficientes á cobertura das responsabilidades

de. execução do presente contrato.

) froour: da Estado do Ceará comparece nesta operação na qualidade, de garantidor,
:1 sz:ponsabiiidade subsidiária pelo fiel cumprimento, das obrigações contraída ',
.JJO( 'perànté a. V E NDEDORA, a título de pagamento do preço e respectivos

s(;CS, ató o l i mite do equivalente a :US$ 19.117.647,00 (dezenove milhões, cento e
:.lezessete mil, seiscentos e quarenta e sete dólares norte-americanos), que se fizerem

...... p :Ia equisção de equipamentos, instrumentos técnicos-científicos, materiais e
rc:pci&ç10 Importados da República Federal daAlemanha.

a) O Tesouro do Estado, por meio do Secretário da Fazendo, emitirá e assinará uma
,ÜEtjct2:O se p arada, assumindo a posição de garantidor dos pagamentos objetos do

contrato, aquiescendo assinar para cada' embarque efetuado um Termo de

	

de Pagamento conforme consta na Cláusula 3. 	 .	 .

: 7 ca	 '\/EP,IDEDORA, ou seus eventuais sucessores e cessionários, autorizados a
smente da Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará o pagamento das

1c:s porventura. devidas pelo. COMPRADOR, caso o. COMPRADOR se torne
.. .:.. . a Ua inadimplência perdure por prazo superior a 30 (trinta) dias a contar

.3 oargnco madimplida O pagamento dar-se-á logo após a reclamação

--.......moa de Comprorniséo de Pagamento 	 . .... :. •
a

% (oitenta e cinco por cento) do valor db cada embaçque, a..VENDEDORA enviará.
scretáro da Ciência, Tecnologia e Educação Superior .$EClTEOfr' atuando em nõme•

do COMPRADOR, um Termo de Compromisso de Pagamento, que verá ser assinado por
eLe o i .310 Secretário da Fazenda, na qualidade de garantidor d 9 (vida	 . .. .

t.

a 12 parcela:

(c

—c
0

Oïor.vio de Cjr promisso do Pagamento deverá conter:

a .	. 	 .	 .	 .	 ...	
.	 •\.•..	

\•	 \" J
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o vc o FOB do Embarque 	 FL__
o

aos equipamentos embarcadõs, com demonstrativoS dos vrõs a
aca embarque, compreendendo, separadamente o principal e jutrff

:10 dez,` prestações semestrais iguais &stiõessivas, dom vencimentos em 06 (seis)
1 (doze) meses, 18 (dezoito) meses, 24 (vinte e quatro) meses, 30 (trinta)
1 fltc. e .eis) mesqs 42 (quarenta e dois) meses, 48 (quarenta e oito) meses,
- c c quatro) meses e 60 (sessenta) meses, respectivamente, contando-se a

& cc co embarque

:, peL Screar,o da Ciência Tecnologia e Educação Superior e pelo
<jj[;;;Q ca Fazenda, dos T•rmos de Compromisso de Pagamento, uma via do

.c1ccLVsnto d--verá ser encaminhado VENDEDORA por intermédio do Banco do Brasil
cctarizando-se como documento que comprova o valor da divida e as parcelas a

em SCLS respectivos vencimentos

Fjnaljdade

Os equipamentos, instrumentos, materiais e peças de repõsição referidos na Cláusula 1
des^iin,-Ai-se ao reaparelhamento das Universidades Públicas atuantes no Estado dóTCeará,
iR::utcs de Pesquisa dos Cursos de medicina das faculdades de Sobrai e Barbalha, cursos

d!tnrE3 na área de tecnologia da Superintendência Estadual do Meio Ambiente -
DE,	 FLn.açâo Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos - FUNCEME, e do

Sorbafros Militar do Ceará e poderão ser selecionados  fornecidos durante o
q	 o anos, de acordo com previsão das necessidades dessas entidades

2EE VESTIMENTOS

. ...	 Dí'l%ffld e Ccun pra	 .

materiais selecionados e a serem fornecidos constarão de Ordens
L5 uompus., que deverão ser assinadas pelas partes contratantes; sendo a parte do:
::;:TAflQP rpresentada pelo Secretário : da. Ciência; Tecnologia e Educação

- SECITECE,

Li) E ccc'rdo com a disponibilidade de recursos, por parte do COMPRADOR, õ a
idade de fornecimento pela VENCEDORA, serão firmadas Ordens de Compra,

L i'a: quantas forem necessárias à complementação das aquisições ora contratadas

kd Compre deste Contrato serão emitidas num prazo de ate 04 (quatro) anos,
de um valorminimõ d e US$ 5.000.000,00, (cinco milhõfl de dólares nõrte-

lEI

rA 1	 taxa de permanência de abertura de crédito ou 	 não utilização do eventual
soido será cobrada do COMPRADOR. . 	 .

•40
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U . MPuDOR efetuará, por meio do Banco do Brasil S/A todos os pagamentos, incii
os rc6erontos aos juros, pôr meio de transferência bncária ao Berliner Bank Niederlassung

Landesbank Berlin AO, depositados em dólares norte-americanos por intermédio do City
- Ww York - EUA, a favor da VENDEDORA, na conta 92670227 na seguinte

' ) CO , PRDOR pagará os bens efetivamente encomendados da seguinte forma

.o par cento) do valor a ser apurado em cada solicitação do
't,L:.O;, a sér formalizado através de Ordens de Compra, como sinal, por meio

?,.;.nc.s.:Fca bancária ao Berlinér Bank, Niederlassung der Landesbank Berlin AO,
fta supmencionada desta claúsula em favor da VENDEDORA, até 30 (trinta)

d .ta de cada Ordem de Compra. 	 .
O

....) 75% (sete e meio por cento) do valor de cada embarque, por meio de transferência
......,:. medata ao Berliner Bank, Niederlassung der Landesbarik Berlin AG, na

desta claúsula em favor da VENDEDORA contra a entrega
doa seguintes documentos:

()	 Eatura comercial em 02 (duas) vias 	 .	 .
(U) Conhecimento de embarque em 03 (três) originais ou Guia aérea em 01

(urna) via,	 .

Os documentos de embarque serão entregues ao COMPRADOR pelo. Banco do Brasil
8/A depois de haver efetuado õ pagamento conforme consta na alínea (a) anterior e
cc:ntra entrega dos Termos de Compromisso de Pagamento devidamente assinados pelo

'-' Ciencia, Tecnologia e Educação Superior e pelo Secretário da Fazenda

E5 :()Renta e cinco por cento) do valor de cada embarque, até o limite máximô . de
i, 2`1000,00 (dezesseis milhóés, duzentos e cinqüenta mil dólares . norte-

acordo com o que dispõe aCláusula 1 do Capítulo 1 deste Contrato, em
i'.) (c:iZ) »'eStaÇ56S .3emeSicaiS.SUCesSivaS, bem corno os juros delas decorrentes,

a primeira 06 (seis) meses após :a data da emissão . dos documentos de

e
:..:C3JrO devedor, O COMPRADOR pagará á VENDEDORA juros de 7,0 (setepor

;...:3) iO £-O, íquidos e	 cnir e vencerão semestralmente e serão
7rtir da data de cada embarque, vencendo-se a primeira prestação 06

) , ..ase spós cada embarque. 	 .	 .	 .

C)	 datas os pagamento dos Juros coincdern com as datas de a ortização do principal.

0

ItJ

h)

1•

1--

.1



cl	 'L as despesas basileiras que incidam ou possam incidir sobre os juros qt
correrão por conta exclusiva do COMPRADOR

..	 por iritermediodo Banco do Brasil S/A, todos os pagamexo
aos juros, por meio de transferência bancária ao Berliner Bank,

[andssbtnk Berlin AG, depositados em dólares norte-americanos por
... Oy..Eank .- New Vork	 EUA, a favor da VENDEDORA,, na conta.

quaísa.r dduçôes.	 .

da cio entrega dos equipamentos e materiais, , para todos os efeitos, vale a data
:o de smbarquelguia a6rea.

TO DE iQU'AMENTOS E MATERIAIS

Fajuras Proformas

EL.

	

	 Rt4orma deve constar, entre outros elementos, o prazo de sua validade que será
e sessenta) dias da data de sua emissão ate o efetivo embarque das

1.. .2

.	 .

L)R informará à VENDEDORA, por escrito, o número das Licenças de
c;3 equipamentos que serão fornecidos.'

ftr;portação pata fornecimento de equipamentos e materiais, objeto de
e especiais, terão prazo de validade de acordo com as normas

.....vicx.yiLes no Brasil. 	 .	 .	 .

prorrogações dos prazos de validade das Licenças de Importação serão
;ïucias polo COÍMPDO9 ao Departamento de Comércio Exterior DECEX antes

	

SOUS vencimentos.	 . .	 .	 .	 .	 .. . . . .

	

tL L7a(CÇL!B .	 .	 . .	 .	 .

a)	 embarques dos equipamentos e materiais serão efetuados 'FOS Porto/Aeroporto
;:..V.?171o, o;undo norms1NCQNTERt21S 2000, a bordo d.e navios de bandeira brasileira,
CL: .c;;cinvas indicados pelo COMPRADOR, livres e desembaraçados, de acordo com

a ser estabeFcrdõnfreàs partes. Os equipamentos serão embarcados no
sü nada será contrário do lado da característica dos equipamentos emateriais.

	

se reserva o direito de efetuar embarques 	 considerando o
vodo das licenças de importação.

1 49

	
)\:	 .

o

•r

•a

a



•

-	 Jb' remeterá ao COMPRADOR, por e-mail, no mínimo 02 (duas) cópias do ÍGb
•	 :«y;r10 ds embarcue, 02 (duas) vias das faturas comerciais e uma via da lista e-

dias úteis após o embarque.
tFL._/

...........- .......	 :.'.

CC/PFtADor comuHcaré à VENDEDORA, por escrito, o' nome de seu Agente '-

• .	 o) A VENDEDORA comunicará 'ao' Agente Embarcado do'. COMPRADOR, « com :. •..*

	

	
En scedei,c'a mínima de 30 (trinta) dias, que os equipamentos e materiais se encontram
;m ' fÇd- de serem enviados ao porto de embarque

[rr:crcador do COMPRADOR comunicará à VENDEDORA, ' dentro do prazo
5 (:;n.e) c.es contados a partft do recebimento da comunicação acima prevista o

r-,'o ou noma da coniportia aérea e a data de sua provável chegada ao
nbai que

	

-	 de 

	

)I	 providenciara a contratação de seguro de transporte da fabrica ao

	

..............I...O	 embarque a  COMPRADOR providenciará .a contratação de seguro de
o pr iaeror;or ro cc arnbrque ate o local de destino final, inclusive para os

'oOrd tDS, com pt:o cc ate CO (sessenta) dias após o desembaraço aduaneiro

'. -	 L& V
tLi4O, GARANTIA E MANUTENÇÃO

Inscalação

?\ instaação e assistência técnica dos equipamentos no período, da garantia, serão
':...".L'tadOS pela VEí'JDEDORA diretamente ou por empresas brasileiras de assistêhciã.,

cradendadas pela VENDEDORA e cujos nomes è endereço:
IflC.L)S para o COMPRADOR, por documento escrito

-

	

	 e o VENDEDORA estabelecerão, de comum acordo, cronograma de
alco du. equipamentos

o) . •JLnEDORA enviará, junto, para cada modelo dos equipamentos a :erem
•	 .	 .31I.'3S,	 dioma poriuguês. espanhol ou inglês, 01 (um) manual de operação ou 	 •.	 «40 rntruçcao	 ia operação ou utilização do equipamento,

- L,cb tfljCdS e iflrOimcicÕ&, SL'ore serviço de manutenção que pode ser
a, p310 orcorto usLirio

-	 da equ i pamentos que necessitem de estruturas esp cificas para instala ão-
ou C;OUPaÇ0 o representante autorizado da VENDEDn ará 

seuètéc1 	 ' 
.•
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o

V;

• 	 . 	 . 	
....•	 <1.

-o paia determinar, junto com o representante do COMPRADOR, os
•	 -. .:.	 ;stários por pa3 do COMPRADOR para permitir a.instalaçâo..

1--

-c
Q

•	 :.	 iniciará a moritagc-rn dos equipamentos dentro do prazo de
rYc:;; contados &: partir do recebimento da comunicação, por escrito,.de q

..:níEiífl nos seus ocais de destino, em condições de serem instalados
s<-:-.i :iruç6s previstas nas jetras "b" e "d!' desta cláusula.

uro	 i-, dos equipamentos será executada por conta da VENDEDORA,
de assistência técnica especiálmente credenciadas pela

-e ........' ............

1•

[co.unCsçãO prevista r,a,Iétra "e' desta cláusula será expedida à VENDEDORA e com
cm cc os assistência técnica credenciada

de instalação conerao por conta da VENDEDORA, e as decorrentes de
consertos por, danos causados no transporte ou na armazenagem; por , conta do
Ç 1-1r ,-?DOR de acordo com os protocolos a serem assinados pelos representantes do

2 z., equipamentos e demonstrados em funcionamento satisfatório,.éapós o
ó pessoal indicado pelo representante do COMPRADOR (de acordo com

a VEFIDEJORA ou seu representante autorizado, e o
uoiado do . COMPRADOR firmarão os Certificados de

em 03 (três) vias, em idioma portugues, calculando os prazos de
as datas dos documentos relacionados nos incisos 1 e II da alínea a.2

ç. 'lapitulo	 e aos re s pectivos certificados de garantia da fabrica Caso
°S3R não providencie a preparação dos locais -dá instalação, conforme

iic.V'ftas 'b' e "d" no prazo de 18 (dezoito) meses após a data do embarque,
nnu'r o Certificado de Entrega/Recepção acima mencionado e assinado pelo

ErsDEDORA

»o co vstruç3ss completas paraconserto dos equipamentos não poderão ser
n rY3ues ao COMPRADOR uma vez que os fabricantes autorizam a entrega tão

r,Lc & mp ecos que prestarão a assistência tecnica

')	 a csFr1fl'a1 o

A -	 j	 ccrnponiete a realizar, no local da instalação de cada equipamento,
nc operação, a fim de garantir o funcionamento satisfatório do
ti .Uc ' e O treinamento sei a feito no ato da entrega em funcionamento

:1irÜï;O. Entende-se por treinamento o manejar e 	 o'íninar .0 respectivo
::. ; - L o nLc o sosino da cohhec ir. entos básicos de procedirTl€ntos.

/ ,K)\



•	 .	 ..	 .	 .	 •..:.	 •...	 ..	 ..	 ê•	 ..v/.c_.

-	 •- - upme'itOS e materiais fornecidos contra defeitos i

	

componentes pelo prazo de 12 (doze) meses apá FL	j

	

::;u;::antüit Ç	 m

	

uncionaen(O, ou no máximo pelo prazo de 18 (dezoit' j 	•.
e. Y1rtír da data de embarque. Não são incluidos nessa garantia defeito 7

	

i::a.:ado e utihzação contrária às instruções do fabricante, ou	 ••:•

no autorizadas pelo fabricante. Fora da garantia ficam.
o des,:istas naturais de componentes e vidraria. Para

-	 -'- 3rati do fabricante desses componentes

.:.vo:&CrilCa	 •

LaooR\ obiga-se; por intermédio de empresas brasileiras de assistência técnica, a
ra 5ç	 jLc,jes suticientes de peças sobressalentes, a fim de assegurar a pronta

equipamentos fornecidos,pelo prazo estimado desua utilização

iv
- 'ÇÕEC TyVos

e

t	 em vigor na data de sua assinatura, gerando efeitos apenas após a
-. a	 1zçoes necessárias tanto da parte do Governo Brasileiro como

r't 'lbrao

-	 r ,mnediíios no Cumn rirnfltQ.P Contrato

..... 
H:..ec	do cumprirrient5 do Contrato são o caso fortuito ou a força maior, 	 «

	

..: 1: -E:: :; que IO	 causadas e que não possam ser evitadas, previstas ou

-	 -:ar urn3 da p&es, tais como guerras, estados de beligerância, greves,
ULuOS Tatos decorrentes da natureza atraso de

e1a> a antada das partes Em caso de força maior, os contratantes
vorem conhecimento dos acontecimentos a avisar a outra parte,

tu (quina dias; por moio de fax ou e-mail, do inicio e término da força maior, e
r u ,e b (q tnze) dias adicionais fornecer uma confirmação escrita, vista pela Câmara

hce Caso não observe essas obrigações, o parceiro não poderá se referir a
ar

V'd4

'e	 rccirrJc assumidos pelo COMPRADOR representam obrigações
-	 çiv	 de acodc com, seus termos.-

der	 it-s ao pr-esente

___ -,s Ccntras

raantes Contrato



Is

r-codo Cc'riti ato

•	 .	 ..	 .	 .\.j
dó principal e dos juros devidos pelo COMPRADOR, bem como  FL. __

	

na Cláusula 4 do Capítulo V, dará por extinto este Contrat t 	 . .

•	 .	 . ..: ':nnl L...Ja exercício financeiro, até 	 final da liquidação .
p. opostas de orçamento anual é plurianual de..• •

•	 •	 ()5 ao pagamento das obrigações decorrentes do
Tesouro Estadual sendo US$ 2.867.647,00 (dois milhões,

seiscentos e qúarenta e setedólares norte-americanos)
recursos necessários ao pagamento das amortizações e

de US$ 16,250.000,00 (dezesseis milhões, duzentos
&nd » além de eventuais despesas com despachantes,

e contêineres, taxa de marinha mercante e demais

_Cor,açuss

-

	

	 c su'ctdÇão ou notificação que as partes enviem uma a outra em virtude deste
a 1-1 JOr ekuados por escrito e considerar-se-a feito desde o momento que o

Dn t e c'ucL1rento seja entregue ao destinatario no seu respectivo endereço

-

c o ir 1 cra a outra, nas Ordens de Compra, os nomes das pessoas
_ildC 'âc as Li idades da realização da Ordem de Compra com

Contrato

das ações necessárias ao cumprimento do presente contrato por parte

	

-	 a cargo do Secretario da Secretaria da Ciência, Tecnologia e
-representara o COMPRADOR nos aspectosUUa

E

	

	 o2A ouaquer controvérsia decorrente do presente Contrato e que não seja
nou entre as partes, esta&se submetem inco dicio ai e irrevogavelmente,

caFonaleza

:1'
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•	 •»

: o ,OM?RADOR e a VENDEDORA, agindo cada qual por lnteÓdlo. Àé

t JU OIL- O i'ii'jdiH este Contrato que e regido pelas leis brasileiras.- GE
ü) VEi3igual  paraïum só efeito, na Cidade de Fortaleza (CE) Brasil. •

(FL__

	

ue	 de2006

rí&t Schmfdt
•	 •

-ZZTitVonçalo de Alcântara
Governador do Estado do Ceará

Á Â A	 •
\

Jos -Mar ra MarUns'\Mendes
Se etario d" Faze da

«	
,
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SNDIMAO

cNr
ATESTADO DE INEXISTENCIA DE PRODUÇÃO NACIONA

Js 'Fk

 A;

	

DTE/DEAT/31.60249/07 	
o

Uqtti

T
oo estudo que efetuamos, não localizamos, na área de atuação abrangida por ,	Entidas,

;!aLflto substitutivo fabricado no País, cumprindo-nos dessa forma ATESTAR, a inexistência
produção nacional para:, - 	-

t2 r::iresa Importadora: SECRETARIA DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO
ft EUOR DO CEARÁ-SECITECE

H
Finalidade do Atestado: Apuraçãa de Inexistência de Similar Nacional

L •:1ci do rem- 01 (um) Veículo de combate a incêndio, com escada Magfrus com elevação de
5 metros, montada em plataforma giratória.

fLsca: Iveco Magirus
lLodca: DLK 52 CC-S

T tbricante: Iveco Magirus Brandschutztechnilc OmbH
País de Origem: Alemanha

Tj(::. emi (KO.B.): US$ 1.415.373,00
.1:ÇO Tarifúria (NCM): 8705.3 0.00

O nosso parecer é válido exclusivamente 'para o equipamento acima descrito, cuja cópia de catálogo
n- -	 :1in, segue anexa, devidamente visada e com o número deste Atestado.

•	
' 	 .: 1-L:' deste documento é de 120 dias, vinculada à presente importação pela empresa

aa quantidade e valor mencionados.

São Paulo, 24 de Oup c'-de 007

MiItor4'ia ahiol
Gei ente A7ífflativo Financeiro

•	 P.030992Rv1-6333/dvgs
ow

E3 ^RI1

0A5 NA U Ali Dia
•	 •:

: •c CLtsLdn da Indústria de Máquinas e Equi amen 05
• -

	 . 	 •J	 L.s Indústria de Máquinas

[k2c-CEPO4O45-9O2-SãQPSo-SP-as	
-	 1	 9!

1-J311 (riIIea c;hEwl) - Fax: (11) 682-6312 - Sito: ww • b
Wá	 ossinu

.. yÇj C€çais 'o t Ncrda3te Parana Piracicaba Ribel 	 Grande do Sul o Santa Catarina

.1V..
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MAGIRUS Tui ntable ladders.DLK 52 have been carrylng out their duties of
L	 and fire fighting ri many major cRies of the world for decades FIre Brigades

.:cy&j	 che proverbial MAGJRUS quaiicy — Nade iii Germany3 LAkDDER 
Mainceance and service are alio carried ot .world wide by factory trai£2 CC-S	 empioyees Building on diii experience the íurther developed DLK 52 CC
trustworthy tooi for fire brigados for carrying out their vital assignments

iv.co MAoIritJs	 L.OHFL M*oiaus
BRAMOSCHUnTECHMIK CMSH	 FEUERWEHRTCMNIK GMBH
MAGIRussTnassB 16	 HÕNÍCTASEi SnassE 46
D.89077 UL$	 A.8301 KAINeActiJGMZ
fJ073114082410	 FMt4331331207731
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Ivico MAoiritJs	 i'aco MEtZI S pcc.Au SPA
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Unique advantage: Mbving VARIO
suppo,-ts under obucruccians Is no
probieni

•	 -	 -' '-,'-v..

L	 TIL
rd "peratar dlsp!ay (ar

I'''r rator-íriendiy joy-
- :rol

»

• Even when space is Ilmited, stepping
over-che VARIO supporcs even
carrylng a heavy Ioad Is possible
without probiem	 -	 -	 -

e Equlpenienros
qunh3

0• de2OO7	 -
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r LZ r4( L'IÂcnIRU&	 15j 3)tj VÁRIO SUPPORTTECHNOLOGY\?.
MAcflRUS VARIO-suppart tecbnology - tried nd te,ted used
lhouzancLs aí times - is 5t111 ao exarnpe for the p.-actice.	 the Iattice (ence or w car parlc. Centimetres which ar'
m'ienaLd sc!utiansbyour technlcians.	 decisive: Because with every iittle . ihcrease in supprt wldtll',rrow zt: eets of hauses in old tuwn areas or the stili 	 the worklng and, support range. o( the' turntable iaddeu ,	 1 number of- paricad carc pvccene prcbIma. whlch	 nceases cnInuaiIy aid.smoothIv. 	 -	 --	 - -dernand an out aí tiie-ordinar support concepi-. 	 .	 : Thecomp	 pIieiy newiy cncived rear:oeratlng.panerha.
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flne adJLs zble support evry obstruction 	 ts own powerful Ilumination for nught operations ajid i
	J inta (he suppoit procedure	 chiid's play te operate uslng a well arranged tephtro

	

-	 1	 a arked c.r can for Instance be guiding system
-.	 -	 -..	 .	 •-	 ., [

) : t4fli 5'tE #9?
co

upport aí arbitrary .wldth	 Autcrnatic change over to the respec- ' 	Opdmurn fitdng of .the .support base co-possible -anging (ram 2.400 mm up 	 tively Iargest passibte averhang Is 	 clie space sicuacion dueto the varlableta 5.200 mm	 --	 carrled ouc due co thé lnflnlcely variable 	 . contrai aí che 4 supports
monicoring of che supparc wldth.at 	 . PossibilIcy oí ground compensatian up

-	 .-	 di(ferenc support widchs.	 co 700 mm	 -
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no e h -in 53metres worlang	 s wei as ai person elevator, the DLX 52 Cc-s featui es a

	

ai-no g those fli e brig-tde restLIe 	 permanently mounted rescue cage In folding design

	

L- ' T 1on-iatch-up o thehighebt ern7tnds, 	 Bybeing vermanently mounted'thepr-eparatIoS ime for

	

1 p fards, both the support techno}ogy as	 the asszgnment is drastically reçluced
t'ic staLlI cy and tatic strength of the Iadder pacic

a	 he 7reatest signiflcance	 --
•	 'Ó 'a know hcv. frol-nIMACIRUS in the design and 	 i

í ri rs is	 guarantee that per	
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ARQUIVQ	 •,l;IO.

CLAS.. 3	 1

r terinied	 Responsavei	

i 1'1
CcnmútinggeseIfschaft

unU Ausrüstungen des
LJ- uii iidungswesen mbH

_	
.

-	 — -
Ln'..flCU e o

.L. .r	 S1açao Superior	 .	 /	 .
_crSrECE	 (FL 'J

Qrs todrgues, 15	 . .	 ti 'Y

............J	 CE	 Fatura Proforma N 9 MD
-	 .	 Data;	 Cliente N R do:

uni
	 08.09.06 •.:	 5101.3

Sue nolicia de	 Vosso P4' ID IMA

' 'DL 1)00 MAGIRUS ESCADA DA PLATAFORMA GIRATÓRIA 1 pc 1.415.37 , 3;00  1 415 373
• DL\ 55 Vario CS	 .	 .	 .

'iontado chassi IVECO STRALIS AD/AT 260T35 (6x4)
$	

(jsidSbi

lieco TRAKKER chassi AD 260 T 35 (6x4), 4 cursos
Diesel motor com potepcia de 279 kW (380 HP) EURO 4
ti valocidades manuais
Cabina de aço para 1+5 pessoas

	

1	 saoci.ç5o flrauIc ri da Indusin. da 	una
-	 Sindicato Nacionil da Indún na	 é	 as

' )irnensoe	 AuI$AQ-SiND PIA

-onipnnieno 12 aoo mm -

	

e j	 Largura 2.460 mm	 Rer p arecer DTE/DEAT/31	 Y ë t 1/01
Altura 3.900 mm	 . .	 . ; iOP2:/.dXR4Yk_'tda2QQT

•	 - DiLtancia entre eixos 5,100/1.350 mm
saliência frente 1.31 mm
Saliência atrás 1 440 mm

\	 :±..c€wt4	 . Diâmetro de viragem (gaiola) 9;900 mm	 .	 .
'a	 '4• ./._1 aU

	

t-rE	 ..	 .-:	 •-	 .	 -	 .	 -.-í::-	 ............	 -

' .Jtoi

-

	

	 1 cursos Diesel motor com potência de 279 kW
(380HP'EURO4

-Refrigeração a agua controlada por termostato 	 .	 . .
Moorde arranque vqltagem 24V DC capacidade de
'1,5 kW

e

1 •	 AmIsorioht	 Tdelon; 	 (+493.0)4215B 004 	 BerHner Bank
bel SecUra	 Frarkurt(Oder	 •	 Tciela<: .. (440)215803,-	 NiederIsung dei Landbark-BerflnAc-

HFO72aD.	 - -	 .	 -	 (+4O)q21688O6-.	 (BLZ1OODO0)
ii	 r	 Kto Nt	 9O GOOO

ii	 LI Si. i  w t. 1VATi4o	 e mau in1o@mAa. intermed com	 SAN DE781O0OOO2WD9Q2mo
ol	 DEIS, 189OD	 in1einet	 mk inkeamad com	 Bic BSEDËBBX)(X
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Somá anterior	 ..	 . .	 US$	 1.415.373,

Estrutura de MAGIRUS escada	 •..	 .	 .	 GE
Velocidades do e3cada (movimento simple)
-Eievaçãpa75°em4lseC
-Exiens&oas4mem7.7sec 	 .	 .

..-Rotação 9o°ehi26Sec	 .:	 . ..	 ..• 	 (1
- Protetação contra torsão

....	 ..

Velocidados de escada (movimento combinado)
•	 Elevação a 75°, extensão a 54 m e rotação 90 .0 em 52 sec

Movimentos da plataforma giratória inteiramente hidraulica
•	 . . .	 -6 seções de perfiles de aço de qualidade alta, soldado de	 .	 •.

.. gás insre,.aRura útil 55 m	 .	 .	 .
Largura Út i l de escada 470 mm	 .	 •

Pru'açüo taxara 380 mm alto

Sistema hidráulico
Bomba acionado pe 1 0 mexer
Volume de tanque 160 1

Sistema vario jacking como cavalete de apoio
Sistema de segurança "ASS"
Variável de 2.400 mm a 5 200mm
Quando os limites so alcançados o movimento da
escada está interrompido automaticamente e os sinais de
acvertência.rüdíveis são atuados.,  .	 .	 .	 .

- compensadora a terra até 700 mm	 . .
Comándo porjoysticke indicado em display de controle
Cada dos 4 cavaletes podem usar separado ou as pares
Aplicável sob obstáculos (gradil, saliencia de obras e
outros)

LBdder ControlDiáplay (LCD) 	 •'	 .	 . . .	 •	 .
D vário,,ç. .ainais do computador farão visualisados (texto ou 	 . .

.	
.

Reconhecimento rápido das opções disponíveis . . 	 . . .
Análise da falhas pelo LCD.e pos&bllldadade .eleminaÇão: .	 . .

de falhes pelos operadores

Estação principal de controle
Controle de todds movimentos de escada 	 .	 .	 .
2j6y'sticks integrados extensão/retração e 	 • .

•.

Interruptor de E grIU rárIga '1

Escala com indicação de valores da saliência

Gaiola do salvamento AK 270 Vario CS
3 pPGscaS ou 270 kg, área 0,5 m2

'Ei
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Sorna anterior.	 uss	 1.415.372

•	 .	 2 entradas seperadas a gaiola com porta qual pode ser
dobredo atastdo ao lado.	 .	 .
Unidade 0 lntercorn" para a comunicação entre o	 •. .\,, /t ¶.\.
operador no car:inhoprincipal do controle e membro .	

I FE.do giupo no alto da escada	 í
S i S lerna de controle da gaiola para controlar 	 ..	 . .	

.n.
G

. 	
0oiret racâo e ereçãolinclinação e rotação aos

ambos ados	 .	 .	 . .	 .	 .	 . .

Elevador	 .	 .	 .
Para 2 pessoas	 .

•'Usavel a partir de enguia de levantamento de 30

Iluminação e sinais
2 lâmpadas halogeneos rotativas, azul
2 lâmpadas de advertência de piscamento, cor-de-	 . . ..	 . .	 ..

hei ah,ã no suporte da sustentação	 r- —
2 tamoaoa3 de advertência de piscamento cor de
laranja eiras
Sistema de advertência do tráfego audível (necessário:.:: 	 ...	 .
Indicação da norma brasiflera) 	 .....	 . . . . .	 . .	 .	 . . ....... .

Compaimentoeestrado	 . .. .	 .: .
Compartimento de arrumação do equipamento e
estrado da escada, feitos de AluFire. Compartimento
C.e c rumaçn com es obturadores do rolo do alumínio

$Wt

..Equipamento especial	 .
2 luzes da busca naescada	 .	 .	 .	 .	 •:	 . . .
Sistema da auto-proteção do pulverizador do para a .	 : ..
gaio!a.do salvamento
Tubulação de agua telescópica do nível à terra a gaiola
Maca  dispositivo para montar da gaiola do salvamente 	 .	 •.	 :
Gerador, móvel 5 kVA montado no estrado giratório

A escada e equipada com sistema de diagnóstico a
dietãnãiaconectando com departamento de serviço do 	 •..
'ao cante para transier o relatório de estado no
momento de erro por meio de GSM radio modem
inte 

raT»w_n	 - -

Documentação
Manual de instiação
Manuei de instruação de chassis

Er j	 C 'P1 _ntr 9 garantia conforma ,contrato.
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US$	 1.415.372

\ÇGE

FLI

	

US$	 1.415.371
Preço: FOB Hamburgo	 uss	 JA15.371

•de d aïJra Proforrna: até 31 de Decembro de 2006

[4mesob contado a partir do recebimento da Licença de lmportaço e do sinal

•, 1-:	 75% do valor FOB de cada Ordem de Compra relativo sinal
75% do valor FOB de cada embarque contra entrega dos documentos de embarque

35% do valor F08 de cada embarque em 10 parcelas semestrais e sucessivas, vencendo-
a primeira 06 (seis) meses após a data de cada embarque

E-. borque: arço da 2007

;- - dn3ia: iepúbca Federal da Alemanha

• - .	 nnincdos o os correntes n mercado de exportação para qualquer país. 	 --	 -

ond

CD

MN....

Sorna anterior

loo Magftus -:
•	 Brandschutztechnjk GmbH

Magirusatrasse IE
0-[49077Ulm
República Federal da Alemanha

•1
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente, nos
ler: acs d:) art. 48, inciso XXVIII. do Regimento Interno, promulgo a seguinte

.

RESOLUÇÃO	 FL
N°27,DE2006.

Autoriza o Estado do Ceara a contratar operação
de crédito: externo com a empresa MLW
Intermed Handeis - und Consultinggeséllschafi
ifir : Erzeugnisse •und Ausrüstungen des
Gesundheits - und Bildungsweséns mbH 4 nc
valor total de até US$ 16,250,000.00 (dezesseis
milhões e duzentos e cinquenta mil dolare'
norteamericanos)

Ir

3 Senado Federal resolve

' z ;« E o Estado do Ceará autorizado a contratar operação de credito externc
C' ie0a IV1LW Intermed Handeis - und Consultinggesellschaft Rir Erzeugnisse um

de Cxesundheits - lind Bildungswesens mbH-	 -	 -	 r	 -tgiao umco © recursos auvindos da operação de-'cré&to referida no capu
tincmse ao flfianciamento do Programa c1e Moclermzação Laboratorial pàf

erm1etilii'ento da Pesquisa e Inovação TeenôMig, ica -- Prestação aè Sèrviços, Certificação
no Estado do Ceará.

'Art. 2° A operação de credito referida no art 1° devera ser realizada na
k,s condições

I - devedor: Estado do Ceara,
-- -	 II- -j credor: MLW Intermed Handeis - und Consulünggesellschaft if

- -ice 3111-1d ' kusrustungen des Gesundlieits - und Bildungswesens mbH,
M - garantidor Tesouro do Estado do Ceara,
-' - alor ate US 16,250,00000 (dezesseis milhões e duzentos e cinqüenta rn

_eucanos),
V- Prazo total: 7(ete)anos;

- - VI - carência: 6 (seis) meses após o embarque das mercadorias; - - 	 -
'lI - uberações ;ont a embarque das mercadorias a partir de julho de 2006;

V111 amoruzação em 5 (cinco) avios, em parcelas semestrais pagas nas mesm
Ce "igmentos dos juros,



(i 4t)

nros 8,5% a a (oito inteiros e cinco decimos por cento ao ano), pagos

Ándexador dolai norte-americano
Fárafo único. As datas de pagamentos do principal edos encargos financeiros,

Ue-c 	 ser alteradas em função da data de assinatura do contrato
--

A. 3° A esta Resolução não se aplica o disposto no art. 15 da Resolução n 9 43,

At. 40 
A auLorização concedida por esta Resolução devërá ser exercida nó ptazo

LJ J	 (qu'rdienos e quarenta) dias, contado a partir de sua publicação
T Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação

GE

Uenado, Feder
al, em 4 dejulho de 2Q06.

Senador R'nan Calheiros
Presidente d4 Senado Federal

e

a
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A XXII Reuniao da Comissao Mista Brasil-Alemanha de	 operaçãoJGk
Ii.1:)Yj&fliT Ct ! aprovouexplicitamente o convênio entre a Alemanha e o Esta 	 -.

Oôt dc.stiifrsdo ao reequipamento das Universidades e atidades FL._»

jeum, Estado, vinculadas à Secretaria da Ciência e Tecnolog
j(fl•2j de oquipvmeitos de õrigem alemã, com fianciamentot

i3\aopa1a  Hee. .. .	 .	 .	 .

,..LLLC7c : do eiat6rio da Comissão Mista, na forma do arto 24, )GV
na sua redação modificada. pela Mdida Prvis6ria 472

. ....',	 tuna-se et dois acordos! ••

—M

	

	 te Ccnnercial entre os Estados Unidos d Brasil e a
Aïemanha e Prc iy aio Anexo, celebrad em 17 de O

-4-)

f1U Lprovado pelo Coi»,res.1 Nacional pelo Decreto Legislativo
& 17/12/51, que prcvô condições especiais para itiportação e

L1,2 mercadorias ogá1as dos dois países e dispees, em seu
c' XII gus As Aftas Partes Contratantes constituiria com4sues Mistasj5 du wompaníiar e hu.iIir a excouçio da presente Ajusca e de

sc.t5cs para o fimxat do intercdmbio comercial e ter/eia ou

*

.4

1...

untj Acordo de Comércio e Pagamentos, celebrado e
rmocrática Akmã , celebrado em 5 denovemt
Cxiiessu pelo Dccrçtc, Legislativo n 40, de 17

c ,ic&vc.Divim unto das reiaç6es económicas entre os dois
Jr L Qu inteacmbo comercial e dtspães, em se

xu.& de promover as relações comerciais e
a ceo9raçjo económica c o. intercâmbio cai

do. Brasil e a Rcpdblica Democráuic.
:.ncs CW2Cofdam em cstabciócer ttmà. Coa

2rCC^1taflteS de ambos os países cque, a pe
ss reunirá alterna dancate na& respectivas capita is, j

J ctL. iCS

e}io teor detos dois ajustes mais precisamente d
o Braail celebrou dois. ajt !es comerciais com a Alen

re o Brasil
dc. 1975,

/76, prcv&
afsès, com

artigo XX
re as dois
raial entre
Alemi, as
siiq Mista
do de urm

!o monos a

cláusulas



:i 6TAU0DOCEAPA	 -
SECRETARIA DA CIENCIA E TECNOLOGIA SECITECE 	 "PCÍ Vi	/

•

•	 __

-	 L/u12006 - SC&T - Cesit

01 d  novembro de 2006

u	 nror,
•	 •H	 :

J' .iTuS a MLW lntermed Gmbl-! que efetuamos no dia 26 de outubro o
• ::1into do sinal (76%) no valor de U$ 442.81433 referente a P Ordem de

Carnra assinada no dia 26 de setembro de 2006 entre a Secretaria da Qiência.
Tecnologia  es Educação Superior e a MLW lntermed .

:L autorização para 	 embarque dos equipamentos será dada após os
deferimento das Licenças de lmortação(Ll) por parte das auforidadõs alfandegárias
3

	

.1	 .	 I...e 
LCJIO02 vara o pagamenLo da segunda parcela do sinal (75%) a ser pago

jOi ocaião do embarque encontram-se depositados e aplicados na conta especifica
SEOTECE / importação / MLW 2 na Ag: 0008 —6 sob 'o num pro 23.555-5 no Banco

3 5er&o repassados para a MLW lntermed quando da apresentação dos

o: que comprovem o embarque dos equipamentos para o BrasiL

1	

• 	 . 	 . 	 . 	 . 	 - 	 . 	 - 	 . 	 . 	 . 	 - 	 -

• 	 -

tv,eIra Reis Junior
JE dJuflLo uac i enci ecnoiogia e Educação Superior do Ceara

Sannor,
oo&t Schniidt

.2'&deflt3daMLWt9rm 

1	

çninhn

r -	 ,	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 •	 SG.3.Oi.OQ

ILCi
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GovEmio DO ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E DUCAÇÃO SUPERI(
GABINETE DO SECRETÁRIO
Av. Dr. José Martins Rodrigues, 150— Edson Queiroz CEP: 60811-5:
Fortaleza - Ceará —Telefone:(65) 3101.6400 Fax:(85) 3101.3675
gabinete(sctce.gov.br	 -

(fh6
	ORDEM DE COMPRA N°01/2006	

c

,^y

r- acordo com o Capitulo h, Cláusula 1a do termo de contrato de compra e

com nnár'ciamento, de equipamentos e instrumentos técnico -

datado de 26 de Julho de 2006, celebrado entre o Governo do
do Ceará através da Secretaria da Ciência, Tecnologia é Educação

-	 SC rECE, e a MLW lntermed GmbH, Berlim, firma-se nesta data a

)s(nte Ordem de Compra N.° 0112006, no valor de US$ 5.904.192,00

e mihãs, novecentos e quatro mil, cento e noventa e dois mil

vsndo a importação de equipamentos e acessórios constantes

-1çãs anexadas as quais passam a integrar este documento.

te setembro de 2006

--o Guos de Campos Barros • 	 • 	 •

ctanoj9ta ,Tecnologia e Educação Superior do Ceara
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Brasília, em cV dejtilho de 2006.

'o

•	 A Sua Excelência o Senhor

;:tc do Estado ad Ceará

.......... .... iuçio dc Senado Federal. 	 o

.c.3vci.nar:or

Comunico à Vossa Excelência que promulguei a Resolução n?a'2., de. 2006,

CC "Autoriza o Estado do Ceará a contratar operação de crédito externo: com a ernprsa.
MLW Intermed Handels - und Consultinggesellschaft ffir Erzeugnisse und Ausrüstungen
des Gcsundheits und Bildungswesens mbH, no valor total de até US$ 16,250,000.00

miih5es e duzentos e cinqüenta mil dólares norte-americanos)", publicada no

í. União deC)/ dejulhode2006
jc €'ninflo, cru anexo autografo da Resolução em apreço

• . Atencibsamente,	 .

Ix

Ia

Senador Rei an Calheiros
Pmsideute do enado Federal

e
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DR. PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO

1

1

ILMO. SR.

CEARA.

o	 ))! c

o

LUIZ EDUARDO CAVALCANTI CORRÊA, brasileiro,

divorciado, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Rio de Janeiro, sob o
n°49.207, inscrito no CPF sob o n° 819.408.587-04, domiciliado na Cidade do Rio

de Janeiro, onde tem escritório na Av. Almirante Barroso, n 
O 52, 50 andar (telefone

2125332200), vem expor e requerer a V. Sa. o seguinte:

•	
1 .	

A Assembléia Legislativa decretou e o então Governador do Estado

do Ceará, Lucio Gonçalo de Alcântara, sancionou a Lei n 
0 13.349, de 23.08.03,

cujo artigo primeiro tem a seguinte redação:

"Árt. 1. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, junto ao

Governo da República Federal da Alemanha, operação de crédito

externo até o valor de USZ 20.000.000 (vinte milhões de dólares dos

Estados Unidos da América) para compra de equipamentos de

ensino e pesquisa científica e tecnológica destinados ao
reaparelhamento das universidades Públicas atuantes no Estado,

Institutos de Pesquisa dos cursos de medicina das faculdades de
Sobral e Barbalha, dos cursos de doutorado na área de tecnologias da

Ii

L.



uni If 31);
(!j O

(kL .I	 h

Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEIvJÀCE, da
Fundação Cearense de Metereologia e Recursos Hidrícos -

FUNCEME, e do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará."

ÇL.
o

2.	 Mais tarde, em 03.0 1.06, foi alterada, pela Lei n° 13.726, a redação do---

art. 1° da Lei n° 13.349, passando a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, junto a

MLW Intermed Handels - ' und Consultinggesellschafi fur
Ezeugnisse und Ausrutungen des Geseunheits - and
Bildungswesesns mbH, operação de crédito externo, até o valor de
US$ 20.000.000 (vinte milhões de dólares dos Estados Unidos da
América) para compra de equipamentos de ensino e pesquisa

• científica e tecnológica destinados ao reaparelhamento das

Universidades Públicas atuantes no Estado, Institutos de Pesquisa,

dos cursos de medicina das faculdades de Sobral e Barbalha, dos

cursos de doutorado na área de tecnologia, da Superintendência
Estadual do Meio Ambiente - SEMÁCE, da Fundação Cearense de

Metereología e Recursos Hídricos - FUNCEME, e do Corpo de

Bombeiros Militar do Ceará."

	

3 .	 Em 12.04.06, pela Lei n° 13.756, foi acrescentado o parágrafo 2 ° ao

artigo 2° da Lei n° 13.349 autorizando o Tesouro Estadual prestar aval às

operações de crédito de que trata a referida lei.

4. O Senado Federal, através da Resolução N° 27, de 2006, autorizou o

Estado do Ceará a contratar operação de crédito externo com a empresa MLW
Intermed Handeis - und Con sul tinggesellschaft fur Ezeugnisse und

Ausrutungen des Geseunheits - und BildungswesesflS mbll salientando que:

1•
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"Os recursos advindos da operação de crédito referida no caut destinam-se ao
financiamento do Programa de Modernização Laboratorial para Fortalecimento \íGEkc.
da Pesquisa e Inovação Tecnológica, Prestação de Serviços, Certificação ?? 	

/ C

Metrologia no Estado do Ceara. .	 EL.

2

5 . Em 25.09.2006, foi publicado no Diário Oficial do Estado do Ceará o
Extrato de Compra e Venda celebrado entre o Governador do Estado do Ceará e a
MLW Intermed Handeis - und Consultinggesellschaft fur Ezeugnisse und

Ausrutungen des Geseunheits - und Bildungswesesns mbH, com o seguinte

objeto: "O COMPRADOR obriga-se a adquirir da VENDEDORA, a esta
fornecer-lhe equipamentos e instrumentos técnico-científicos e educacionais".

6. Não há dúvida, pois, de que a Lei Estadual n° 13.349, de 23 de julho
de 2003, com as alterações acima apontadas, e a Resolução N° 27 de 2006 do
Senado Federal somente autorizaram a aquisição de equipamentos e instrumentos

•	 técnico-científicos e educacionais.

7. Ocorre que o Governo do Estado do Ceará está adquirindo para o
Corpo de Bombeiros Militar do Ceará escadas Magirus, para combate a incêndio,
no valor de USS 1.415.373,00 (um milhão, quatrocentos e quinze mil, trezentos e
três dólares norte-americanos), de acordo com a Ordem de Compra n° 01/2006.

8. Ora, toda e qualquer pessoa sabe que escadas Magirus não
constituem equipamentos e instrumentos técnico-científicos e educacionais.

5

9. Está havendo, portanto, por parte do Estado do Ceará burla a Lei
Estadual n° 13.349, de 23 de julho de 2003, com as alterações acima apontadas, e á
Resolução N° 27 de 2006, vez que se está adquirindo equipamento de combate
a incêndio de uma empresa alemã que sequer é a fabricante da escadas

Magirus.

10. Com a aquisição de escadas Magirus através do expediente ora
indicado, está também o Governo do Estado do Ceará incorrendo em violação
ao inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, que institui normas para

3
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licitações e contratos da Administração Pública, assim como à Lei n° 8.666, de
21 de junho de 1993, que regulamenta o referido dispositivo constitucional.

-	
ô/ç

CFL(Q/

11

	

	 O artigo 2° da Lei de Licitações afirma i peremptoriame, que a	 (1

da Administrarão Pública 1 quando contratadas com terceiros, serão k9com ras
necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas naquela
própria lei, quais sejam, a de dispensa e de inexigibilídade de licitação, cujas

hipóteses estão previstas nos artigos 24 e 25 daquele mesmo diploma legal.

12. A situação em exame, onde se está comprando escada Magirus através

de um expediente manifestamente fraudulento, não se enquadra em qualquer das

hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de licitação.

13. Cmpre salientar que existem diversas empresas em vários países que

produzem equipamentos de combate a incêndio semelhantes às escadas Magirus,
não se podendo conceber que o Governo do Estado do Ceará adquira

especificamente aquelas escadas, de uma empresa alemã, que, como dito, sequer
fabrica aqueles equipamentos, sem promover prévio procedimento licitatório, que
assegure melhores condições para a aquisição de equipamentos de que necessite o

Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará.

14. O proceder da Administração Pública do Estado do Ceará está

violando os princípios consagrados na Constituição Federal e na Lei de Licitações

e Contratos Administrativos, da "vantajosidade", da econoniicidade, da isonomia,
da ra.zoabilidade, da impessoalidade, da moralidade, da probidade e da publicidade.

15. Nesse quadro, em que o Governo do Estado do Ceará está incorrendo

em violação ao artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, à Lei n° 8.666/93,
aos princípios que regem o agir da Administração Pública, ao adquirir de empresa

estrangeira, sem respaldo legal, sem prévia licitação pública, escadas Magirus, que
este cidadão, exercendo o seu direito constitucional de petição, requer a V. Sa. se
digne determinar sejam tomadas, de imediato, as medidas administrativas e

judiciais necessárias a evitar que se consume a compra das escadas Magirus, e que
se evitem prejuízos para o erário do Estado do Ceará, com a responsabilização civil

e administrativa de todas as autoridades estaduais envolvidas, assim como da

4
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\cá	 F 1, C%
empresa alemã compradora, pelos atos ilícitos em que estão incorrendo em

conformidade com os fatos por esta peça narrados.

f
Nestes termos,	 o
P. Deferimento.

Fortaleza, 14 de junho de 2007.

IP
n

"e

c

LUIZIEDIJARDO CAVALCANTI CORRÊA

OAB/RJ 49.207

'a

*

5
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Este texLo riË,o suhsfit:ui	 publicado no tNã:io Oficial
	 (r\c

LEI N° 13.349, DE 23.08.03 (D.O. DE 28.08.	 #

Autoriza o Poder Executivo a contratar operações de
externo e dá outras providências.

rj) /
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a
Lei:

Art. jO Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, junto ao Governo da
República Federal da Alemanha, operação de crédito externo até o valor de US$ 20.000.000

• (vinte milhões de dólares dos Estados Unidos da América) para compra de equipamentos de
ensino e pesquisa científica e tecnológica destinados ao reaparelhamento das Universidades
Públicas atuantes no Estado, Institutos de Pesquisa, dos cursos de medicina das faculdades de
Sobral e Barbalha, dos cursos de doutorado na área de tecnologia, da Superintendência
Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, da Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos
Hídricos - FUNCEME, e do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará.

Art. 20 . Para garantia das operações de crédito, referidas no art. 1 0 desta Lei, fica o
Poder Executivo autorizado a contratar, com a União, avais bancários e a vincular recursos do

• Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviço
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações - ICMS, ou parcelas do Fundo
de Participação dos Estados e Distrito Federal - FPE, durante a vigência dos contratos

•	 autorizados por esta Lei.
Parágrafo único. Para plena eficácia da garantia prevista neste artigo, o Poder

Executivo poderá conferir à União poderes especiais para com pensar diretamente ou levantar
junto aos órgãos depositários as parcelas comprometidas das receitas vinculadas.

Art. 30 . O Poder Executivo consignará nos orçamentos plurianuais de investimentos
e nas propostas orçamentárias dotações suficientes à cobertura das responsabilidades
financeiras do Estado decorrente da execução desta Lei.

Art. 40 . Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 23 de julho de

2003.

Lúcio Gonçalo de Alcântara
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA

Iniciativa: Poder Executivo

a.

11 /flC IflFUV7



- O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e ... Página 1 de 1

LEI N° 13.726, DE 03.01.06 (D.o.o6.o1.O64 S
(Prol. Lei n 0 6.805/05 - Executivo)

Altera a redação do art. 1.0 da Lei n.° 13:349 de 23 d
julho de 2003, e dá outras providências.

Ó'-

0 GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a
Lei:

Art. 10 O art. 1.0, da Lei n.° 13.349, de 23 de julho de 2003, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar junto a MLW Intermed
• Handels - und Consultinggesellschaft fur Erzeugnisse und Ausrustungen des Geseundheies -

und Bildungswesens mbH, operação de crédito externo até o valor de US$ 20.000.000 (vinte
milhões de dólares dos Estados Unidos da América) a serem utilizados na compra de
equipamentos de ensino e pesquisa científica e tecnológica, destinados ao reaparelhamento das
Universidades Públicas atuantes no Estado do Ceará, Institutos de Pesquisa dos cursos de
medicina das faculdades de Sobral e Barbalha, cursos de doutorado na área de tecnologia da
Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, da Fundação Cearense de Meteorologia
e Recursos Hídricos - FUNCEME, e do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará." (NR).

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3 0 Revogam-se as disposições em contrário.

1.	 PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de janeiro de
2006.

Lúcio Gonçalo de Alcântara
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA

Iniciativa: Poder Executivo



1•

LEI N.° 13.756, DE 12.04.06 (D.O. DE 20.04.04  XS,

(Mens, N° 6.836106 - Executivo) 	 o,

éí

Altera a redação do art. 2. 0 da Lei n.° 13.349, de 23 de
julho de 2003, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

FLFaço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a siinte ,ft
Lei:

Art. 1 0 O art. 2. 0 da Lei n.° 13.349, de 23 de julho de 2003, que "autoriza o Poder
Executivo a contratar operações de crédito externo e dá outras providencias", passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 2°
§ 1°
§ 2 0 Poderá o Tesouro Estadual prestar aval às operações de crédito de que trata a

presente Lei. " (NR).
Art. 2 0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 12 de abril de 2006.

Lúcio Gonçalo de Alcântara
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA
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Senado Federal
Subsecretaria de Informações

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente, nos termos( art.
48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte	 tFL.	 1

\\c?
RESOLUÇAON°27,DE2006

*

Autoriza o Estado do Ceará a contratar operação de crédito externo com a empresa MLW
/ntermed Handels - und Consultinggesellschaft für Erzeugnisse und Ausrüstungen des
Gesundheits - und Bildungswesens mbfl, no valor total de até US$ 16,250,000.00 (dezesseis
milhões e duzentos e cinqüenta mil dó/ares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:

Art. 1° È o Estado do Ceará autorizado a contratar operação de crédito externo com a empresa MLW
Intermed Handeis - und Consultinggesellschaft for Erzeugnisse und Ausrüstungen des Gesundheits -

o	 und Bildungswesens mbH.

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito referida no caput destinam-se ao
financiamento do Programa de Modernização Laboratorial para Fortalecimento da Pesquisa e Inovação
Tecnológica, Prestação de Serviços, Certificação e Metrologia no Estado do Ceará.

Art. 20 A operação de crédito referida no art. 1 0 deverá ser realizada nas seguintes condições:

- devedor: Estado do Ceará;

li - credor: MLW tntermed Handeis - und Consultinggesellschaft für Erzeugnisse und Ausrüstungen
des Gesundheits - und Bildungswesens mbH;

111 - garantidor: Tesouro do Estado do Ceará;

IV - valor até US$ 16,250,000.00 (dezesseis milhões e duzentos e cinqüenta mil dólares norte-
americanos);

V - prazo total: 7 (sete) anos;

VI -carência: 6 (seis) meses após o embarque das mercadorias;

VII - liberações: contra embarque das mercadorias a partir de julho de 2006;

1

	

	 VIII - amortização: em 5 (cinco) anos, em parcelas semestrais pagas nas mesmas datas de
pagamentos dos juros;

IX - juros: 8,5% a.a. (oito inteiros e cinco décimos por cento ao ano), pagos semestralmente;

X - indexador: dólar norte-americano.

e.

http:J/www6.senado.gov.br/Iegislacao/ListaTextolntegral  .action?id=2333 11	 715/2007
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-	 Parágrafo único. As datas de pagamentos do principal e dos encargos financeiros, bem como das
liberações, poderão ser alteradas em função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3° A esta Resolução não se aplica o disposto no art. 15 da Resolução n° 43, de 2001, do
Senado Federal.

Art. 40 A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo máximo de 540
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir de sua publicação.

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 	 dIf>

Senado Federal, em 4 de julho de 2006.	
r\s

Senador Renan Calheiros

Presidente do Senado Federal

a.	 • , GE

Çy

P$
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PORTARIA N°10112006 - O SECRETÁRIO ADJUNTO DA CIÊNCIA
TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR DO ESTADO DO CEARÁ,
no uso de suas atribuições legais contei-idas pelo Decreto n°26.725, de
26 de aigosai de 2002 e, visando a ioserTo furara no iiiereado de nabalho
de jovens esrustanies do t:su,do do Ce;irá resolve, com fundamento nos
aros.]" e 2' do Deerelo supracitado e de acordo com o do are, 1', do
Deciutri n°27.230. de 28 de oLittibro de 2003 publicado no Diário Oficial
do Estado de 29 de outubro de 2003, autorizar a concessão de BOLSA
DE ESTÁGIO aos ESTAGIÁRIOS relacionados no anexo único desta
Portaria, que perceberão a irnportãnein mensal de R$2 12,35 (duzentos
e doze reais e trinta e cinco centavos) P rov eniente de dotação
orçamentária deste OrgãoiEnlidade pelo prazo de 01 (ano), noperiodo
de 0111012006 a 30109/2007. SECRETARIA DA C1ENCIA,
TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR, em Fortaleza, 13 de
setembro de 2006.

Joaquim Madeira Reis Júnior
SECRETARIO ADJUNTO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA

E EDUCAÇÃO SUPERIOR
Reaistre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A POlfI'AItIA N90117006 DE
13 DE SETEMBRO DE 2006

N.	 NOME

01	 Maria Aline Costa de Carvalho
02	 Ana Paula de Sousa Alves

*44 4*4 *4*

EXTRAT0'DEC0N'rRATO DE COMPRA E VENDA
cONTttc' GOVERNO DO ESTADO DO CEARA,
CONTRATADA	 MLW IN'EEItMED	 HANDELS-UND
CONSIJL'FINCGESELLSCLIAIr[ FOR ERZEUGNISSE UND
AUSROSTI.iNCEN DES GESUNOHEITS - t'ND BILDUNGSWESENS
MRH (MLW INTERMED GMBH), Sediada a August - Borsig- Ring 1.
.D-15566 SeliürieichcfBcriin, República Federal dai Alemanha; TIPO DE
CONTRATO: Contrato de Compra e Venda com Finaneiarúento;
OBJETO: ÕYQOMRWDÓWobfii.sLii '5jt?j,rV4nN•fllmflRÂ

cieaitifleua e educacionais, bem como materiais e peças de reposição
•—fabricados na República Federal da Alciiianha, principalmente nos novos

Estados, na forma das ordens de compra que farão paria integrante do
iiisln.imento; VALOR GLOBAL 1)1) CONTRAFO US$ 19,117.647,90

(Dezenove milhões, cento e dezessete mil. seiscentos e quarenta e sete
dólares norta-rua,ricamos)-11os,ecranos^da au torização de garantia poros__

exportação daYVJ?ÍER'HEMES*KRDdITVERSICHERÚNGS..AG
Hamburgo, atuando para este efeito como mandatário o Governo Alemão,
segundo as condições abaixo: 1° parcela: 7,5% do valor da cada Ordem de
Compor, relativo a sinal; r parecia: 7,5% do valor de cada embarque.
cootos entrega dos documentos de cada embarque: 3° a 12 4 parcela: 85%
do valor de cada embarque em 10 (dez) prestações semestrais, vencendo-
se a preiiueiru seis (6) meses depois após a dará de cada embarque;
VIGÊNCIA: Entrará em vigor na data de sua assinatura, gerando efeitos
apenas após a obtenção de todas as autorizações necessárias tanto da
parte do Governo Brasileiro coroo da parte do Governo gmãoEORO:..
Fortaleza - Ceará; DATA DA -
SIGNATÁRIOS Norbere Schmidt, Presidente, como VENDEDORA; Lucio
Gonçalo de Alcantara, Governador do Estado do Ceará, como
COMPRADOR e José Maria Marfins Mendes, Secretário da Fazenda.
como Garantidor

João de Aquino Limaverde
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CIÊNCIA,

	

EDUCAÇÃO SUPERIOR
	 eu R

. A 
*4* ** it' *4*

FUNDAÇÃO CEARENSE DE APOIO AO DESENVOLVI-
MENTOCIENTÍFICO ETECNOLÓCICO

PORTARIA N043106-PRES. O PRESIDENTE DA FLJNDAÇÃt 	 ''1
CEARENSE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTiFLÇE
TECNOLÓGICO, no uso de suas atribuições. RESOLVE, nos ter ' do
ais.)" da Lei n93.363, de 16 de setembro de 2003, reguiamcnta4pt
Decreto n°27.471, de 17 de junho de 2004, com nova redação cj ao
inciso II, do ml. e 2°, pelo Decreto n°28.305, de 30 de junho de',6,
CONCEDER AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO aos SERV1DOW
relacionados no Anexo Único desta Portaria, durante o mês
OUTUBRO/2006. FUNDAÇÃO CEARENSE DE APOIO AO
DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLÓGICO - FLJNCAP
em Fortaleza, 28 de agosto de 2006. 	 ltáb ICO

	José Vitorino de Souza	 ,4o
'3'PRESIDENTE

eJoaquim Madeira Reis Júnior
SECRETARIO ADJUNTO DA CIENLIA. TECNOL GIA

	

EDUCAÇÃO SUPERIOR	 '.	 r
Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE. REFERE A PORI'ARIA N"043/06-PRE5, DE 28 DE AGOSTO DE 2006

NOME	 CARGO OU FUNÇÃO
	

MATRICULA

Renata Silva Saiiiaua	 Secretário do titular.	 1520021.9
Aline da Rocha Gadelha	 Assistente 'Fécaico	 1391 801.5
Edna Cleyaiie Araújo Mota	 Assistente Técnico	 1617471.8
Eco Erivati de Abreo MeIo 	 Di teor da Diretoria Cientifica 	 163372 1.8

*44 *4* *4*

I'OR'I'AItIA N048106-PRLS, ' O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
c:EARENSF, DE, APOIO AO DESENVOLVIMEN'IO CIEN1'Í11CO E
TECNOLÓG 1 CO, no uso da atribuição que lhe confere o ai t.78
combinado cota o are, 121) da t.ci o"J.809, de IS de dezembro de 1973,
RESOLVE AUTORIZAR, nos termos do iriciio 1 do n.123, da citada
Lei, a enlreuo mediante SUPRIMENTO DE FUNDOS, á servidora
SELMA CARVALHO DO NASCIMENTO, ocupante do cargo de
Coordenadora da .Assessoria de Planejamento e Coordenação Grupo
Ocupacional. reter ncia, matricula o" 1091601.1, lotada nesta Fundação,
a irnporiãncia de R2.000,00 (dois mil reais, à conto da Dotação
classificada na Nota de Eitipenho n°2004. A aplicação dos recursos a que
se refere esta autorização não poderá tilerapassar a 45 (quarenta e cinco)
dias, a partir do seu recebimento, devendo a despesa ser comprovada IS
(quinze) dias após cone luido o prazo da aplicação. FUNDAÇÃO
CEARENSE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E
TECNOLÓGICO . FUNCAP, cni Fortaleza. 13 de setembro de 2006.

Josê Vi tori no da Sotiza
PRESIDES TE

Joaquina Madeira Reis Júnior
SECRETÁRIO ADJUNTO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E

EDUCAÇÃO SUPERIOR
Registre-se e publique.,,,.

4*1' *'I'* 4*4

FUNDAÇÃO CEARENSE DE METEOROLOGIA
E RECURSOS HínRicos

PORTARiA rf17012006 -O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CEARENSE
DE METEOROLOGIA E RECURSOS I-{IDRICOS - FUNCEME. no uso de
suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR o servidor VICENTE
GONÇALVES DA COSTA, que excite a função de Motorista, matrícula
n592001000120.I.7, desta Fundação, a viajar à cidade de Russas - Ceará.
no dia 19/09/2006, a (3m de conduzir Técnicos desta Fundação, concedendo-
lhe 1/2 diária, no valor unitário de R548,95 (quarenta e oito reais e noventa
e cinco centavos), totalizando RS24,47 (vinte e quatro reais t quarenta e
sete centavos). de acordo com o artigo 1°: alinea a do § 1° do aitj°, are. IS,
classe V do anexo 1 do Decreto n°26.478. de 21 de dezembro de 2001,
anexo único do Decreto n°28.162 de 23 de fevereiro de 2006, devendo a
despesa correr à conta da dotação orçamentária da FUNC'EME-
N'31200004.[9.573,197.10915.22.33901400.83.2.00. FUNDAÇÃO
CEARENSE DE METEOROLOGIA E RECURSOS HIDRICOS
FLINCEME. em Fontaleza 15 de setembro de 2006.

Eduardo Sá'io Passos Rodrigues Mastins
PRESIDENTE

Joaquim Madeira Reis Júnior
SECRETARIO ADJUNTO DA CIÈNCIA, TECNOLOGIA

E EDUCAÇÃO SUPERIOR
Registre-se e publique-se.
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2 ASPECTOS LEGAIS

2.1 Leis Autoruzaüvcis (Anexo II)

a) Çei N.° 13.34	 23tJ'.!$dG 2003.	 -

b)et	

..\
Autoriza a contrrtaçc' dc financiamentomfinanciamento

•	 ...	 ...
N,°13.726 de eta janeito de 2006-11MB,.-

Altera a redação do a-t.o1° d Lei N°13.349

C) t.ei N° 13.756, de '2 dafll de 200641 GB	 \ J'°'
AVra a redação tIo ã ,too r da Lei N°13 349

22- Rerornendaçào 0 Credenciamento pela OOFIEX (Anexo itt)
Rcoménda4ãO N. 0 86 11—, de 0 de inalo de .2006	 . 

21 - Autorizaçt do Ssn4dÕ Federal (Anexo IV)
Resolução N.° T da 2006	 . .

1.	 .	 .:
( 24 - Condições Cerais dø Financiamento
- aDe acordo com oCaptu3o 1 do Contrato de C'rnipra e Venda (anexo V

245 -Ordem de CornÓt t4,° 01/2006 , DE 26 DE SETEMBRO (anexo VI)
a3Vaior: US sj4ytg Z,OQ.:	 ::'	 .	 ..
1) Pagamento do sEna! Conta cio ewitt do pegrneuLO dA 1 Parcela no Y'tICt 0$

4}i2 814,40 equvasflte a. 7r% do valor da Ordem de Compra f4 0 01 / 2006
*+) Encontra s atirado -5f11conta especifica no Banco do Brasil OS recurso
Iiara o Pagame nto dz 2 párõela do sinal. ..	 .	 . À'	 \
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